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O interesse pelo tema «Limites à Publicidade – Estudo de Caso da Rádio Praia FM», foi 
motivado, não só pela minha profunda simpatia pelo tema, mas também pela necessidade 
que senti em aprofundar os meus conhecimentos acerca do mesmo, pelo que optei por fazer 
uma pesquisa aprofundada e aplicada num dos meios da comunicação de Cabo Verde. 
 
Limites à Publicidade é um tema em destaque na agenda social em Cabo Verde, na medida 
em que constata-se a existência de certas lacunas na aplicação das leis por parte das 
entidades reguladoras. 
 
Neste contexto, considerou-se útil e importante proceder a uma abordagem empírica da 
Publicidade essencialmente focada nos seus limites, na sua contextualização e na 
importância da regulação da publicidade em Cabo Verde. 
 
Os avanços já constatados e as perspectivas que se abrem ao tema, exigem um melhor 
controlo das publicidades veiculadas nos meios de comunicação de Cabo Verde, de forma a 
que as entidades possam fazer cumprir as leis da melhor forma. 
 
O desenvolvimento do tema «Limites à Publicidade», afigurou-se, pois, de extrema 
importância, na medida em que possibilitou proceder a uma caracterização e análise da 
situação concerta vivida na Rádio Praia FM, bem como a elaboração de uma proposta de 
recomendações, visando uma melhoria aplicando a auto-regulação, a auto-disciplina e o 
código deontológico. 
 
Como enquadramento teórico, para a formulação do tema, foi desenvolvida um historial da 
publicidade, numa perspectiva global, assim como os seus conceitos, a sua importância, os 
seus constrangimentos e ameaças, e ainda a auto-disciplina e limites da publicidade nas 
sociedades contemporâneas. Para o caso de Cabo Verde foi configurada um pequeno 
historial da sua evolução, os objectivos, a linguagem e humores na publicidade radiofónica.  
 
O estudo centrou-se na Rádio Praia FM, rádio privada comercial, com história e uma 
enorme responsabilidade cultural que se traduz na difusão da música e na divulgação dos 
artistas cabo-verdianos. O estudo de caso baseou-se em análises de 12 (doze) publicidades 























L’intérêt pour le thème Des Limites à la Publicité – Étude du Cas de la Radio Praia FM, a 
été motivé, non seulement par ma profonde sympathie pour le thème, mais aussi par le 
besoin que j’ai ressenti d’approfondir mes connaissances sur le sujet. Pour cette raison j’ai 
opté pour faire une recherche approfondie et appliquée à un des moyens de communication 
du Cap Vert. 
 
Des Limites à la Publicité est un thème d’actualité de l’agenda social au Cap Vert, dans la 
mesure où on constate l’existence de certaines lacunes dans l’application des lois de la part 
des entités régulatrices. 
 
Dans ce contexte, on a trouvé utile et important de procéder à un abordage empirique de la 
Publicité, essentiellement focalisé sur ses limites, sa contextualisation et sur l’importance 
de  la régularisation de la publicité au Cap Vert. 
 
Les progrès constatés et les perspectives qui s’ouvrent au thème, exigent un meilleur 
contrôle des publicités véhiculées dans les media du Cap Vert, de façon à ce que les entités 
puissent faire mieux respecter les lois.  
 
Le développement du thème Des Limites à la Publicité a semblait, donc, d’une extrême 
importance, dans la mesure où il a permis de procéder à une caractérisation et analyse de la 
situation concrète vécue à la Radio Praia FM, et aussi l’élaboration d’une proposition de 
recommandations visant une amélioration avec l’application de l’autorégulation, de 
l’autodiscipline et du code déontologique. 
 
Un historique de la publicité a été développé, dans une perspective globale, en tant que 
cadre théorique, pour la formulation du thème ; ainsi que ses concepts, son importance, ses 
contraintes et menaces, sans oublier l’autodiscipline et les limites de la publicité dans les 
sociétés contemporaines. Pour le cas du Cap Vert, un petit historique de son évolution, les 
objectifs, le langage et humours dans la publicité radiophonique a été configuré.  
 
L’étude s’est centré sur la Radio Praia FM, radio privée commerciale, avec une histoire et 
une grande responsabilité culturelle qui se traduit dans la diffusion de la musique et dans la 
divulgation des artistes capverdiens. L’étude de cas s’est fondée sur 12 (douze) publication 
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A escolha do tema «Limites à Publicidade – Estudo de caso da Rádio Praia FM», foi 
inspirada, em primeira instância, pelas cadeiras de Histórias da Publicidade e Direito da 
Comunicação Social, e ainda por interesses individuais, profissionais e académicos. 
 
Por “Limites à Publicidade”, entende-se as restrições impostas às publicidades televisivas, 
radiofónicas e exteriores, com vista a protecção de certos bens jurídicos importantes. 
 
Neste contexto, este tema revela-se estimulante e pertinente. Como ainda não são muitas as 
empresas de Comunicação, Agências de Publicidade e Anunciantes em Cabo Verde que se 
dedicam a esta temática, é minha intenção demonstrar a sua importância, de modo que as 
empresas de Comunicação consigam controlar e reduzir as margens de risco nas operações 
publicitárias. Pretende-se obter uma visão das Empresas de Comunicação em Cabo Verde 
sobre a prática de legislação, com base nos limites e, ao mesmo tempo, auferir quais as suas 
perspectivas para curto e médio prazo. 
 
A Publicidade é uma forma de comunicação muito sofisticada, repetitiva, criativa, pois, o seu 
objectivo primordial é dar a conhecer produtos, serviços, ideias, estimular a compra, que de 
uma certa forma, contribua para evolução da sociedade de consumo.  




Nos dias actuais, a publicidade é um factor de desenvolvimento e nela dá-se a conhecer o 
produto nacional, estimula-se a concorrência, educa-se o consumidor e melhora-se a 
qualidade dos serviços. Assim, a Legislação Publicitária, assume um papel fulcral na 
divulgação de um leque de normas que regulam, fiscalizam e controlam o bom funcionamento 
da prática publicitária. 
 
Considerando a grande responsabilidade que a publicidade assume na apresentação da 
informação – de forma clara, objectiva e fidedigna (de modo a expressar a realidade dos 
produtose, não induzindo o consumir em erro) – constitui, igualmente objectivo importante 
deste trabalho, o enquadramento dos Limites à Publicidades e o seu reconhecimento nas 
empresas de comunicação. 
 
Em suma, o objectivo essencial deste estudo consiste em aprofundar o meu conhecimento 
sobre os Limites à Publicidade, não obstante outros abjectivos inerentes a esta temática. 
 
Objectivos Gerais: 
 Analisar a originalidade das publicidades da Rádio Praia FM, tendo como 
principal objectivo a chamada da atenção aos públicos-alvos, tendo por vezes 
tendência a exagerar, acabando assim por transgredir os limites da publicidade 




 Analisar a auto-regulação dos médias em Cabo Verde, confirmando a 
existência de documentos que pronunciam a auto-regulação da publicidade no 
país;  
 Examinar se a publicidade praticada pela Rádio Praia FM se enquadra no 
Decreto-Lei nº 46/2007 de 10 de Dezembro de 2007, que aprova o Código de 
Publicidade; 
 Avaliar a presença de valores sociais, culturais e económicos nas mensagens 
publicitárias da Rádio Praia FM; 
 




 Estudar as técnicas e ferramentas publicitárias utilizadas pela Rádio,  
(consideram-se ferramentas as músicas, os estilos de vida e os substratos 
utilizados nas mensagens publicitárias). 
 
Partindo destes pressupostos, avançou-se com uma hipótese para este trabalho. 
  
 Com base numa observação empírica do mercado em Cabo Verde, 
constatou-se que os profissionais desta área da comunicação, parecem 
desconhecer (dizer que não conhecem é muito forte e pode se revelar uma 
armadilha) os limites à publicidade, o que nos leva a pensar que, de certa 
forma, trabalham de forma intuitiva, não respeitando as normas e os 
códigos ditados pela legislação publicitária, não obstante a existência de 
entidades reguladoras: a Agência Nacional de Comunicações (ANAC) e 




A realização deste trabalho pressupõe uma investigação activa de todos os recursos 
que se encontram à disposição. 
 Ao longo da sua execução, a metodologia adoptada consistiu na pesquisa de 
campo e na análise documental, baseadas na observação directa e 
participativa no local do estágio;  
 
  Realização de uma entrevista em profundidade ao Director da emissora de 
rádio objecto de estudo, Dr. Giórdano Custódio; 
 
 Pesquisa de algumas referências bibliográficas, para efeito do 
enquadramento teórico dos aspectos relacionados ao tema em investigação. 
 
Posteriormente, analisar-se-á e sistematizar-se-á toda a informação recolhida, a que se seguirá 
a organização da informação de acordo com a estrutura prévia do trabalho.  
 






Para melhor compreensão e sistematização do trabalho, este foi estruturado em capítulos que 
possamos a sistematizar:  
  
Capítulo 1: Legislação Publicitária. Começou com a discrição da evolução histórica da 
publicidade, seguida dos conceitos da publicidade, das agências de publicidade e das 
actividades publicitárias. Abordou também a importância da publicidade no mundo moderno, 
os seus problemas, os tipos de perigos e abusos nas publicidades nos dias de hoje, 
autodisciplina na publicidade versus defesa do consumidor; a deontologia versus ética na 
publicidade e por fim os limites à publicidade e os limites versus controlo da publicidade. 
 
Capítulo 2: Publicidade Radiofónica em Cabo Verde. Fez-se um breve historial da evolução 
da publicidade radiofónica de forma abrangente, passando por histórias da rádio versus 
publicidade radiofónica em Cabo Verde, o papel da publicidade radiofónica no financiamento 
das emissoras públicas privadas e comunitárias em Cabo Verde, os objectivos da publicidade 
radiofónica, a linguagem publicitária radiofónica e linguagem publicitária radiofónica versus 
humores na publicidade radiofónica. 
 
Capitulo 3: Estudo de caso – análise de doze anúncios divulgada na Rádio Praia FM. 
Descreveu-se o percurso histórico desta emissora; fez-se uma pequena análise dos seus dados 
de audiência referente ao ano 2007/2009. Fez-se ainda a explicação da concepção de 
produção da publicidade na Rádio Praia FM, sustentada por uma breve referência da 
legislação publicitária radiofónica, e por fim a análise de 12 spots de rádio passados naquela 















Tendo em conta o tempo para a conclusão do trabalho e os meios à disposição, propôs-se a 
análise de 12 publicidades radiofónicas da Rádio Praia FM. 
 
Sendo assim, este estudo é limitado em termos de abrangência, considerando o número de 
publicidades difundido nessa rádio. 
 
Os critérios das análises centraram-se na identificação, na duração, na linguagem, na música, 













Capítulo 1:  A Legislação Publicitária 
 
1.1. Evolução Histórica da Publicidade 
 
Segundo Brochand Bernard et al. (1999: pag 27), a publicidade surgiu em ruínas da antiga Grécia a 
4.000 A.C., onde foram registados, os primeiros vestígios desta prática. Ao longo dos tempos, 
nomeadamente nos séculos XVI e XVII, foram descobertos registos de mensagens escritas em 
rochas, cavernas, pinturas nos muros, que os indígenas utilizavam para se comunicarem.  
 
O marco histórico da publicidade deu-se com a Revolução Industrial - e a consequente 
produção em série - e com o surgimento de meios de comunicação de massas e o 
desenvolvimento dos transportes. 
 
Paulatinamente, neste período, as primeiras acções de carácter publicitário começam a 
revelar-se em anúncios na Inglaterra, que eram feitas semanalmente. Na altura, eram formas 
usadas para promover livros e jornais, que se traduzia em simples patrocínio à imprensa e aos 
produtos farmacêuticos. Devido às falsas propagandas que havia naquela época, foi criada 
uma regulamentação para controlar e, ao mesmo tempo, para garantir a qualidade dos 
produtos. 
 




Com o crescimento da economia no final do século XIX, a Publicidade expandiu-se, não só 
na Inglaterra, mas também nos Estados Unidos da América. Fenómeno este impulsionado 
pelo aparecimento do telefone, do telégrafo e das máquinas de escrever, fazendo com que os 
classificados se tornassem mais populares, ocupando todas as páginas de jornais com 
anúncios de conteúdos diversificados.  
 
Com a passagem do século XIX a XX, com o aparecimento da rádio, a actividade publicitária 
conheceu uma nova dimensão. É nesta época que muitas organizações, escolas e clubes 
começam a construir suas próprias estações da rádio para a prática de patrocínios e de 
programas. Por cada programa que fosse patrocinado, o nome do anunciante era mencionado 
no fim.  
 
A importância da publicidade na economia despoletou com o crescimento industrial e com os 
novos métodos da produção fabril, que deram evolução à publicidade no mundo moderno.  
  
 Nos anos 50, a televisão tornou-se o meio de comunicação por excelência, 
desencadeando um dinamismo publicitário e empresarial que não mais parou, o 
progresso introduziu no mercado uma considerável multiplicação, diversificação e 
disponibilidade de produtos e serviços, ao mesmo tempo que o desenvolvimento 
prodigioso dos meios de transporte e de difusão revolucionou o mercado da 
comunicação. (Ibidem) 
 
Todavia, há autores que defendem que os primeiros vestígios da publicidade foram 
encontrados em Pompeias, na Itália; tese baseada na existência de indícios e referências 
acerca do seu advento. Por outro lado, existem autores que defendem que a publicidade surgiu 
nas ruínas da antiga Grécia, porque existem sinais da sua presença. 
 
Analisando a evolução histórica da publicidade, constatei que não há um consenso sobre o 
aparecimento da publicidade, uma vez que existem diferentes explicações sobre o seu advento 









1.1.1. Conceitos da Publicidade 
 
Segundo Andreia Galhardo (2002: pag: 9;10),”A publicidade é uma forma de 
comunicação actual, no sentido em que é o espelho da sociedade que a justifica. Pois, a 
publicidade acompanha o ritmo do seu tempo, definindo-se, como uma comunicação 
sempre actualizada e actualizável e como uma comunicação que reflecte tanto as 
novidades como as tradições e os valores da sociedade que publicita. (Ibidem) 
 
Segundo o conceito, a publicidade é uma forma de comunicação actual que reflecte o nosso 
dia-a-dia, estando presente em todos os fenómenos culturais, sociais, religiosos, económicos e 
políticos. A publicidade segue as evoluções das sociedades, tanto a nível dos produtos como a 
nível dos serviços.  
 
De acordo com Santos apud Grinover (2002: n.p), publicidades são actividades comerciais, 
que utilizam técnicas criativas e persuasivas identificadas por meios de comunicação de 
massa, a fim de desenvolver a procura de um produto, para criar uma imagem favorável da 
empresa, em harmonia com a realização dos gostos do consumidor e o desenvolvimento do 
bem-estar social e económico. (Ibidem). 
 
Diremos que, as publicidades são, actividades comerciais, que usufruem de um leque de 
tecnologias criativas e persuasivas para conquistar o gosto e o prazer do público consumidor 
ao adquirir o produto ou o serviço. 
 
Segundo Ledier apud Adalberto Pasqualotto, publicidades são comunicações de entidades 
públicas ou privadas, feitas por diferentes meios e formas de manifestação e de veiculação, 
para influenciar os consumidores, de forma directa ou indirecta acerca de determinados 
produtos ou serviços, despertando neles o desejo de adquiri-los e de os dispor. (Ibidem). 
 
Pode-se dizer que a publicidade, pode ser feita através de várias formas de comunicação, tanto 
de forma individual, colectiva ou através de meios de comunicação de massa, induzindo o ser 
humano a adquirir produtos ou serviços. 




Em suma, a publicidade pode ser lida e descrita sob várias formas de comunicações. Contudo, 
a publicidade é um acto de comunicação intencional entre o anunciante e o consumidor, tendo 
como finalidade, não só chamar e cativar a atenção do público para determinado produto ou 
serviço, mas levar este a adoptar a um determinado comportamento: a compra. Não existe 
consenso entre os estudiosos quanto à definição do termo publicidade, visto que vários têm a 
sua própria visão do conceito.  
 
1.1.2. Conceitos da Actividade Publicitária e Agência de Publicidade   
 
Segundo a legislação Cabo-Verdiana, Decreto-Lei nº46/2007, Actividades Publicitárias 
são, conjuntos de actividades, relacionadas com a divulgação de mensagens 
publicitárias junto dos seus destinatários, relativamente às relações jurídicas técnicas, 
provenientes entre os clientes, profissionais, agências de publicidade e entidades que 
analisam a utilidade dos suportes publicitários.  
Decreto-Lei nº46/2007  
 
Em relação à definição acima citada, actividades publicitárias são actividades desenvolvidas 
em prol dos consumidores e dos profissionais da comunicação. Entretanto, essas actividades 
transportam um conjunto de potencialidades positivas no processo de desenvolvimento do 
país. 
 
Segue uma comparação entre as definições de agências de publicidades feitas pela APAP – 
Associação Portuguesa de Agências de Publicidade - e a Legislação Cabo-Verdiana.  
 
A APAP tem por finalidade defender os interesses e direitos de todos os associados, 
promovendo o seu prestígio e exaltação junto da sociedade portuguesa. Contribui para o 
harmónico desenvolvimento das actividades das empresas de publicidade e comunicação, 
incutindo o espírito de solidariedade e apoio recíproco entre os seus membros.  
 
De acordo com APAP (1988: pag 18), Agencias de Publicidades são sociedades 
comerciais que têm como objecto exclusivo o exercício da actividade publicitária, 
dispondo de organização e pessoal capazes de assegurar a prestação de serviços nos 
campos da análise, investigação e conselho em publicidade; concepção, criação e 
produção nesses domínios; planificação de meios e, eventualmente, a respectiva compra 
e controlo. (Ibidem). 




Pode-se considerar que a definição de agência de publicidade acima descrita é restrita, visto 
que, elas são encaradsa como sociedades comerciais, que têm por objecto exclusivo o 
exercício da actividade publicitária e a respectiva compra e controlo publicitário. 
 
Segundo a legislação cabo-verdiana, Decreto-Lei nº46/2007, Agências de Publicidade 
são, pessoas jurídicas especializadas nos métodos, na arte e na técnica publicitária, que 
através dos profissionais ao seu serviço, estudam, concebem, executam e distribuem 
publicidade aos meios de difusão, por ordem e conta do cliente, com o objectivo de 
promover a venda de mercadorias, produtos e serviços, difundir ideias ou informar o 
público a respeito de organizações ou instituições a que servem.  
Decreto-Lei nº46/2007  
 
A legislação cabo-verdiana define Agências de Publicidade de forma lúcida e aprofundada, 
defendendo a promoção de venda de produtos e serviços; difundindo ideias ou informando o 
público a respeito das organizações ou instituições a que serve.  
 
Em Cabo Verde, não existem Agências de Publicidade que preencham todos os requisitos que 
a APAP refere na sua definição. Contudo, no arquipélago, todas as Agências de Publicidade 
recorrem a terceiros para concepções publicitárias. Com isto queremos dizer que estas, por 
limitações várias, raramente conseguem oferecer “pacote completo” ao cliente, ou seja, 
dificilmente uma agência de publicidade em Cabo Verde consegue agregar as fases todas do 
conceito: desde a concepção criativa, passando pela produção e terminando na divulgação. 
 
1.1.3. Importância da Publicidade no Mundo Moderno 
 
Segundo Benjamin António (2006: pag 2,7), a publicidade no mundo moderno, é visto como 
instrumentos eficazes para influenciar os consumidores, visto que, desempenham papéis 
fundamentais do ponto de vista económico, social e cultural. Na perspectiva jurídica, exerce 
uma certa influência na formação do consumidor.   
 
Um dos indicadores da sociedade contemporânea é o Marketing, que envolve a publicidade na 
implacável força que domina o mundo negocial com maior complexidade. Tanto a Economia 
como o Direito dedicam-se à Publicidade, na medida em que, seria muito difícil imaginar a 
produção, a distribuição, o crédito e o consumo em massa a que hoje presenciamos. Na 




inexistência do marketing, os produtos e serviços, dificilmente teriam as características 
essenciais a que hoje apresentam. (Ibidem). 
 
É complexa a conexão contemporânea entre marketing e massificação do consumo, porque, 
não seria exagero, dizer que, onde existe a sociedade de consumo também existe a 
publicidade. Pois, cabe à publicidade aproximar a informação versus persuasão com 
 
fornecedor versus consumidor. O papel da publicidade é influenciar decisivamente na 
formação da decisão do consumidor.  
 
A publicidade é omnipresente, estando presente em todos os lugares e em todos os veículos de 
comunicação social, nomeadamente: rádio, televisão, jornais, Internet, outdoors, cinema. 
Tudo isto serve para ilustrar que a publicidade pode ser encontrada por todos os cantos do 
planeta. 
 
Nas sociedades contemporâneas, a publicidade é considerada essencial e, pela quantidade de 
recursos que movimenta, exerce forças económicas na manutenção dos meios de 
comunicação e da vida cultural do país, que normalmente são custeados com recursos 
publicitários. (Idem) 
 
As técnicas de persuasão são utilizadas para convencer o consumidor. São bastante 
complexas, nem sempre patentes ao consumidor, atribuindo-lhes e louvando-lhes a um certo 
status social. Entretanto, os benefícios dos vendedores aumentam lucros e vendas, 
melhorando-os com sucesso o lançamento dos produtos e serviços, que de certa forma, 
ajudam na manutenção saudável de uma empresa. (Ibidem). 
 
Entretanto, a publicidade e a sociedade de consumo são indissociáveis. É através da 
publicidade que são expostas as novidades que, a partir daí, passam a ser mostradas as 
necessidades que são indispensáveis ao conforto da vida e dos lares.  
 
Normalmente, a publicidade na sociedade de consumo dá uma certa protecção ao consumidor 
e pode causar perigos morais de grandes proporções, mostrando qualidades e bondades, 
oferecendo atributos, que nem sempre são verdadeiros e comprováveis.  
 




Segundo Baudrillard (1995: pag 15) apud Mesquita (2006: pag 50-53), a publicidade está 
presente em factores sócio-económicos e sociais. Verificam-se factores socio-económicos, 
nas publicidades devido ao crescimento no consumo de bens e serviços, incentivando para 
compras, vendas, crescimentos da concorrência e excesso de produção que servem como 
alicerces para as sociedades de consumo. Também, o crescimento das indústrias e dos 
empregos ajudam na melhoria das condições de vida dos homens e das sociedades de 
consumo.  
 
A publicidade é um facto social que não pode ser proibida, mas que deve ser controlada, 
disciplinada, para que possa estimular o consumo de bens e serviços sem causar danos aos 
consumidores. A publicidade é fundamental para a economia moderna, dado que não deve ser 
abordada sem normas que a regula eficazmente. 
 
Pode-se afirmar que, na publicidade, os consumidores precisam de informações para tomarem 
determinadas decisões, relacionadas ao mercado em que estão inseridos, porque a informação 
é essencial aos direitos dos consumidores. Sendo assim, a publicidade e a informação passam 
a representar um papel substancial na melhoria das decisões das compras dos consumidores.  
 
1.1.4. Estilos de Vida na Publicidade 
 
Segundo Cabral Alcinda et al. (2002: pag 141), estilos de vida são práticas quotidianas 
e formas de consumo, que envolvem escolhas particulares e identitárias em 
determinados domínios como: habitação, alimentação, estilos de corpo, vestuário, 
aparência, hábitos de trabalho, lazer, religião, arte e organização do espaço e do tempo. 
(Ibidem) 
 
Pode-se considerar que, estilo de vida na publicidade é selectiva, é entendida como vector de 
construção de saúde, qualidade de vida, dos hábitos e da tradição de cada ser social numa 
sociedade. 
 
Segundo Vº Congresso Português de Sociologia apud Maffasoli, estilos de vida na 
publicidade são espécies de linguagens comuns entre grupos e raças, que são codificadas e 
servem como sinal de distinção e de reconhecimento da adesão a um determinado grupo, 
mediante a adaptação da maneira de estar, de ser e de pensar do indivíduo. 





O estilo de vida na publicidade desempenha um papel importante na apresentação da pessoa 
em si, na tomada de consciência e na compreensão da própria sociedade. De modo que, o 
estilo de vida torna-se essencial na aparência.  
 
Actualmente, na publicidade, os indivíduos têm possibilidades de escolher a própria 
identidade pela alteração dos seus padrões de consumo. A idade, o estatuto profissional e a 
fase do ciclo de vida são factores essenciais que influenciam o rendimento disponível e o 
poder de compra dos consumidores, que têm possibilidade de aceder a certos bens e serviços. 
Entretanto, não significa que os indivíduos escolhem as classes sócio-económicas em que 
estão inseridas. (Ibidem). 
 
Por exemplo, um indivíduo ao escolher um automóvel, não o faz porque esse automóvel 
simboliza o seu lugar, de classe alta, na sociedade, mas porque ele associa o produto a um 
determinado estilo, a uma determinada posição, que tem a ver com a forma como as pessoas 
se vêm a si próprias e como querem ser vistas pelos outros. (Ibidem). 
 
Em relação ao conteúdo abordado, os estilos de vida na publicidade são fundamentais na 
sociedade, visto que, cada indivíduo tenta adaptar-se ao nível de vida ou a uma organização 
social que, está de acordo com os seus interesses sócio-económicos, culturais e políticos. 
Normalmente, estilos de vida podem ser facilmente reconhecidos, uma vez que, transportam 
um conjunto de informações valiosas como: padrões de consumo, rotinas, hábitos e costumes. 
 
1.1.5. Problemas da Publicidade 
 
A publicidade exerce uma certa intervenção no comportamento dos médias, das sociedades e 
dos indivíduos, pois é delas que advém uma grande parte do seu financiamento. Em muitos 
países, os publicitários produzem seus códigos publicitários e suportes de auto-controle, para 
controlarem as publicidades de forma eficaz. 
 
Para Bertrand Jean Claude (2002: pag 91), “um meio de comunicação não deve deixar um 
fabricante de um produto proibido fazer-lhe publicidade de forma indirecta, através de um 
anúncio à outros dos seus produtos.”  





Entretanto, revela-se um dos problemas mais graves: 
 Nos anos 30, foi publicado nos E.U.A, um relatório sobre a relação entre o tabaco e as 
doenças mortais, mas, os médias mantiveram o silêncio sobre os perigos causados 
pelo cigarro até aos anos 60.  
 
Diremos que, os médias mantiveram o silêncio sobre os perigos causados pelo cigarro até os 
anos 60, porque, se os jornalistas queriam mostrar os danos que o cigarro trazia para a saúde 
dos consumidores, automaticamente, a publicidade de tabaco não teria audiência e não 
persuadia nenhum telespectador a consumir o produto publicitado. Logo, a publicidade não 
teria sucesso. Contudo, um jornal sobrevive com base na publicidade, ou seja, a publicidade é 
um dos meios, se não o mais importante, que sustenta um jornal.  
 
 Segundo Bertrand Jean Claude (2002: pag 91), em 1983, a cadeia de BBC na sua 
programação do filme, “The Day After”, mostrava o dia seguinte de uma guerra 
nuclear nos E.U.A, o que fez com que quase nenhum anunciante aceitasse colocar na 
antena os seus spots. (Ibidem). 
 
Factores tais, do filme “The Day After”, parecem retratar uma história triste que chocou a 
maioria da população nessa época. Nessa altura, os povos viviam num clima de medo e de 
instabilidade. Nessa fase, os publicitários não aproveitaram o medo das pessoas para criarem 
novas publicidades e para aumentar as audiências. Assim sendo, o preço das publicidades 
aumentava cada vez mais. 
 
1.1.6. Perigos da Publicidade para os Consumidores 
 
Segundo Karl Popper (1995: pag 8,10), os danos impostos à sociedade ou aos consumidores, 
são poderes que o principal meio de comunicação visual, “televisão”, traz influências 
negativas e prejudiciais que acabam por reflectir no comportamento da concorrência, na 
família, nas escolas, nos indivíduos e na própria alteração do debate público. Segundo ele, a 
televisão infiltra a violência no seio social. 





A televisão transporta aspectos positivos e negativos nas suas programações. A televisão é 
essencial para a sociedade e para os consumidores, visto que desempenha um papel 
educativo na formação de cada ser social. Através da televisão, os consumidores aprendem a 
falar e a comportar-se perante o meio social. Todos os dias, a televisão divulga novas 
culturas, tradições e costumes que nos leva a mudanças de comportamentos face a outras 
culturas e outras atitudes. 
 
Dependendo das programações transmitidas e a forma como os telespectadores 
interpretaram as informações divulgadas, a televisão é vista de forma negativa.  
 
De acordo com Foley (1997: pag n.p), a publicidade é uma forma de comunicação que não se 
pode afirmar se é prejudicial ou benéfica. Contudo, a publicidade é um meio, uma técnica, 
que pode ser usada tanto positivamente como negativamente. Pois, depende dos efeitos e das 
influências que a publicidade traz para o mundo ou para os indivíduos dentro das sociedades. 
 
Os anúncios publicitários, por vezes, aconselham produtos totalmente inúteisa Além disso, 
fazem promessas falsas para que o produto possa ser vendido. Tudo isso, faz com que os 
publicitários explorem tendências que prejudicam a saúde do consumidor, que leva à perda da 
credibilidade e da confiança. O objectivo principal da publicidade é estimular a aquisição, 
fazendo convite ao consumidor sobre a essência do produto em si, que nem sempre são 
verdadeiras, por vezes até falsas. Por  outo lado, prejudicam os indivíduos e as famílias, os 
quais instados pela oferta de artigos de luxo, podem ficar desprevenidos para certas 
necessidades. Por isso, deve-se evitar que a publicidade choque e explore o instinto sexual 
para fins comerciais, lucrativos ou que influencie a consciência dos consumidores. (Ibidem) 
 
Diremos que a publicidade, é uma técnica informativa e persuasiva, que permite o livre 
exercício da liberdade de escolha de produtos e serviços. Sem poder de escolha, os 
consumidores não têm a liberdade de tomar certas decisões e de saber como empregar o seu 








1.1.7. Tipos de Perigos na Publicidade  
 
Os perigos causados pela publicidade traduzem-se a nível económico, político, cultural, 
religioso e moral. Esses perigos passam a ser desenvolvidos de seguida. 
 
1.1.7.1. Perigos Económicos na Publicidade versus Consumidores  
 
Segundo Foley (1997: pag n.p), a publicidade tem o papel fulcral de dar informações 
verdadeiras acerca do produto, porque se não, incriminaria a sua função como agente de 
informação, se fizesse uma apresentação desfigurada do produto em si. Muitas vezes, a 
publicidade é utilizada para persuadir e convencer as pessoas a agir, duma determinada 
maneira, no que diz respeito à compra de certos produtos e serviços de certas instituições. É 
nesse campo, que se podem verificar certos abusos específicos na publicidade. 
 
Hoje, a publicidade, concentrada numa determinada marca comercial, acarreta graves 
problemas porque, frequentemente, existem diferenças que podem ser omissas entre produtos 
semelhantes, vendidos por marcas comerciais concorrentes. Daí, a publicidade procura 
estimular as pessoas a decidirem-se com base em motivações falsas.  
 
Por exemplo, a lealdade a um rótulo, a influência social e a moda apresentam diferenças que 
dizem respeito ao preço e à qualidade dos produtos, como base de uma escolha racional. 
Normalmente, os consumidores têm tendência em escolher produtos novos no mercado e com 
preços altamente competitivos. 
 
(…) «Não é mal desejar uma vida melhor, mas é errado o estilo de vida que se presume ser 
melhor, quando ela é orientada ao ter e não ao ser, e deseja ter mais não para ser mais, mas, 
para consumir a existência no prazer, visto como fim em si próprio». (Ibidem)  
 




Quer dizer que, na publicidade, a criatividade é considerada como uma arma poderosa para os 
publicitários, visto que, a demanda ou as necessidades dos produtos e dos serviços levam as 
pessoas a uma dada influência em adquirirem produtos e serviços que na realidade não 
necessitam, significa desejos de consumir. Pois, estes tipos de consumo para as sociedades 
ricas são consideradas exageros à decência humana e ao bem comum, na medida em que nas 
sociedades em vias de desenvolvimento, estes modos de consumo divulgados pela 
publicidade, agravam ainda mais as crise socio-económicas, acabando por lesar os mais mais 
desfavorecidos.  
 
O uso ponderado da publicidade pode ajudar na melhoria de vida das pessoas dos países em 
vias de desenvolvimento. Por outro lado, pode causar danos, se a publicidade tornar 
inconsciente onde os povos fazem esforços para sair da pobreza, alçar o seu nível de vida, 
encontrar melhores condições para a satisfação das suas necessidades. Desta forma, a maior 
parte dos recursos são desperdiçados, ficando expulsos para o desenvolvimento e a satisfação 
das verdadeiras necessidades. (Ibidem) 
 
Entretanto, um dos consumos de valores que descompõe a dignidade humana será o consumo 
de tabaco na publicidade.  
 
Segundo Toscani Oliviero (1995, pag 178), “o tabaco é igual a maconha”, pois, um dos 
perigos que se verifica na publicidade é, quando não se faz nenhuma campanha contra o 
tabagismo, para que os consumidores se consciencializem dos estragos que o tabaco traz à 
saúde. Contudo, pode-se ver as consequências que o cigarro acarreta para o mundo, 
especificamente para os consumidores adolescentes, jovens, e adultos. 
 
A publicidade económica apresenta aspectos negativos no que toca ao excesso de consumo na 
sociedade em vias de desenvolvimento social e económico. Os consumidores ludibriados pela 
publicidade e pela oferta, não conseguem separar o essencial do supérfluo, acabando por 








1.1.7.2. Perigos Políticos na Publicidade versus Consumidores 
 
Segundo Foley (1997: pag 1-3), a publicidade política pode colaborar no funcionamento 
democrático, assim como pode prejudicar. Estes factos podem acontecer quando, os preços 
das campanhas publicitárias limitam a concorrência política e os candidatos. No entanto, os 
candidatos com cargos públicos comprometem a sua liberdade e honestidade, dependendo da 
essência do grupo em que está inserido.  
 
Determinados obstáculos na democracia acontecem quando, na apresentação das ideias dos 
candidatos, à propaganda política, procuram adulterar as ideias e o passado dos adversários, 
desacreditando na sua reputação. Isto acontece quando a publicidade desperta determinados 
instintos nas pessoas como, egoísmo, agressão em relação ao adjacente. 
 
Normalmente, o adversário político nessa situação, tenta descobrir as façanhas dos outros para 
depois confronta-las, tentando derrubar o outro. (Ibidem) 
 
1.1.7.3. Perigos Culturais na Publicidade versus Consumidores 
 
A publicidade pode trazer influências negativas sobre determinados valores e culturas. Isto 
acontece quando existe uma manipulação por parte dos meios de comunicação social dos 
países industrializados que, de certa forma, são influenciados indirectamente pela publicidade. 
Muitas vezes, a publicidade influencia, de algum modo, de forma prejudicial, certos grupos de 
pessoas colocando-os em situações desfavoráveis em relação a outras pessoas.  
 
Normalmente, isto ocorre com as mulheres, devido às explorações a que elas estão sujeitas na 
publicidade, facto consideradas péssimas. Em muitos casos, há mulheres que são tratadas 
como objecto, não como uma pessoa íntegra, sujeitas a satisfazer desejos alheios. No entanto, 
os comunicadores acedem o desejo de censurar as vontades educativas, sociais das categorias 
públicas, como os jovens, os idosos e os pobres. Estes, não se adequam às normas 




demográficas, visto que as idades, o modo de consumo que os publicitários tendem a 
controlar. Contudo, nesta situação, o dom e o nível de responsabilidade moral diminui 
consideravelmente. (Idem) 
 
Assim sendo, a publicidade não traz influências negativas a determinados valores e cultura, 
porque depende da cultura e dos costumes de cada sociedade. A publicidade é considerada um 
instrumento ao serviço da sociedade de consumo. Toda a sociedade tem o seu padrão cultural, 
a sua própria maneira de se comportar e de ver as coisas.  
 
Por exemplo, a sociedade brasileira é democrática nas suas formas de pensar e de agir. Nesta, 
frequentemente, as mulheres aparecem nuas nas capas de jornais e revistas, publicitando 
produtos e serviços. Enquanto que, na sociedade muçulmana, muito conservadora, 
dificilmente se encontram mulheres muçulmanas pousando nuas nas capas de revistas e de 
jornais. Isso justifica que, em certas culturas, se acredite que a publicidade pode influenciar de 
forma negativa certos valores. 
 
1.1.7.4. Perigos Religiosos e Morais na Publicidade versus 
Consumidores 
 
Segundo Karl Popper (1995: pag, 16), a televisão é um meio de comunicação cujo domínio é 
excessivamente prejudicial, pelo que, de certa forma, deveria ser uma ferramenta mais a nível 
educacional. No entanto, a televisão é transformada no sistema cultural saudável que 
representa uma tarefa particularmente inacessível porque, dificilmente encontraremos pessoas 
aptas para criarem emissões com qualidade e rigor.  
 
«È muito mais fácil encontrar pessoas capazes de produzir por dia, vinte horas de emissões 
medíocres ou más, como eventualmente uma emissão de boa qualidade, de uma ou duas 
horas». (Ibidem) 
 




Com isto ele quer dizer que, hoje regista-se um grande problema a nível dos programas 
televisivos, na medida em que dificilmente encontraremos publicitários e jornalistas que são 
verdadeiros nas suas profissões e que possam criar programas fascinantes de boa qualidade.  
 
 Segundo o mesmo autor, no mundo moderno, a publicidade apresenta problemas exclusivos, 
quando se trata da religião ou da moralidade. Normalmente, acontece quando os publicitários 
comerciais envolvem, temas relacionados com a religião, ou utilizam imagens sagradas para 
venderem os produtos. Porém, pode-se fazer de maneira atenciosa, conveniente e admissível, 
mas, na prática, fazem de forma danosa e ofensiva quando exploram a religião. 
 
Na publicidade podem-se harmonizar gostos às regras morais, que por vezes, pode ser 
educativo ou moralmente degradante. Contudo, dirige-se por motivos de ciúmes e ganância. 
Hoje, muitos publicitários procuram influenciar as pessoas, a utilizar assuntos devassos ou 
pornográficos. (Idem) 
 
Por exemplo:  
A pornografia e a violência nos meios de comunicação social aplicam-se em alguns tipos de 
publicidade, visto que, a pornografia e a violência são factos reais do ser humano, que acabam 
por mostrar, a queda da transgressão. No entanto, o distúrbio aumentou, a favor das normas, 
visto que, os meios de comunicação social tornaram a violência e a imoralidade acessíveis a 
todos, principalmente aos jovens e às crianças.  
 
1.1.8. Tipos de Perigos e Abusos nas Publicidades na Época Moderna  
 
Na perspectiva de Alterini (pag n.p), a publicidade e as empresas, vêm conseguindo aumentar 
espaços no mercado, com produtos supérfluos que fazem crer aos consumidores, através das 
mensagem persuasivas, que são indispensáveis para quem se associa às sociedades de 
consumo, sob pena dos indivíduos que não aceitam serem discriminados pela mesma 
sociedade. Nas mensagens publicitárias as distorções do capitalismo acarreta certos riscos e 
desvios para os publicitários.  
 




No entanto, a publicidade utiliza formas persuasivas nas mensagens que leva à saída dos 
produtos e dos serviços. Na economia moderna, a Publicidade permite livre circulação de 
conteúdos perversos, através de certas regras específicas. Contudo, as mensagens persuasivas 
não são proibidas, desde que, não sejam enganosas e abusivas.  
 
É nessa óptica que, vão ser demonstradas e explicadas os diferentes tipos de publicidade 
existentes na época moderna. (Ibidem) 
 
1.1.8.1. Publicidade Enganosa 
 
Publicidade enganosa é definida como tipo de publicidade parcialmente falsa, por omissão, 
capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da origem e qualidades dos produtos e 
serviços. 
 
A Publicidade enganosa, em qualquer forma da sua exposição, é proibida de induzir em erro 
os seus destinatários, independentemente de qualquer mal económico. Decreto-Lei nº46/2007.  




Figura 1 – Publicidade Água de Luso 
Fonte: “Agua luso”1  
 
 
                                                 
1
 “Agua luso”,1 [disponível] «http://www.lua.weblog.com.pt/ formasLuso.jpg&mgreful=http:/lua.weblog. com/ 
arquivo/376170.htm»  
 




Tendo em conta, o anúncio publicitário da «Água de Luso», a imagem mostra um corpo 
feminino esbelto, dizendo que o produto «Água de Luso» proporciona mais fibras e menos 
peso». Esse slogan foi condenado pela Sociedade Central de Cervejas e Bebidas (SCC), tendo 
sido considerada uma publicidade enganosa, falsa, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da sua origem e da sua qualidade.  
 
Foi nessa altura que o Instituto Civil da Autodisciplina da Publicidade (ICAP), fez a sua 
intervenção em relação ao conteúdo do slogan, em que aconselha os consumidores a adquirir 
o produto com o objectivo de emagrecer ou, manter o corpo cada vez mais esbelto 
consumindo o produto. Entretanto, a publicidade de Água de Luso, violou um dos princípios 
da publicidade: a veracidade da publicidade. Mouzinho André (2007: pag n.p). 
 
 Diremos que, os consumidores têm o direito à protecção contra publicidades enganosas que 
têm somente a capacidade de induzir em erro. Os consumidores têm o direito de adquirir 
produtos verdadeiros sem apresentar qualquer risco prejudicial.  
 
Por indução em erro, quer-se dizer o vigor prejudicial da mensagem publicitária.  
 
Segundo Benjamin António (2006: pag 277), dentro da publicidade enganosa, podemos 
encontrar, Publicidade por Omissão que é definida como tipo de publicidade em que o 
anunciante faz uma certa afirmação acerca do produto ou serviço, induzindo o consumidor ao 
erro, ou seja, dá informações acerca do produto que na realidade não existem. 
 
Segundo o Decreto-Lei nº46/2007, para verificar se as publicidades são enganosas, devemos 
ter em conta a natureza e as composições dos produtos, a origem comercial, os resultados que 
os consumidores possam esperar após a sua utilização, os preços e as características dos testes 
de controlo efectuados sobre bens e serviços.  
 




1.1.8.2. Publicidade Abusiva  
 
Publicidade abusiva pode ser definida como a publicidade em que se verifica ofensas aos 
valores sociais. Em relação à publicidade enganosa, a publicidade abusiva é uma publicidade 
que não causa prejuízos económicos mas, causa ofensas aos valores sociais. 
Na perspectiva de Cláudia Lima (1999) apud Decreto-Lei 8.078/90, dentro da Publicidade 
Abusiva, existem diferentes tipos de publicidades:  
Publicidade discriminatória, publicidade que impulsiona à violência, publicidade derivada à 
exploração de medo e superstição, publicidade dirigidas às crianças, publicidade que 
desrespeita os valores ambientais, publicidade que induz o consumidor a portar-se de maneira 
prejudicial à sua saúde. 
 
Os tipos de publicidades acima citados, vão ser definidas em seguida: 
 
1.1.8.2.1. Publicidade Discriminatória 
 
Publicidade discriminatória é definida como um tipo de publicidade que não pode transgredir 
determinados valores, nomeadamente, aquelas que admitem ideias preconceituosas relativas 
às raças, sexos, condições sociais, nacionalidade, profissões e convicções religiosas. Cláudia 
Lima (1990) apud Decreto-Lei 8.078/90.  
 
Exemplo de publicidade discriminatória:  
 
Quando num anúncio publicitário aparece escrito: «Precisa-se de secretárias» no entanto, o 
anúncio descreve o perfil da candidata ao cargo dizendo que, deve estar em dia com ginástica, 
consumir bebidas para poder agradar o chefe e apresentar uma postura serena no seu todo. As 
ofertas de empregos, onde os anúncios apresentam listas de benefícios, do qual constam a 
descrição dos serviços e equipamentos de uma secretária.  




Santos apud Ulhoa Fábio (1994: pag, 261) 
 
Diremos que, um anúncio publicitário não deve servir como meio para descrever o perfil de 
uma secretária que uma determinada empresa deseja, mas sim, como uma técnica de 
comunicação rica, utilizada na publicidade com a finalidade de dar a conhecer o produto ou 
serviço a ser publicitado.  
 
1.1.8.2.2. Publicidade que Incentiva à Violência 
 
De acordo com a mesma autora (1990) apud Decreto-Lei 8.078/90, publicidade que incentiva 
á violência é definida como publicidade em que, o anunciante não deve permitir a veiculação 
de mensagem publicitária que contribua para o aumento da violência.  
 
Nesse tipo de publicidade é proibido o anúncio do uso de armas de fogo porque, traz más 
influências ao consumidor, trazendo informações verdadeiras sobre o objecto a ser 
publicitado. Na publicidade não devem ser utilizados objectos criminosos que desperte 
atenção dos consumidores de forma prejudicial a sua segurança. 
 
1.1.8.2.3.  Publicidade Dirigida às Crianças 
 
Segundo a legislação cabo-verdiana, Decreto-Lei nº 46/2007, publicidade dirigida às crianças 
é definida como publicidade em que as crianças são personagens principais. Neste tipo de 
publicidade, os mercados são cada vez mais atraentes, com o objectivo de influenciar os pais 
a adquirirem os produtos e serviços a serem publicitados. Todavia, os pais das crianças não 
devem comportar-se de forma inconsistente, iguais às crianças. Normalmente, nessa 
publicidade, as crianças estimulam o poder do entendimento entre o seguro e o inseguro, o 
essencial do supérfluo, relacionando-as a não poder ter esses produtos, caracterizando-as 
como inferiores. (Ibidem) 
 




Exemplos de publicidades abusivas dirigidas às crianças: 
 
Segundo Tanganelli apud Pasqualotto (pag n.p), no primeiro filme que a Nestlé realizou, 
Armazém, havia crianças a invadir um estabelecimento comercial durante a noite para 
apropriarem-se das guloseimas que estavam em promoção. Nessa constante luta, as crianças 
foram surpreendidas pelos guardas, tendo por fim, conseguido fugir. 
 
No segundo filme, Perereca, realizado pela mesma marca, apareciam crianças vestidas de 
sapo para entrarem em casa dos vizinhos, de maneira a se apoderarem das guloseimas que 
estavam no frigorífico, ameaçando-os com brincadeiras de mau gostos. (Ibidem) 
 
Os dois filmes publicitários realizados, pela marca Nestlé, incentivam as crianças a aprender a 
roubar, que na verdade é considerado um crime. Perante a legislação, roubar é considerado 
crime por deturpação de valores sociais e morais contra as crianças. 
 
Consideramos que, as publicidades dirigidas às crianças devem ser claras e coerentes, de 
modo que, não sejam permitidos comportamentos que desviem regras que gerem a conduta 
humana, que possam contribuir para situações constrangedoras, que incentivam as pessoas a 
adquirirem certos produtos. 
 
1.1.8.2.4.  Publicidade Derivado à Exploração do Medo e Superstição 
 
De acordo com a mesma autora (1990) apud Decreto-Lei 8.078/90, a publicidade derivada da 
exploração do medo e da superstição é uma publicidade abusiva, na medida em que utiliza o 
medo e a superstição para chamar a atenção do público consumidor, para comprar produto e 
serviço. Antes que o produto publicitado seja exposto ao público consumidor, tem que ser 
considerado uma publicidade legal, por isso, os anunciantes devem abordar esses temas em 
tom sério e científico.  
 




Exemplo de publicidade derivado à exploração de medo e da superstição: 
 
A Igreja Universal do Reino de Deus - Templo Maior é uma igreja que aposta  nesses tipos de 
publicidades, sob o pretexto de ajudar as pessoas que estão com problemas sérios: 
nomeadamente, problemas relacionados com a toxicodependência, problemas  familiares, 
alcoolismo, problemas de saúde, problemas financeiros, problemas amorosos, etc., etc. É com 
base nesses tipos de problemas que esta entidade aproveita as fraquezas das pessoas que se 
encontram fragilizadas,  para se apoderarem dos seus recursos. 
 
São muitas as reportagens divulgadas pelo canal televisivo brasileiro, Record, que incentivam 
as pessoas a irem à Igreja Universal, como forma de encontrarem aí a ajuda e a solução para 
os males que os afligem. Essas reportagens, são exemplos claros que mostram as imagens, 
dizendo frases como: 
 
“ Hoje é o dia internacional dos milagres”, “Tu que estás com problemas financeiros, a igeja 
resolverá os teus problemas”. Nessas reportagens, aparecem imagens de pessoas a gritarem 
desesperadamente. De seguida, aparece o Pastor a rezar e a  fazer milagres. É claro, com  o 
intuito de levarem os fiéis a acreditarem neles e a contribuirem monetariamente para a sua 
causa. 
 
1.1.8.2.5.  Publicidade que desrespeita os Valores Ambientais  
 
Publicidade que desrespeita os valores ambientais tem sido uma mais-valia para os 
empresários, que produzem ecologicamente e que fazem o uso dessas características. Tentam 
enganar os consumidores acerca do ecossistema. O ilegal só existe, quando há promoções 
relacionadas ao desrespeito à natureza e ao meio ambiente. (Idem) 
 
Exemplo de publicidade que desrespeita os valores ambientais: 
 




Publicidade que incentiva o público-alvo a usar produtos feitos com pele de jacaré. (Idem) 
 
Tendo em conta o exemplo citado, é proibido publicitar e utilizar produtos feitos com pele de 
animais, principalmente do jacaré, que é um animal em vias de extinção.  
 
 
1.1.8.2.6.  Publicidade que Induz o Consumidor a Proceder de Forma 
Prejudicial à sua Saúde 
 
Publicidade que promove determinado produto nocivo à saúde e segurança dos consumidores. 
No entanto, divulgam-se produtos que podem causar danos, sem se fazer devidas anotações, 
quanto à perigosidade do produto. (Idem) 
 
Por exemplo: induzir o consumidor a se auto-medicamentar. (Idem) 
 
Diremos que, uma publicidade que aconselha o consumidor a se auto-medicamentar, é uma 
publicidade abusiva que não leva em consideração a saúde do consumidor, mas sim, a venda 
do seu produto e serviço em si. 
 
1.1.9. Princípios Gerais da Publicidade 
 
De acordo com a Legislação cabo-verdiana, Decreto-Lei nº46/2007, a publicidade rege-se 
pelos seguintes princípios:  
 
Princípios da licitude, princípios da identificabilidade, princípios da veracidade e princípios 
do respeito pelos direitos do consumidor. Os quatro princípios acima citados, irão ser 
descritos em seguida: 
 
 




1.1.9.1. Princípio da Licitude  
 
É definido como publicidade em que é proibida a ofensa de valores e princípios 
constitucionalmente consagrados. Nestes tipos de publicidades são permitidas a utilização de 
línguas de outros países nas mensagens publicitárias, mesmo que, em conjunto com a língua 
portuguesa ou crioula, tenha os estrangeiros por destinatários exclusivos ou principais, sem 
nenhum prejuízo; a utilização excepcional de palavras ou de expressões em línguas de outros 
países, quando necessárias à obtenção do efeito visado na concepção da mensagem. 
 
Da mesma forma, são proibidas publicidade que auxiliem pejorativamente as instituições, 
pessoas e entidades nacionais; publicidade que estimule a violência, bem como a qualquer 
actividade ilícita ou perversa e publicidade que atente contra a honra da pessoa humana. 
(Ibidem) 
 
1.1.9.2. Princípio da Identificabilidade  
 
Publicidade que tem que ser identificada como tal, qualquer que seja o meio de difusão 
utilizado. Quando se constata qualquer tipo de violação nessa publicidade, é chamado de 
publicidade oculta ou clandestina, em que, o receptor não tem a noção da mensagem 
publicitária. (Ibidem)  
 
Segundo Brochand Bernard et al. (1993: pag 441), o princípio da identificabilidade na 
publicidade é considerado publicidade dissimulada, na medida em que os destinatários são 
admirados pela intervenção de informações que na verdade são para fins diferentes. A 
publicidade realizada pela rádio e televisão, tem de ser separada das outras programações, por 
meio de um separador, no início e no fim do espaço publicitário.  
 
1.1.9.3. Princípio da Veracidade 
 
Segundo a mesma fonte, o princípio da veracidade é definido como publicidade em que, se 
deve respeitar a verdade, não corrompendo os acontecimentos existentes. Neste tipo de 




publicidade deve-se respeitar os factos relativos à origem da natureza da constituição dos bens 
e serviços, deve ser clara e susceptível de prova em todo o momento. 
 
Neste caso, quando se nota a violação deste princípio, são encaradas como publicidades 
enganosas que são publicidades capazes de induzirem os consumidores em erro a respeito das 
origens e qualidades dos produtos e serviços. (Idem) 
 
Diremos que, no princípio da veracidade, as publicidades quando são transmitidas têm de ser 
coerentes e coesas, de modo a não haver confusão no consumidor, ou seja, a publicidade deve 
ser feita com provas concretas que indiquem a veracidade dos factos. 
 
1.1.9.4. Princípio do Respeito pelos direitos do Consumidor 
 
É proibida a publicidade que encoraje comportamentos prejudiciais à saúde e à segurança do 
consumidor. Desta forma, o código de defesa do consumidor assume um papel fulcral: 
incrementar os princípios e regras em relação ao assunto abordado. (Ibidem) 
 
Perante o princípio do respeito pelos direitos do consumidor, a Constituição Cabo-verdiana e 
de outros países, atestam que os consumidores têm o direito de serem apoiados pelas 
associações de consumidores, devendo a lei proteger e garantir a defesa dos consumidores. 
 
Durante as consultas das legislações Portuguesa e Cabo-Verdiana, cheguei à conclusão que, a 
legislação Cabo-Verdiana é de certa forma uma “cópia”, ou seja, é praticamente igual à 
legislação Portuguesa, não obstante as realidades serem bem diferentes. Isso mostra-nos que, 
a nossa legislação não foi feita pelos nossos parlamentares.  
 
 





1.2. A Publicidade e o Código de Defesa do Consumidor   
 
Segundo Elizabeth RIGGIO (2002: pag, n.p), o Código da Defesa do Consumidor, tem como 
objectivo estabelecer o equilíbrio entre o consumidor, o fornecedor, o produto e o serviço. 
 Os consumidores são pessoas físicas ou jurídicas que adquirem e utilizam produtos e serviços 
com um propósito final.  
 
Podemos dizer que o Código da Defesa do Consumidor (CDC), garante aos consumidores, o 
direito de obter informações adequadas, precisas e claras, sobre bens e serviços, a fim de 
terem melhores condições para fazerem escolhas precisas. As informações acerca do produto, 
irão influenciar na decisão deste através da oferta quando, o produto publicitado leva a 
formalização do acto do consumo. A informação acerca do produto é transmitida através da 
publicidade. (Ibidem). 
 
Contudo, na publicidade tudo o que for divulgado ou ofertado, deve ser cumprido, visto que, 
as informações acerca do produto publicitado fazem parte da relação de consumo. 
 
O CDC é essencial para os consumidores, pois serve como ferramenta para não serem 
enganados acerca do produto publicitado. Assim, os consumidores, na escolha de produtos e 
serviços, estão protegidos. É neste contexto que vem à tona um exemplo sobre uma 
publicidade enganosa que o jornal A Nação referiu e que passa a ser descrita em seguida. 
 
Na sua edição nº114/05 de 11/11/2009, este jornal publicou um anúncio de “ar condicionado” 
a um preço de 3.100$00 ECV, de acordo com informações da firma que anunciou. O 
consumidor, na compra do produto, acabaria por pagar mais 10% que o valor anunciado 
inicialmente. A ADECO teve que intervir, em prol da defesa dos direitos do consumidor.  





A abordagem desta notícia ficou incompleta porque o jornalista ainda ia se informar junto da 
firma o porquê dessa situação. Neste caso o jornalista poderia ir mais além, reivindicando os 
direitos do consumidor. 
 
1.3. O Consumidor Versus Publicidade  
 
A sociedade de consumo trouxe inúmeros benefícios para o consumidor, sobretudo com o 
aparecimento da indústria e o consequente aumento de produtos e serviços de qualidade.  
Segundo Benjamin António (2006: pag n. p), a publicidade é um dos temas que o legislador 
vem apontando como um dos riscos para a sociedade de consumo, visto que a sedução e as 
necessidades de informações originam regras e valores à sociedade, inspirando consumo de 
certos produtos e serviços.   
 
 
Na sociedade de consumo, o consumidor encontra problemas de carácter material que serão 
abordados de seguida. 
 
Problemas de Carácter Material são problemas relacionados com produtos, serviços, 
transacções legais, legislações e técnicas de marketing.  
 
Dados os problemas citados anteriormente, os consumidores ao adquirirem produtos e 
serviços expostos, não compreendem o funcionamento do mercado, visto que, esses 
problemas ficam aprimorados ao consumidor, não explicando o seu funcionamento. Pois, leva 
à negação dos produtos e serviços que, com a participação do consumidor no processo 
judicial, não fica harmonizado para regular o conflito entre os consumidores.  
 
Na perspectiva do Marcondes (1985: pag 13) «a comunicação para as massas impõe-se mas, 
só o faz de forma subtil, sedutora, provocante. Ela incide sobre necessidades reais não 
satisfeitas plenamente ou saciadas parcialmente pela sociedade e pela cultura e dá respostas 
para isso, respostas, é claro, enganosas e falsas». (Ibidem) 
 




Hoje, vivemos numa sociedade em que a publicidade é utilizada para persuadir, motivar e 
estimular o consumidor a consumir determinados produtos e serviços. Desta forma, os 
consumidores agem em conformidade com os indivíduos e com a sociedade. Todavia, o 
consumidor é influenciado e ludibriado por factores culturais, sociais, individuais e 
psicológicos. Entre esses factores, o que mais se reflecte na publicidade é o factor psicológico 
que desperta o desejo de compra nos consumidores. 
 
Exemplos dos factores psicológicos: 
A- Segundo Silva Cristiane et all (2007: pag 22-23), durante a campanha 
publicitária do produto cosmético “Dove”, tentaram separar as mulheres que 
utilizam esses produtos, de acordo com os padrões de beleza, criados pela 
publicidade, que se tornam essenciais à vida das mulheres. Devido às pressões 
psicológicas e sociais, as mulheres que não estão de acordo com a moda são 
postas de lado, isto é, excluídas da sociedade em que estão inseridas. 
 
Neste sentido, a publicidade impulsiona o consumo, escolhe e mantém o seu público-alvo 
específico, informando-o acerca das qualidades dos produtos e serviços mas, não mostrando 
ao consumidor as consequências do consumo. Desta forma, certos consumidores sentem-se 
obrigados a adquirir certos produtos porque, se não os tiver, sentem-se “fora de moda”, ou 
seja, sentem que não seguem o novo modelo da sociedade. 
 
B- Uma campanha publicitária de tabaco, mostra como o cigarro pode ser um 
produto ligado ao bem-estar e favorável à saúde do consumidor. Durante a 
publicidade, não foi demonstrado o perigo que o tabaco traz para a saúde do 
consumidor. Entretanto, deste jeito, a publicidade associa a manipulação à 
sedução e à emoção, fazendo com que o público-alvo o consuma, levando em 
conta apenas as atitudes individuais que estão relacionadas às compras mas, 
não às condutas morais, que são visíveis ao bem-estar do público-alvo. (Idem) 
 
Isto vai de encontro ao que defende Toscani Oliviero (1995: pag 178), que diz que as grandes 
marcas de cigarro nunca fizeram nada para mostrar os danos que o tabaco traz para à saúde 
dos consumidores. Desta forma, é proibido o uso de tabaco nas publicidades que incentivem 




os jovens, os adultos, ou seja, os consumidores, tanto directa ou indirectamente, a 
consumirem o produto que seja nocivo à sua saúde. 
 
1.4. Autodisciplina na Publicidade versus Defesa do Consumidor 
 
De acordo com Dayse Almeida (2003: n.p), a eficácia e o valor da publicidade são 
instrumentos económicos que estão directamente relacionados com a imagem do consumidor. 
No entanto, para realizar a função persuasiva e informativa, a publicidade necessita de 
aproveitar um elevado grau de confiança e de credibilidade por parte do consumidor, uma vez 
que, os consumidores traídos pela publicidade, não voltarão a adquirir os produtos em que 
sentiram lesados. É do interesse dos que fazem parte da actividade publicitária, os 
anunciantes, as agências de publicidade e os meios de comunicação social, proteger a 
liberdade de expressão e comercial, defender e promover a sua integridade.   
 
Hoje, são reconhecidas a nível mundial, as necessidades de padrões éticos e de defesa do 
consumidor da actividade publicitária em toda a Europa Ocidental e, em muitos países onde 
há uma participação da regulação publicitária. Este processo designa-se por autodisciplina, 
onde a publicidade deve ser legal, decente, honesta e verdadeira, elaborada com um sentido 
de responsabilidade social para os consumidores, para sociedades e para o respeito pelas 
regras de uma concorrência honesta.  
 
A actividade publicitária deve ser regida através de regras e princípios para a prática ideal da 
publicidade. Estas regras são aplicadas por organismos da autodisciplina, criadas pela própria 
actividade publicitária. (Ibidem) 
 
É neste sentido que a auto disciplina na publicidade tem como objectivo assegurar elevados 
padrões éticos na publicidade, manter a confiança e a credibilidade dos consumidores.  
A autodisciplina é devidamente concebida e administrada, uma vez que, são rápidas, flexíveis, 
económicas e eficazes nas responsabilidades das actividades publicitárias que são para 
controlarem as irresponsabilidades dos indivíduos, cujas actividades, poderiam levar a 
desconfiança na publicidade.  
 




O Instituto Civil da Autodisciplina da Publicidade (ICAP), organização sem fins lucrativos, 
criada em 1991, e desenvolvida em prol da sociedade civil para impulsionar o acordo entre a 
comunicação comercial, com a finalidade de ajudar no desaparecimento das publicidades 
ilícitas. 
 
O Instituto Civil da Autodisciplina da Publicidade (ICAP) no Brasil, é constituído por um 
código de conduta própria, que desenvolve linhas éticas das actividades e das comunicações 
publicitárias. Contudo, o ICAP não está direccionado somente à postura publicitária, mas 
também, voltada para o interesse dos anunciantes em relação à qualidade dos produtos e à 
eficácia, sem se recorrer a intervenção administrativa do Estado.  
 
Na perspectiva do Brochand Bernard et all (1993: pag 451), citando Francisco do Amaral, 
presidente do ICAP, a autodisciplina é uma aprovação voluntária dos intervenientes no 
processo publicitário como dos anunciantes, agências e meios de comunicação que são 
conjunto de regras que visam confirmar a disciplina na publicidade, entre os princípios da 
legalidade, decência, honestidade e veracidade. Pois, a autodisciplina não regula a 
publicidade, mas sim, corrige as posturas e as atitudes. A autodisciplina na publicidade traz 
um leque de princípios que irão ser desenvolvidas mais abaixo. Estes princípios são, 
princípios da legalidade, decência, honestidade e da veracidade. 
 
1.4.1. Princípios da Legalidade 
 
Segundo Alana Instituto (2002, 2009: pag 1,4), princípios da legalidade são os que devem 
respeitar os valores estipulados pela legislação. São princípios éticos e verdadeiros, que foram 









1.4.2. Princípios da Decência  
 
Princípios da decência são princípios em que a publicidade deve afastar-se de toda a 
apresentação visual que ofenda os valores, os costumes e a moralidade dos consumidores. 
(Ibidem) 
 
Este princípio tem o objectivo de defender a honestidade, ou seja, defender uma conduta 
ética, correcta na publicidade e que não ponha em causa a moralidade dos consumidores. 
 
1.4.3. Princípios da Honestidade  
 
Princípios da honestidade são princípios em que a publicidade não deve abusar da confiança, 
da falta de experiência e de conhecimentos dos consumidores. É um princípio que defende a 
integridade e a simplicidade destes. (Idem) 
 
1.4.4. Princípios da Veracidade  
 
São princípios em que a publicidade não deve conter a apresentação visual que, directa ou 
indirectamente, possa induzir o consumidor em erro a adquirir o produto publicitado. (Idem)  
 
Os princípios citados anteriormente, não explicam claramente os factos. Pois, são bastante 
gerais obedecer os quatro princípios, em que os anúncios devem ser criados, com muita 
responsabilidade social, podendo respeitar os princípios da lealdade e da concorrência, uma 
vez que os anúncios publicitários não devem perder a confiança dos consumidores, o que 
origina dificuldades na leitura e na interpretação dos factos.  
 
 




1.5. A Deontologia versus Ética na Publicidade   
 
Segundo Bertrand, Jean Claude (2002: pag 91), a deontologia na publicidade é o conjunto de 
princípios e regras estabelecidas no âmbito da profissão, em colaboração com os anunciantes, 
com a finalidade de dar melhor resposta às necessidades dos diversos grupos da população. A 
deontologia, só se verifica em regimes democráticos, visto que, pode ser seriamente 
considerada, onde existe a liberdade de expressão, as prosperidades dos médias e dos 
publicitários competentes, orgulhosos dos exercícios da sua profissão. Sem a prosperidade, 
não há consumidores, logo, não há publicidade, e por conseguinte, os médias são pobres, 
corrompidos, por vezes, controlados pelo estado. A deontologia na publicidade são deveres 
que devem ser contidos no campo profissional. (Ibidem)  
 
Todavia, o valor ético-profissional, o papel que o profissional desempenha e a confiança que 
transmite na sociedade, fazem com que o conhecimento aumente consecutivamente. A 
conduta ética profissional envolve interesses do grupo para garantir a sobrevivência de cada 
um. A realização pessoal é o interesse demonstrado.  
 
Segundo Rasche apud Camargo (2005: pag181), a deontologia, muitas vezes aparece nos 
códigos de conduta e nos códigos da ética profissional que, de certa forma, serve para 
controlar a acção dos membros do grupo profissional e para orientar as condutas, contribuindo 
para formação do grupo que se identifica com o seu modo de agir perante a sua profissão. 
Assim, a manutenção da profissão depende do conjunto dos membros e da conduta de cada 
um.  
 
O Interesse de Realização Pessoal é adquirido por meio do exercício profissional, adaptado 
no sentido de preservar a sua profissão e de se exaltar a si mesmo. 
 
A ética assimila as razões dos códigos deontológicos ou éticos porque, analisam, estudam e 
reflectem as condutas.  
 
Os códigos são reflexões acerca da organização da profissão e o modo como organiza-se na 
sociedade ou como se relaciona com os membros dos serviços. 





Hoje, encontramos diplomas que regulam o exercício das informações transmitidas por 
diversos meios de comunicações. A regra deve ser clara, no que toca à divulgação das 
informações, respeitando liberdades de criação e de informação na comunicação social.  
 
Porém, os limites éticos da publicidade têm sido alvos de muitos debates. Entretanto, a 
publicidade deve ser vista e ouvida, de acordo com os padrões conciliáveis com a média e 
com os costumes aprovados pela sociedade. Os costumes modificam as aplicações das leis, 
que estão relacionadas com os valores éticos e sociais da pessoa e da família. (Ibidem)  
 
Digamos que, os publicitários devem agir em conformidade com a lei, com os princípios da 
honestidade, legalidade, decência e veracidade de modo a servir a sociedade. Mas, os 
publicitários devem conhecer a legislação relativa ao seu campo de actividade, e como tal, 
serão responsáveis pela violação descuidada do cliente.  
 
1.6. Limites à Publicidade  
 
Limites à publicidade são restrições impostas à publicidade com vista a protecção de certos 
bens jurídicos importantes. 
 
Segundo Alberto Arons et al. (2003: pag 250), na publicidade exigem-se certas condições em 
relação à publicidade impressa e na rádio, mais precisamente na televisão, onde se centram 
grandes atenções devido à sua função deliberativa. A imagem tem grande potencialidade no 
que toca à influência da publicidade televisiva, que não se regula. Pode-se desacreditar nas 
programações emitidas que representam uma verdadeira ofensa aos telespectadores. 
 
«A publicidade televisiva é objecto de um regime específico, que consta na lei da televisão do 
código da publicidade (Cpub), diplomas que integram grande parte das normas internacionais 
aplicáveis, em especial das que constam da Covenção Europeia sobre a Televisão 
Transfronteiras (CETT) e da Directivas «Televisão Sem Fronteiras» (DTSF). (Ibidem)  





A publicidade na televisão deve ser identificada com clareza, exactidão e transparência, pelo 
que os programas devem ser independentes por meio de um separador.  
 
Na televisão são estipulados e executados determinados limites. Estes limites são: tempo de 
emissão reservado à publicidade, percentagem da publicidade e inserção da publicidade.  
 
O tempo de emissão reservado à publicidade, são restrições sujeitas à liberdade de 
programação e à rentabilização da actividade que, por sua vez, estão relacionadas com vários 
canais, de maneira que os espectadores tenham opção de escolha de canais que emitem 
imensas publicidades.  
 
Na televisão, a publicidade deve ser introduzida durante os programas, de modo que não 
incite dificuldades em relação à honestidade dos telespectadores. Contudo, na televisão deve-
se levar em conta a suspensão e a duração da publicidade, de modo a não prejudicar os 
direitos dos consumidores. São ainda proibidas as publicidades de produtos ou objectos de 
assuntos imorais que prejudicam a saúde dos consumidores ou telespectadores.  
 
A percentagem da publicidade é de 15% do tempo total da programação, não podendo 
ultrapassar o seu período de publicação, uma vez que existem outras formas de publicidade, 
nomeadamente as mensagens de televenda, em o que o limite pode aumentar para 20%. 
(Idem). 
 
De acordo com a Legislação Portuguesa, Decreto-Lei nº330/90, o tempo da publicidade não 
pode ser superior a trinta minutos e nem pode ser interrompido por programas de actualidade 
informativa, programas de informação política, programas para crianças, propagações 
religiosas, telejornais, revistas de actualidade e documentários. Em consonância com a 
legislação, o tempo de emissão aprovado às mensagens publicitárias, em cada período de uma 
hora, não pode transcender a 20%, de modo que os resultados da soma horária da publicidade 
possam ser tomados como citação do período compreendido entre duas unidades de horas, 
sem divisão de minutos e segundos. 
 




Segundo Brochand Bernard et all (1993: pag 449), o tempo estipulado à publicidade na 
rádio, não deve ser superior a 20% de emissão por canal, uma vez que as estações de 
cobertura nacional, regional e local não devem abranger todo o tempo. Contudo, as suas 
limitações são idênticas às limitações da publicidade televisiva. O tempo reservado à 
publicidade varia entre cinco a quinze minutos, no máximo, por bloco publicitário.  
 
1.7. Restrições ao Conteúdo da Publicidade  
 
Brochand Bernard et al. (1993: pag 442) fazem uma tipologia de três restrições relativas ao 
conteúdo da publicidade. Essas restrições referem-se à publicidade dirigida a menores, 
publicidade testemunhal e publicidade comparativa. Essas delimitações vão ser explicadas a 
seguir. 
 
1.7.1. Publicidade Dirigida a Menores 
 
Segundo Brochand Bernard et al. (1993: pag 442), publicidade dirigida a menores é definida 
como publicidade dirigida especialmente às crianças, em que só as crianças podem ser 
personagens principais nas mensagens publicitárias, podendo verificar se existem relações 
directas entre as crianças e o produto publicitado. 
 
Na publicidade dirigida a menores, deve-se levar em conta a vulnerabilidade psicológica da 
criança. Esta publicidade explora a ingenuidade e a inexperiência da criança em adquirir 
determinados bens e serviços. No entanto, pode-se incentivar as crianças a convencerem 
directamente os seus pais a comprarem os produtos ou serviços. (Ibidem) 
 
Diremos que, a publicidade dirigida às crianças devem ser precisas, utilizando imagens e 
linguagens adequadas, não as incentivando, para más interpretações das publicidades 
divulgadas. 





1.7.2. Publicidade Testemunhal  
 
É definida como a publicidade que deve integrar testemunhos que comprovem e que 
verifiquem uma relação directa entre a experiência da pessoa ou de quem a interpreta. 
(Ibidem) 
 
1.7.3. Publicidade Comparativa  
 
É definida como a publicidade que identifica ou explicita os concorrentes acerca dos bens e 
serviços oferecidos por um concorrente. Na publicidade comparativa, quando se faz 
comparação referente a uma oferta, deve-se fazer de forma clara e transparente, onde se possa 
conter todas as indicações do término do produto ou serviço. Contudo, deve-se fazer 
verificações essenciais acerca do produto ou serviços, que não seja de forma desprezível em 
relação a outros produtos e serviços. (Ibidem) 
 
Diremos que os três tipos de restrições relativas ao conteúdo da publicidade, fazem uma 
referência clara e condigna de como é que as publicidades devem ser delimitadas no seu 
âmbito. 
 
1.8. Limites Versus Controle da Publicidade  
 
Segundo Benjamin António (2006: pag 34,39), na publicidade não se justifica somente com o 
controlo, mas também com o seu regulamento. A preocupação do legislador é restringir 
publicidades que não estão de acordo com as normas. 
 




A publicidade é controlada sob vários termos, conforme os padrões publicitários socialmente 
aceites. Nos países menos desenvolvidos, a publicidade ainda é deixada «ao Deus dará» no 
mercado, ou seja, sem regras de conduta, regulação e auto-disciplina publicitária. 
 
 
Na publicidade existem três tipos de modelos, nomeadamente: modelo de auto-regulação, 
modelo estatal e modelo misto. Os três modelos serão descritos a seguir. 
 
1.8.1. Modelo Auto-Regulação 
   
Para Benjamin António (2006: pag 34,39), O Modelo auto-regulação surgiu para dar resposta 
às críticas do consumismo. Entretanto, o sistema de auto-regulação apresenta vantagens e 
desvantagens. 
 
As vantagens apontadas consistem na rapidez dos consumidores e nas decisões sobre os 
regulamentos. Além disso, pode-se apontar determinados códigos da auto-regulação, o seu 
verdadeiro conteúdo contratual que obriga todas as empresas, agências de publicidade, 
principalmente os publicitários a aderirem à regulação.  
 
As normas ou códigos de auto-regulação são seguras e limitadas, não possuindo sinais ilegais 
nas suas sanções constatando-se uma certa ausência de coerção e de participação dos 
indivíduos nas indústrias, associações de consumidores que, são normalmente minoritárias, 
quando são reconhecidas as decisões que veiculam os membros, as empresas e os organismos 
auto-regulamentares. (Ibidem) 
 
1.8.2. Modelo Estatal  
 
Modelo estatal define que, somente o Estado deve empregar abusos relativos à publicidade.  
Hoje, o Estado possui fortes fundamentos a favor da participação no controle da publicidade, 
que são normalmente, a experiência técnica através dos órgãos especializados, a capacidade 
de observar os poderes do mercado e os seus instrumentos coercivos.  
 




Por outro lado, o modelo estatal contém aspectos negativos que se traduzem na morosidade, 
no formalismo da actuação oficial, na dificuldade de acompanhamento e ajustamento das 
rápidas alterações dos mercados e as possibilidades de apreensões dos regulados.  
 
 A regulação estatal no sector publicitário faz-se através de códigos da ética, que regem as 
condutas próprias e privadas que estão cada vez mais capacitadas e legalizadas para controlar 
os abusos da publicidade. (Ibidem) 
 
1.8.3. Modelo Misto  
 
O Modelo Misto é o controlo interno e externo no espaço do sistema de auto-regulação e o 
poder estatal. 
 
A regulação publicitária tem por objectivo glorificar o direito, na medida em que muitas 
vezes, os direitos, público e privado, são confundidos. 
 
É provável que a auto-regulação publicitária não exerça os regulamentos e a autoridade 
suficiente, ao ponto de tornar desnecessário a intervenção estatal, que, normalmente, 
apresenta grandes riscos ao consumidor.  
 
O controlo da publicidade passa por três fases: a responsabilidade empresarial, a 
responsabilidade individual versus colectiva e sistemas auto-regulação.  
A regulação estatal e a auto-regulação são semelhantes nos padrões e nos comportamentos 
empresariais. Pois, a auto-regulação passa a ser um instrumento conciliável à regulação 
estatal.  
 
No Modelo Misto a protecção do consumidor contra os abusos na publicidade, pode ser 
repressiva e restaurada na agilidade do estado e especialmente no poder judicial, através de 
medidas cautelares. (Idem) 
 
Diremos que, os três modelos referentes ao sector publicitário são modelos criados e 
desenvolvidos para controlarem os perigos e abusos na publicidade. Estes modelos mostram 
como os consumidores deverão actuar sobre a sua protecção. 





1.9. Considerações Finais 
 
No final deste primeiro capítulo, tornou-se necessário fazer algumas considerações dos 
assuntos relevantes, abordados ao longo das páginas. 
 
Sendo o primeiro, um capítulo discutível, retrata de uma forma abrangente o aparecimento da 
publicidade, não de uma forma consensual, mas também os problemas e os perigos 
encontrados na publicidade, para além do papel que a regulação publicitária desempenha 
neste sector. 
 
É nesta óptica que a publicidade pode ser considerada uma técnica de comunicação 
controversa, mas nem por isso deixando de ser uma técnica de comunicação rica, que 
conquista o consumidor, com o intuito de o levar a adquirir os produtos e serviços 
publicitados, onde nem sempre se consegue cativar todos os tipos de públicos-alvo.  
 
Foi importante retratar alguns aspectos que abordam os limites da publicidade. Dentro desses 
aspectos, a legislação intervém como um processo educativo na publicidade. 
 
Constatou-se também que os consumidores, ao serem ludibriados pelas publicidades 
enganosas, devem recorrer aos códigos de defesa dos consumidores e à legislação; 
instrumentos estes, sempre presentes na defesa dos interesses dos consumidores.  
 
Verificou-se ainda que a regulação publicitária é um campo dinâmico e vivo, na medida em 
que na publicidade encontramos lacunas em que é necessária a intervenção da regulação, no 
que se refere à aplicação das leis. 
 




A auto-regulação acaba assim por ajudar a lei quando esta tem dificuldades em se fazer 
cumprir. Pois, a auto-regulação é mais rigorosa do que a própria lei. A lei é feita pelos 










Capítulo 2: Publicidade Radiofónica em Cabo 
Verde: Evolução, características 
 
2.1. Evolução Histórica da Publicidade Radiofónica   
 
Segundo Albert Pierre e Tudseq (1981: pag 13-15), os estudos da radiodifusão, de forma 
abrangente, afirmam que a história da rádio se divide em três fases importantes. 
 
A primeira fase - período de 1920 a 1922 – é definifa como a fase da experimentação e da 
programação político e económico nos Estados Unidos da América. 
 
A segunda fase -  de  1922 a 1925 -  é marcada pelo apogeu  da rádio nos Estados Unidos da 
América. 
 
A terceira fase - de 1925 a 1930 - é caracterizada pela fase em que a televisão conquistou o 
seu  espaço no mundo em detrimento da rádio. 




A rádio teve a sua origem através das produções correspondentes aos produtores de material 
radioeléctrico que sentiam necessidade de divulgar as suas experiências e difundir as técnicas 
que diziam respeito às notícias. Podemos perceber que na altura, não existia liberdade de 
expressão e de acção em alguns países. Por outro lado, havia países que desfrutavam de total 
liberdade de expressão e de acção, onde o Estado actuava sob várias formas. 
 
Nessa época, não eram especificadas as emissões experimentais das que não eram. Perante os 
públicos que normalmente iriam sondar qual era a primeiro programa que houve no mundo, 
especificamente em que país. Contudo, a prioridade nos Estados Unidos na maior parte dos 
aspectos da actividade radiofónica foi incontestável.  
 
Foi a 2 de Novembro de 1920, que a primeira estação KDKA de “Pittsburgh”, pertencente à 
Westinghouse Electric and Manufacturing Company, confirma uma notícia referente à eleição 
presidencial de Warrem G. Harding, candidato republicano, que fez nascer a radiodifusão, 
como um meio de comunicações e de informações políticas. Após um ano, no mês de Julho, 
foi a vez da estação RCA em Honoken, que pertencia a luta de boxe, Dempsey Carpentier, 
que fazia a ligação entre o desporto e a rádio, nós que são indivisíveis. (Ibidem)  
 
Com o tempo a “AT&T”, tinha afastado a estação acima nomeada, para lançar em 16 de 
Agosto de 1922, o primeiro período da WEAF, em Nova York, capital dos Estados Unidos, 
custeada pela publicidade, um ano depois, no mês de Março. No entanto, nesse período, as 
emissões eram patrocinadas por 25 sociedades, constitui a primeira cadeia de estações, 
contando 26 em Boston e as restantes cidades dos Estados Unidos América como, 
Washington, Filadélfia, Pittisburg e Kansas City. Em 1925, teriam que conceder em 1926, 
uma “rede vermelha” à RCA que tinha criado uma nova “rede azul “, negociando postos 
emissores que já estavam no mercado.  
 
Após 4 anos consecutivos, que corresponde ao ano de 1930, a publicidade na rádio 
desempenhou um volume de comércio que correspondia a um valor de 60 milhões de dólares. 
No mesmo ano, a música conquistou o seu espaço na rádio, mas, a inquietação dessa estação 




seria como persuadir os auditores a benfeitorizar com as tarifas da publicidade comercial que, 
rapidamente, deram utilidade à música popular, às canções, às danças e entre outras. O grande 
sucesso da rádio deu-se no ano de 1929, com o advento “da fala irónica” dos actores 
humoristas, Amos´n e Andy. (Idem) 
 
Chega-se à conclusão que a rádio trouxe inúmeros benefícios, desde o seu aparecimento até 
aos nossos dias. O mundo desde sempre, necessitou da rádio, por ser um meio de 
comunicação e de informação essencial à vida do homem, dentro e fora da sociedade. A rádio 
é essencial nos aspectos políticos, sociais, culturais, religiosos e económicos. 
 
2.2. Histórias da Rádio versus Publicidade Radiofónica em Cabo Verde 
 
Segundo Carlos Santos (2008: pag 2-6), as primeiras emissões radiofónicas em Cabo Verde 
foram produzidas localmente, nos finais dos anos 30 e início dos anos 40. Estes anos 
representam uma época de movimentação da primeira Guerra Mundial, que foi seguida pelas 
imprensas escritas e pela telefonia sem fios. 
 
Segundo este mesmo autor (2008) apud jornal (1934), “O Eco de Cabo Verde”, em Cabo 
Verde, principalmente na cidade da Praia, em Dezembro de 1934,  quando não havia 
concertos da banda, os Correios proporcionavam música à população com os seus aparelhos 
de rádio. 
 
Em Outubro do ano 1935, começou a guerra entre a Itália e a Abissínia. Essa guerra foi 
transmitida com êxito através da rádio-telefonia. Foram consideradas grandes notícias 
desenvolvidas por essa emissora, para Cabo Verde. O compositor Antom Tchitche tinha 
composto, na altura, uma histórica morna a tomar o partido dos Africanos que estavam a ser 
seguidos por perto, em S.Vicente, graças à rádio. Devido a esse acontecimento, em Cabo 
Verde, começaram a aparecer os primeiros anúncios publicitários de receptores de rádio, 




anúncios da marca Philips. Isso leva-nos a crer que, o primeiro anúncio publicitário 
radiofónico divulgado, naquela época, foi o da marca Philips. 
 
No entanto, em Maio de 1939, a Câmara Municipal de São Vicente adquiriu um aparelho de 
“Rádio Philips”, com três alto-falantes que se encontravam instalados na Praça Serpa Pinto, 
para a população ouvir músicas de Cabo Verde e de outros países, através da Emissora 
Nacional, a emitir a partir de Lisboa.  
 
Seis anos depois, surgiu a primeira emissora cabo-verdiana, emissora essa chamada 
informalmente de “Rádio Praia”, e oficialmente “Rádio Clube de Cabo Verde”, criada em 
1945. Para além dos estúdios, funcionava um clube social, onde se registavam grandes 
actividades ligadas à dança e à poesia. Essa rádio permaneceu durante três décadas, até ter-se 
convertido em “Rádio Nacional”, após a independência. As suas instalações ficavam na Praça 
Alexandre Albuquerque no Plateau, actualmente ocupado pelo Banco Comercial do Atlântico.  
 
Conforme o mesmo autor (2008) apud “Jornal Noticias” (1947), em Junho de 1947, a Rádio 
Clube do Mindelo inaugurou as suas primeiras emissões, às Terças, Quintas, Sábados e 
Domingos, das 18horas às 19h30. Dois anos mais tarde, também no Mindelo, o mesmo jornal 
noticia a inauguração da “Rádio Pedro Afonso” que era um posto experimental, com emissões 
das 20 às 22 horas, às Terças, Quintas e Domingos. 
 
Conforme lembranças do jornalista Carlos Gonçalves, a “Rádio Barlavento” surgiu nos anos 
50, onde desempenhou um papel importante na vida cultural de São Vicente. A “Rádio 
Barlavento” foi fundada com o objectivo de se gravarem músicas a serem transmitidas nas 
suas estações, servindo como uma via para financiamento da sua estação. Passaram por essa 
emissora grandes cantores crioulos tais como: Amândio Cabral, Djosinha, Jack Monteiro, 
Cesária Évora, Tetina, Arlinda Santos e Mité Costa.  
 
Nos finais dos anos 50, início de 60, o jornal designado por “Notícias de Cabo Verde” trouxe 
nas suas publicações uma coluna chamada “Rádio-Repórter”, com notícias e observações dos 




programas dos locutores que existiam na altura. Contudo, é nesta altura que a população e a 
imprensa cabo-verdiana adquiriram aparelhos de rádio, foi esse acontecimento que provocou 
uma revolta na comunicação social em Cabo Verde, principalmente, na rádio. A comunicação 
deixou de abranger somente às elites e passou a contemplar toda a população que estava 
interessada em ouvir notícias pela rádio. 
 
Entre 61 e 63, a “Rádio Nacional”, desenvolvia actividades como, por exemplo, concursos 
musicais que contavam com a participação do compositor Daniel Rendall e das irmãs Bia e 
Verónica. Os concursos realizavam-se no estúdio da rádio, através de votações, telegramas, 
telefones e cartas. No final das votações, o palco era montado, na zona de Ténis, onde 
decorriam os concursos. Esses concursos permaneceriam no ar até Abril de 1964, quando o 
“Jornal Arquipélago” acabou por descobrir a exposição do grupo Cine-teatro. Continuamente, 
as actividades foram desenvolvidas no edifício da Rádio Nacional, até 1970, ano em que 
houve muitas actividades sociais. As actividades sociais destacadas, na altura eram os 
almoços e bailes, em homenagem aos fundadores da rádio, com a chegada de Anastácio 
Filinto Silva, Ramiro Azevedo e Raul Barbosa. A Rádio Nacional manteve as suas emissões 
até por altura da independência de Cabo Verde. (Idem) 
 
Citando memórias de Carlos Gonçalves
2
, em 1974 surgiram as primeiras publicidades 
divulgadas em Cabo Verde. Essas publicidades eram radiofónicas, produzidas em Portugal e 
enviadas para Cabo Verde, a fim de serem divulgadas em todas as rádios existentes. Essas 
publicidades referiam-se a produtos cosméticos, higiénicos, alimentares e das tintas da marca 
Robialac. As publicidades de produtos cosméticos eram publicidades das marcas de sabonetes 
Cadum e Luxe e Pasta de Dente da marca Colgate. As publicidades de produtos higiénicos 
eram “Omo”, detergente para lavar roupa da marca “POP” e esfregões de panela, localmente 
conhecido como “padjadaço”. A publicidade de produto alimentar era do óleo de cozinha, da 
marca “Fula”, ainda hoje muito usado e consumido no país.  
 
Mais tarde, apareceu um programa designado por “Rádio Novela”, no ar das 21 às 22 horas, 
com uma duração máxima de 8 minutos. Juntamente com este programa havia programas 
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noticiosas, que subentendidas eram, publicidades de produtos e serviços vindos da metrópole. 
A Rádio Nacional era sustentada sobretudo pela metrópole, mas também pelas publicidades 
divulgadas. 
 
A segunda publicidade radiofónica produzida na íntegra em Cabo Verde, especificamente na 
ilha de Santiago, designava-se “Produções Ondas” e publicitava produtos que a firma 
“Super-mercado Serbam” vendia. Esse super-mercado ficava localizado no Plateau, onde hoje 
se encontra a loja de “Decoração Anjos”. Através dessa publicidade, a empresa lucrava muito. 
Após a independência de Cabo Verde, entre 1975 e 1979, os programas de entretenimento 
desaparecem da rádio. Na mesma data, dá-se início aos programas políticos. 
Automaticamente, as publicidades deixam de constar da grelha de programação da emissora. 
Neste período, tudo o que havia em Cabo Verde era do Estado, mais concretamente do partido 
único P.A.I.G.C. 
 
Em finais de 1979, José Gonçalves, proprietário da escola “Condução Prevenção 
Rodoviária”, fez uma proposta ao Estado para criar um programa educativo na rádio. A 
proposta foi aceite, todavia, o programa acabou sendo lançado com o nome de “Olá Bom 
Dia”, que seria um programa educativo, com intuito de tirar algumas receitas das 
publicidades divulgadas nessa emissora.  
 
O programa “Olá Bom Dia” fez muito sucesso, sendo que de 1980 a 1983 passou a ser 
ouvido em todas as rádios existentes em Cabo Verde. Nessa época, as publicidades 
radiofónicas eram viradas institutos públicos. 
 
A história de Cabo Verde e a sua Independência reflectiram-se no aparecimento da rádio em 
Cabo Verde, desde o período do partido único à instauração da democracia, segundo 
NOGUEIRA (2007) apud Nelson Pires (2007: pag 22). 
 
A história da Rádio de Cabo Verde mostra-nos que a publicidade radiofónica surgiu, não só, 
juntamente com a rádio, mas também, com a guerra entre a Itália e a Abissínia, que era 
seguida em S. Vicente, através de receptores de rádio. Este foi um dos acontecimentos que 
levou ao aparecimento dos primeiros anúncios publicitários radiofónicos da marca Philips em 




Cabo Verde. Foi com muita dificuldade que se conseguiu encontrar informações escritas, que 
retratassem a história da publicidade radiofónica em Cabo Verde, dado que não existe 
material em arquivo que aborde o seu aparecimento. 
 
Nas entrevistas realizadas aos jornalistas Carlos Santos, director da RTC e a Carlos 
Gonçalves, director da Rádio Comercial, foi-me afirmado que não existem documentos 
escritos que falam da história da Publicidade Radiofónica em Cabo Verde.  
 
2.3. O Papel da Publicidade Radiofónica no Financiamento das Emissoras 




Segundo o director geral da Comunicação Social, Eugénio Martins, existem em Cabo Verde 
cerca de 20 rádios, dos quais três são públicas, oito comunitárias e nove comerciais privadas.  
 
De acordo com o mesmo Director, a Rádio Educativa, a Rádio de Cabo Verde (RCV) e RCV+ 
(o segundo canal radiofónico da RCV) são rádios públicas. 
 
A RCV tem como missão educar e informar sobre a realidade do país, uma imposição legal 
que a RCV cumpre ao longo dos seus 25 anos de existência. 
 
A diferença existente entre a Rádio Educativa e a RCV reside ao nível das programações e 
dos conteúdos abordados. Os conteúdos tratados na Rádio Educativa são sobretudo 
educacionais, isto é, voltados para a comunidade. Enquanto que a RCV aborda o mesmo 
assunto acima citado mas, numa perspectiva mais forma abrangente. A RCV aborda assuntos 
que dizem respeito à economia, cultura, sociedade, desporto e religião, isto é, assuntos de 
interesse nacional.  
 
Eugénio Martins considera ainda que, a Rádio Voz de Ponta d’Agua, Santa Cruz, Ribeireta, 
Maio, Paúl, Solmí e Brava, são Rádios Comunitárias. A Rádio Nova, Praia FM, Cultura FM, 
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Cidade FM, Crioula FM, Comercial FM, Morabeza FM e Santo Antão FM são as rádios 
comerciais privadas existentes em Cabo Verde. 
 
A diferença entre as rádios comunitárias e as rádios comerciais privadas reside no facto de nas 
rádios comunitárias as programações estarem voltadas para a comunidade, onde as 
publicidades não devem ser feitas regionalmente, mas sim, localmente. Enquanto que nas 
rádios comerciais privadas, as programações estão mais centradas na camada juvenil. As 
publicidades são feitas de forma regional, sem restrições porque essas emissoras sobrevivem 
através das receitas provenientes de publicidades. 
 
Carlos Gonçalves, Director da Rádio Comercial, afirma que o papel da publicidade no 
financiamento das emissoras públicas, privadas e comunitárias em Cabo Verde, está a ser 
debatido devidos às irregularidades existentes nas rádios de Cabo Verde. As rádios privadas 
de Cabo Verde sobrevivem com o financiamento das publicidades. Esta é a realidade das 
rádios comerciais privadas, isto é, o próprio Estado faz concorrência desleal com as rádios 
privadas, na medida em que a RCV sendo uma rádio pública, acabam por verem as suas 
despesas subsidiadas pelo Estado. 
 
Ainda de acordo com Gonçalves, a RCV é um factor perturbador do mercado. Isto é, estipula 
os preços das publicidades inferiores ao “dumping4 do mercado”. No mercado publicitário, 
quando há pouca oferta há, consequentemente muita procura por parte dos órgãos. Esses 
órgãos procuram financiamento para a sua sustentabilidade, automaticamente, os custos das 
publicidades baixam-se. 
 
Eugénio Martins, no que toca ao monopólio do Estado no sector de que acusou Carlos 
Gonçalves, considera que esta é uma situação que já deixou de existir há muito tempo, uma 
vez que existem várias rádios a funcionar no país. Em relação à concorrência que o Estado faz 
para angariação da publicidade, este é um cenário que se verifica em todos os países do 
mundo, onde o serviço público concorre com o privado. O Governo, na impossibilidade de 
financiar o serviço público na sua totalidade, criou o Decreto Regulamentar nº8/2007, onde 
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determina as Cláusulas Gerais do Contrato de Concessão do Serviço de Comunicação Social, 
que serviu de base para a preparação do contrato de concessão de serviço público para a rádio 
e televisão.  
 
Martins afirma ainda que «dada a especificidade das categorias das rádios existentes no 
mercado, Comercias e Comunitárias, o Estado criou uma regulamentação própria para as duas 
categorias: 
 
a) Para as Rádios Comerciais Privadas existe o Decreto Legislativo nº 10/93, que no seu 
artigo 7º define que as programações radiofónicas devem ser alargadas aos interesses 
locais e regionais. Devem ainda assegurar e difundir os valores específicos das culturas 
regionais e locais; divulgar informações de interesses locais regionais e estimular as 
relações de solidarizações, convivências com boas afinidades, entre as populações 
abarcadas pela essa demissão. 
 
b) Para as Rádios Comunitárias, o Decreto Regulamentar nº 37/2007, artigo 4º, define que as 
emissões dos programas devem dar preferência a finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas que são a favor do crescimento da comunidade; os respeitos pelos 
valores éticos, sociais das populações favorecem adaptações dos membros das 
comunidades atendidas e que não haja distinções raciais, religiosas e sexos, incluindo as 
escolhas sexuais e as condições sociais nas relações comunitárias».  
  
No que tange à difusão da publicidade, todas elas têm que respeitar os preceitos estabelecidos 
no Código da Publicidade, Decreto-Lei nº 46/ 2007. Contudo, neste momento encontra-se em 
processo a negociação, a assinatura do contrato de concessão do serviço público de rádio e 
televisão, em que as estações públicas verão diminuídas consideravelmente o seu espaço 
destinado à publicidade, permitindo assim o aumento do volume do mercado publicitário ao 
sector privado. 
 
No que toca às Rádios Comunitárias e, dadas as suas especificidades, o regulamento proíbe 
todo o tipo de publicidade comercial. Entretanto, no quadro das visitas de fiscalização feitas, a 
DGCS foi confrontada por essas rádios com a questão da sua subsistência, tendo levantada a 
possibilidade destas poderem passar a fazer divulgação de empresas e do comércio da 




comunidade onde estão inseridas. Esta solicitação foi aditada ao Regulamento das Rádios 
Comunitárias, revista recentemente, e cuja aprovação se aguarda para breve.  
 
A questão de sustentabilidade das rádios, cabe a cada estação, que dentro da sua politica de 
marketing, deve encontrar os seus próprios meios de financiamento, quer com venda de 
espaço publicitário, quer com venda de espaço para programação independente, onde se 
incluem programas das igrejas, de autarquias e outras organizações da sociedade civil. 
 
O Governo, no seu programa, criou todas as condições para a total liberalização do sector, o 
que vem sendo feito desde 2006, não só com a abertura da área da radiodifusão como também 
da televisão, tendo sempre presente que quem solicita uma licença de concessão deve saber de 
antemão que está a entrar para um mercado concorrencial, onde é o próprio mercado a moldar 
as suas estruturas. O problema de concorrência existe em todos os países onde existem 
empresas privadas.   
 
2.4. Objectivos da Publicidade Radiofónica  
   
Segundo KOTLER (2000) apud Soares Dantas (2006), os objectivos da publicidade radiofónica 
são funções específicas de comunicação e conjuntos de êxitos a serem atingidos, juntos de 
determinados públicos-alvo, através de um prazo estipulado. No entanto, os objectivos da 
publicidade radiofónica podem ser: informações, persuasão e lembranças.  
 
Na publicidade radiofónica, a persuasão tem o papel de conquistar a decisão do 
consumidor sobre um determinado produto e serviço, em relação à concorrência. As 
informações são alvos de uma procura inicial de um novo produto no mercado e as 
lembranças são acções de comunicações utilizadas nos produtos e serviços que já estão 
no mercado, como forma de lembrar os consumidores a adquirirem esses produtos e 
serviços. Geralmente o público conhece os produtos, serviços e os valores que são 
funcionais e emocionais, apresentados pelos publicitários. Automaticamente, as 
publicidades de lembranças acabam por figurar como publicidade de reforço que 
fortalecem as escolhas dos consumidores. (Ibidem) 
 
Constata-se também que na publicidade radiofónica existe um leque de objectivos, além 




dos que já foram citados. Portanto, vão ser desenvolvidos outros tipos de objectivos 
essenciais para Publicidade Radiofónica. 
 
Na perspectiva de Reis Clóvis (2003) apud Soares Dantas (2006: pag 100), outros 
objectivos essenciais para a Publicidade Radiofónica são:  
 
Objectivos cognitivos – que divulga o produto, tornando a marca pública e mostrando as 
suas particularidades, que procura a noção do produto e da marca. 
 
Conceder e melhorar a imagem da marca é um dos objectivos a nível afectivo – que 
procura um conjunto de percepções, concepções e atitudes que são propícias aos 
anunciantes. 
 
Difundir as ocasiões promocionais, é um dos objectivos a nível emocional – que se 
reflecte nos comportamentos e desejos que provocam acções e reacções nos 
consumidores. (Ibidem) 
 
Os objectivos da publicidade radiofónica, acima citados e desenvolvidos, são importantes 
para as empresas que anunciam os seus produtos na rádio, na medida em que a rádio tem 
a finalidade de conhecer o propósito dos seus anunciantes. 
 
2.5. Linguagem Publicitária Radiofónica 
 
Actualmente na publicidade radiofónica, utiliza-se quatro tipos de linguagens, consideradas 
importantes para a publicidade. 
Segundo Camilo Eduardo et al. (2008: pag 2-6), a rádio utiliza linguagens do tipo: verbal, 
ruídos, música e o silêncio. 
 
i) A linguagem Verbal é o tipo de linguagem onde se utiliza a sensualidade na voz. Neste 
tipo de linguagem, o publicitário pode criar, inventar a voz de acordo com o tipo de 
publicidade e o público-alvo que deseja atingir com o produto e serviço. A voz 
radiofónica apresenta estilos referencial e descritivo, que agem como um meio de 




comunicação verbal e oral regido pelas convenções que dão significado aos símbolos, 




Na publicidade radiofónica de “Cola Trindade”, o publicitário utiliza uma voz sensual, de 
maneira a chamar a atenção do público que deseja consumir o produto.   
 
ii) Na linguagem do tipo ruído, reproduzem-se e recriam-se a realidade na publicidade. Isto 
acontece na publicidade institucional quando as empresas e as instituições publicitam 
serviços e produtos reais utilizando efeitos do tipo chamativo que despertam a atenção dos 
consumidores. 
 
iii) A linguagem musical por sua vez, são combinações dos elementos sonoros, que são 
utilizados por meio de sons, imagens, com o intuito de estimular o pensamento humano. 
Nesta óptica, o publicitário deverá utilizar a sua criatividade para criar imagens de acordo 
com os sinais acústicos emitidos. A partir daí cada ouvinte faz a sua interpretação 
panorâmica da informação enviada. A música é um tipo de linguagem emocional, devido 
aos aspectos sensoriais que provoca. Contudo, os ritmos musicais provocam alegria e 
espanto nos ouvintes porque, muitas vezes, é utilizada para comover os ouvintes. 
 
iv) O silêncio consiste em dar uma certa pausa, de modo a facilitar a memorização de certas 
mensagens. A publicidade radiofónica cria e imagina o ambiente onde a oralidade é isenta 
à narração e a dramatologia da cena histórica. É assim que o humor alcança o espaço na 
criação de peças radiofónicas, conquistando a atenção e a audiência. Essa audiência, às 
vezes leva tempo, devido às actividades quotidianas que trazem porções de mensagens 
publicitárias, durante o dia. 
 
De acordo com a Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da 
Comunicação (2008) apud Eduardo (2008), os consumidores constroem as significações em 
consonância com os sons. No entanto, a música e a sonoplastia são unidos à oralidade, o 
timbre da voz, a interpretação, o ritmo, enfatizam a voz do ouvinte por outros meios. 
  




2.6. Linguagem Publicitária Radiofónica versus Humores na Publicidade 
Radiofónica 
 
Na publicidade radiofónica, o género mais utilizado para dar humor na Rádio é, o género 
fáctico, em que as mensagens radiofónicas podem ser adaptadas ao tempo de transmissão. 
 
Na perspectiva de Camilo Eduardo et all (2008: pag 12-13), na publicidade radiofónica 
existem seis modelos que podem ser utilizados. Esses modelos são. spots textos, foguetes, 
teaser, jingles, apoios culturais e apoios testemunhais. 
 
a) Os spots textos são modelos de anúncios radiofónicos que são utilizados na publicidade 
radiofónica. Possuem, em média, 15, 30 ou 45 segundos, dependendo do número de 
personagens envolvidas na história. A mensagem é organizada de forma narrativa, 
humorística e informativa, aproveitando das trilhas e dos efeitos sonoros da narração.  
O tempo que sobrar no fim da publicidade é completado com a assinatura do cliente. Mas 
o slogan é descrito em locução standard. 
 
Nesse tipo de publicidade as mensagens narradas em menos de 30 segundos, ficam na 
dramatização da história, com a ajuda da sensualidade de voz e da criação da sonoplastia. 
 As piadas e os tabus são utilizados frequentemente nesse tipo publicidade, porque são uma 
das características dos spots radiofónicos. Também demarcam ironias das ocorrências do 
nosso dia-a-dia. 
  
b) Os textos foguetes são modelos de spot radiofónicos que são consideradas peças de curtas 
durações, não excedendo os dez segundos. São referências simples utilizadas pelos 
patrocinadores ou com teaser. 
 
c) Teaser são mensagens que têm como finalidade despertar a curiosidade ou criar 








Exemplo de spots radiofónicos: 
 
 A Publicidade radiofónica “Stribilim 5 de Julho”, divulgada na rádio Praia FM, de Maio até 
final do mês Junho de 2009, foi concebida por ocasião do lançamento do novo CD e DVD do 
cantor cabo-verdiano “Gilyto. Acabou por despertar muita curiosidade e expectativa nos 
consumidores, pois,a maioria dos ouvintes imaginaram que a publicidade era relativa à festa 
do aniversário da independência de Cabo Verde. Às vezes, esse tipo de publicidade cria falsas 
expectativas nos consumidores. 
 
d) Segundo Rodolfo Soares (2006) apud Barbosa (2003), jingles são pequenas peças 
musicais que servem para facilitar a reserva da mensagem por parte do ouvinte. É de curta 
duração e de fácil compreensão, utilizando fundamentos de muitas entoações, repetições e 
refrões, incentivando o ouvinte a repetir frases harmónicas, entoando, apitando e 
prolongando as informações difundidas, m e s m o  estando em proximidade com a 
marca. O jingle difunde alegria, serenidade, firmeza e  outras sensações que podem s e r  
relacionadas a marca dos produtos. Os jingles recorrem a músicas e palavras. As palavras 
são expressas por meio de cânticos, onde seguem entoações e melodias musicais. P o r  




A Rádio Praia FM utiliza o jingle “94.1, Praia FM”. 
 
e) Apoios testemunhais são anúncios publicitários que utilizam a credibilidade dos 
consumidores, apresentadores e animadores dos programas radiofónicos para a leitura do 




A Praia FM recorre a publicidade de apoios testemunhais de pessoas que ganharam 
determinados prémios em determinadas promoções. 




Este tipo de técnica é frequentemente utilizado também pela Crioula FM.  
 
2.7. Considerações Finais 
 
Vários e pertinentes aspectos foram abordados neste capítulo. Foram retratados temas como: 
o papel da publicidade radiofónica no financiamento das emissoras públicas, privadas e 
comunitárias em Cabo Verde. Este assunto está a ser amplamente debatido nos órgãos de 
comunicação social nacionais, como forma de tentar resolver as irregularidades existentes no 
sector.  
 
Constatou-se uma quase total inexistência de documentos escritos que falam da história da 
publicidade radiofónica em Cabo Verde. Porém, existem testemunhos vivos que recordam um 
pouco da história da publicidade radiofónica, caso do jornalista Carlos Gonçalves, director da 
Rádio Comercial de Cabo Verde. 
 
No terceiro capítulo, serão feitas análises de doze anúncios publicitários, veiculadas na Rádio 
Praia FM. É nessa óptica, que se tentará auferir se esta emissora respeita (ou não) as normas, 













Capítulo 3 - Estudo de Caso: Análises das 
Publicidades Divulgadas na Rádio Praia FM  
      
 
3.1. História da Rádio Praia FM  
 
Segundo Giórdano Custódio, director e fundador da Rádio Praia FM, a ideia da sua criação 
surgiu entre 1989 e 1990, na altura estudante de Psicologia no Brasil. A ideia original não 
passava propriamente pela criação de uma rádio, mas sim, pela a criação de uma Agência de 
Publicidade, Comunicação e Marketing, hoje designada G.C.Comunicações. 
 
A Rádio Praia FM foi criada muito antes de ir para o “ar”, o período entre a sua criação e 
início da sua emissão demorou cerca de dez anos. A sua primeira emissão foi para o “ar” a 15 
de Maio de 1999, 10 anos depois da sua concepção. Sensivelmente um mês antes, a 21 de 
Abril, tinha ido para o ar uma emissão experimental, realizada apenas pelos profissionais da 
própria emissora, com recurso a um pequeno rádio localizada nas instalações da empresa visto 
que, na altura os equipamentos radiofónicos serem limitados. Desta forma, as emissões 
destinavam-se apenas staff da empresa. Nos primeiros tempos de emissão, as programações 
consistiam essencialmente em músicas, o que ia de encontro à vontade do público, de acordo 




com dados de uma pesquisa efectuada. Volvidos 15 dias do início da primeira emissão, foram 
introduzidas publicidades juntamente com os programas Top7, Info Praia e Jornal Executivo.  
 
A Rádio Praia FM é uma emissora, cujo público-alvo, se encontra na faixa etária 
compreendida entre 15 e 45 anos e vem conquistando cada vez mais jovens dos 15 aos 25 
anos, segundo uma pesquisa feita pela mesma emissora. Embora não façam parte do público-
alvo da rádio, um número considerável de crianças ouvem a emissora. Todavia, é uma rádio 
jovem que desenvolve e concebe programações com propósitos bem traçados. 
 
A Rádio Praia FM foi concebida em duas fases progressivas. Na primeira fase, pensou-se em 
criar a rádio em parceria com os profissionais da Rádio de Cabo Verde (RCV) mas, a 
proposta não teve sucesso, visto que aqueles não acreditaram no projecto. Na segunda fase, 
surgiram dois colegas, um da RCV e outro da Rádio Nova, que juntamente com Giordano 
pretendiam criar uma emissora, mas não chegaram a um consenso. Foi nessa altura que, 
Marcos Custódio e o Eugénio Custódio, irmãos do director uniram-se a ele e fundaram a GC 
Comunicações. 
 
O objectivo da Rádio Praia FM é ter responsabilidade social, desenvolvendo um papel de 
entretenimento, no sentido educativo, formativo e informativo, com o intuito de crescer a 
propagação dos produtos que movimentam a feira publicitária de Cabo Verde. 
 
A Rádio Praia FM tem uma ligação com a G.C.Comunicações. A Agência de Publicidade 
Comunicação e Marketing, GC Comunicações, é uma empresa de direito cabo-verdiana de 
Sociedade por Quotas. Tem como actividade principal conceber publicidades para diversos 
meios de comunicação. Por conseguinte, a Rádio Praia FM divulga todas as publicidades 
radiofónicas concebidas pela GC Comunicações. É nessa óptica que a Rádio Praia FM 
alcançou bons resultados.  
 
No início, conforme o mesmo Director, a emissão da Rádio Praia FM era ouvida somente na 








3.2. Dados de Audiência da Rádio Praia FM, referente ao ano 2007 e 2009 
 
Segundo os dados do Inquérito à Satisfação e Audimetria dos Órgãos de Comunicação 
Social
5
, realizado pela empresa Afrosondagem (2007: pag 49; 54 e 60) (2009: pag 49; 53 e 
60) e pela Direcção-Geral de Comunicação, em 2007, a Rádio Praia FM era sintonizada por 
11% dos ouvintes, ocupando o quarto lugar em relação às outras rádios. Já em 2009 (2009: 
pag 49; 53 e 60), 31% dos ouvintes afirmaram ter por hábito sintonizar a Praia FM, passando 
a ser a segunda rádio mais ouvida.  
 
Segundo o mesmo inquérito, a Rádio Praia FM é sintonizada com mais frequência pelas 
mulheres, pelos indivíduos com idade compreendida entre os 15 e 24 anos e indivíduos com 
escolaridade de nível secundário.  
 
Tanto em 2007 como em 2009, quando se solicitou aos inquiridos que indicassem o nome de 
uma rádio com notoriedade espontânea, a Rádio Praia FM foi a segunda rádio mais citada e 
foi uma das que teve maior índice de notoriedade na Praia e na Ilha do Fogo. 
 
Quanto à pergunta sobre notoriedade dirigida, “Qual desses rádios conhece?”, em 2007 a 
Praia FM foi citada por 64% dos inquiridos. Em 2009 esse valor cresceu para 72% das 
citações. Fazendo uma análise por concelho, nos dois anos, a Rádio Praia FM foi a mais 
citada na Praia e em Santa Catarina. Relativamente à faixa etária, Praia FM foi referenciada 
com maior frequência pelos jovens nos dois anos e, aqueles que possuem o nível secundário 
em 2007 e nível pós-secundário em 2009. 
 
A pergunta “Em que rádio escuta os programas da sua preferência”, a Praia FM em 2007 
ocupou o terceiro lugar de preferência (11%) e em 2009, segundo lugar (18%) relativamente 
às outras rádios da praça. Foi indicada em maior proporção pelos jovens nos dois anos. 
 
Quanto à avaliação das rádios, segundo a mesma fonte, em 2009, a Praia FM foi a rádio que 
registou maior crescimento em termos de avaliação positiva, comparativamente a 2007. Em 
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(2007/2008), Praia. Estudos encomendados pela Direcção Geral da Comunicação 




2007, 61% dos entrevistados avaliaram positivamente esta rádio como sendo boa/muito boa e 
em 2009 cerca de 76%. 
 
Ao contrário do slogan, “Praia FM - Rádio mas obidu di kapital”, nenhum dos estudos 
realizados nos anos 2007 e 2009 confirmam que a Rádio Praia FM é a rádio mais ouvida.  
 
3.3. Evolução da Rádio Praia FM 
 
Na perspectiva de Custódio, a estrutura da Rádio Praia FM não sofreu grandes alterações 
desde a sua criação. Registaram-se pequenas alterações nas cargas horárias do pessoal, no 
tempo de antena e na tabela de programação. A carga horária do pessoal de antena alterou de 
3 para 5 horas diárias, pertencendo também ao staff de produção, permitindo a mesma pessoa 
trabalhar na antena e na produção, conquistando uma filosofia de trabalho que enriquece os 
profissionais e como consequência, as actividades da Rádio Praia FM. 
 
À grelha de programação musical, de notícias e dos jingles foi alterada devido aos novos 
progressos da rádio. As publicidades na grelha de programação são divulgadas de 20 em 20 
minutos. A partir das 7 horas, o número de publicidade difundido, é reduzido e reservado aos 
patrocinadores dos programas radiodifundidas. 
 
De acordo com o Director, a Rádio Praia FM foi feita segundo as exigências dos Cabo-
verdianos, delimitando a sua estrutura que é muito diferente das rádios convencionais, mas 
igual às rádios europeias e brasileiras. No entanto, a Rádio Praia FM, não é uma rádio 
convencional. Pois, é uma rádio metódica, revolucionária, muito diferente das restantes 
emissoras. 
 
A Rádio Praia FM foi criada para sustentar uma só programação. Foi através dessa 
programação que foram definidas as áreas e as determinações dessa estação radiofónica. 
Inicialmente composta por dois departamentos, um de programação e outro de antena, era 
uma estação digitalizada, em que se concebiam todos os trabalhos com suportes de dois 




computadores, a favor do workstation
6
, ligados em rede que controlavam toda a emissão, 
sendo um computador dependente do outro, uma vez que, um dos quais fazia estudos dos 
conteúdos da programação e o outro colocava os mesmos conteúdos para o “ar”.  
 
Hoje, a Rádio Praia FM trabalha com cinco computadores ligados a um servidor. Sendo um 
dos quais ligado à gestão musical, outro ligado à publicidade, dois computadores reservados 
às produções e por último um ligado à edição. 
 
Na Rádio Praia FM os anúncios publicitários são feitos da seguinte maneira: são adoptadas e 
aplicadas técnicas próprias durante todo ano, com excepção do período natalício. As técnicas 
utilizadas neste período são as que levam as pessoas a ter proveitos nas suas áreas de 
actividade, e desenvolvem criatividades que atraem os ouvintes fazendo com que estejam em 
sintonia com a rádio. 
 
 
3.4. Programação da Rádio Praia FM 
 
Na perspectiva do director, a Praia FM é classificada como sendo uma rádio informativa e 
educativa. É informativa, porque, a sua grelha de programação contempla vários programas 
informativos como: Manchete Jornal Executivo, Jornal Nacional, Info Praia, Show Di Bola, 
Show Biz, Super Som, Multi Connection, Noticinha Fresquinho Pa Bu Palmanhã, Série 
Sodade, Biss, CV Multimédia e Good Times. 
 
É educativa na medida em que concebe micro-programas educativos patrocinados pelas 
entidades comerciais e institucionais, muito animados com vários programas musicais, como: 
Top 7, Top Strela, Top Coração, Top Praia FM, Stika Ku Coca-Cola, Fanta World Music, 
Nós Morna e Gossi Bo Ke DJ.  
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 Workstation significa estação de trabalho que prepara todos os elementos sonoros para a antena como, os 
jingles e os spots, que são matérias adicionadas ao som. No workstation, há um gestor de programação que 
disponibiliza todos os elementos que fazem parte da programação, encontrando-se estes elementos preparados, 
automáticamente os programas entram para o “ar” rapidamente.  
 





É neste contexto que a Praia FM é inovadora, contendo programações diferentes das restantes 
rádios tradicionais, assegurando valores e normas que são descritos pela sociedade. Foi, a 
primeira estação radiofónica com emissões em crioulo. 
 
De acordo com declarações do seu director, esta rádio fez investimentos essenciais para a sua 
criação, tanto que, actualmente, está equipada com equipamentos do mais moderno a nível 
mundial. A sua programação está em consonância com o seu público-alvo, desenvolvendo 
uma melhor equipa de qualidade, o que equivale ao seu bom funcionamento. (Em anexo 
tabela de programação da Rádio Praia FM). 
 
Dadas as peculiaridades da Rádio Praia FM, pode-se deparar com uma equipa de três 
animadores, que trabalham na antena, durante cinco horas. Esses animadores são de nome 
artístico: Dj Bife, Elisângela e Sangazuza. 
 
Os programas emitidos são: Top 7, Top Strela, Top Praia FM, Stika Ku Coca-Cola, Fanta 
World Music, Nós Morna, Show Bizz e Gossi Bo Ke DJ. Estes programas vão ser explicados a 
seguir. 
 
Top 7 - é um programa musical, constituído por sete músicas mais votadas, durante uma 
semana. Essas músicas são divulgadas de segunda a sexta-feira, das 11:30 às 12:00 e das 
18:30 às 19:00, com reposição aos Sábados. Neste programa, os participantes têm a total 
liberdade de eleger as suas músicas preferidas, através do telefone, email e na própria estação.  
 
Top Strela – é também um programa musical constituído por músicas de Cabo Verde. É 
divulgado das 12:30 às 13:00, de domingo a domingo, com intuito de homenagear os cantores 
ou as “estrelas” de Cabo Verde. Nesse programa, os ouvintes têm a oportunidade de 
recordarem as músicas de artistas de sucesso, que marcaram uma época. Contudo, é um 
programa com fins lucrativos, dado que é patrocinado pela cerveja “Strela”, produto da 
empresa Cavibel. Decorrente deste facto, uma vez por semana, os ouvintes são premiados 
com uma caixa de cerveja daquela marca, não obstante a lei proibir publicidade de bebidas 
alcoólicas na rádio e na televisão, nos períodos compreendidos entre 7:00 e 22:30. 
 




Segundo a legislação Cabo-Verdiana do Decreto-Lei nº46/2007, são proibidas as 
publicidades de bebidas alcoólicas, nas rádios e televisões, entre as 7:00 e as 22:30; as 
comunicações comerciais de quaisquer eventos, tais como os desportivos, culturais e 
recreativos não devem apresentar, nem publicitar de forma directa ou indirecta, as marcas de 
bebidas alcoólicas, caso os menores estejam presentes. (Ibidem) 
 
Top Praia FM – é um programa musical, em que são divulgadas as músicas mais pedidas 
pelos ouvintes, durante a semana. 
 
Stika Ku Coca-Cola – é um programa musical, juvenil, informativo e educativo, constituído 
por músicas internacionais, tem duração máxima de 40 minutos. Os estilos musicais desse 
programa são: R&B, Dance, Groove e House. Nos espaços musicais, são abordados diversos 




Fanta World Music – é um programa musical constituído por músicas internacionais dos 
anos 50, 60, 70, 80 e 90. Essas músicas são dance music, divulgadas entre as 9h:00h e 10:00h 
e, das 15h:20 às 17:15mm. Este é um programa patrocinado pela Coca-Cola, mas sem fins 
comerciais. 
 
Bizz – é um programa musical, em que é apresentada uma música em duas versões, 
internacional e nacional. Após a divulgação dessas músicas, o locutor dará as informações 
necessárias sobre o autor, as músicas, os prémios conquistados e as épocas em que foram 
gravadas. É um programa patrocinado pela Escola de Condução Prevenção Rodoviária. 
 
Gossi Bo Ke DJ – é um programa musical, em que os ouvintes fazem as próprias sequências 
musicais. É divulgada às 19:00.  
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Coca-Cola traphy tour refere-se à viagem da taça de mundo por vários países, organizado pela Coca-Cola, 
onde se retratam todos os preparativos para o Mundial da África do Sul. Ao longo do programa é feita a 
contagem decrescente para a Copa do Mundo. É um programa patrocinado pela Coca-Cola, com objectivos 
comerciais, porque são feitas as publicidades de bebida Coca-Cola, incentivando o consumidor a consumir os 
produtos da marca.  
 




Nós Morna – é um programa musical, composto por músicas nacionais, nomeadamente 
mornas. Vai para o ar entre as 18:00 e 19h:55. É um programa patrocinado pela Multicópia, 
onde a intenção é homenagear os grandes compositores nacionais.  
 
A Rádio Praia FM contém uma multiplicidade de programas musicais emitida nas horas 
exactas e apropriadas.  
De acordo com o seu director, a Rádio Praia FM é uma rádio privada, regional que aposta em 
anúncios publicitários comerciais como forma de sustentação da sua actividade. É por esta 
razão que a publicidade é o factor-chave, ou seja, o ponto forte da Rádio, uma vez que é ela 
que sustenta a rádio. Sem publicidade a Rádio Praia FM não teria viabilidade financeira, 
embora os ouvintes lamentam sobre os elevados números dos anúncios publicitários e dos e 
das músicas que são divulgados diariamente.  
 
As publicidades na Rádio Praia FM são feitas através de anúncios, spots e micro-programas. 
Estes tipos de programas serão a seguir descritos. 
 
Anúncios Publicitários são pequenos textos escritos, em consonância com o modelo da 
emissora. Nesses anúncios são retratados os seguintes aspectos: 
Perdidos e achados de documentos, considerados serviços gratos à comunidade; aluguer de 
imóveis e espaços comerciais; anúncios publicitários de actividades de carácter comunitário; 
anúncios de eventos em qualquer zona. Todos esses serviços são remunerados. Os anúncios 
são divulgados pelo locutor com muita clareza e firmeza.  
 
 Spot Radiofónico apresenta características bem particulares e diferenciadas dos demais 
anúncios publicitários, visto que a sua preparação obriga a criação, produção e mais 
criatividade. No final deste processo, é apresentado ao cliente o produto final, depois de 
aprovado pelo mesmo, será divulgado pela emissora. 
 
Micro-Programas são programas informativos, educativos e divertidos, com a duração 
máxima de dois minutos, têm como objectivo informar à sociedade, sobre um acontecimento 
novo. Estes programas são patrocinados por entidades particulares e públicas.   
 
 




3.5. A Publicidade na Praia FM 
 
Giórdano Custódio afirma que as publicidades são concebidas na GC Comunicações e só 
depois divulgadas na Rádio. As publicidades feitas pela GC Comunicações passam por três 
fases distintas: concepção, criação e produção do spot publicitário. 
 
 
3.5.1. Concepção de Spots publicitários  
 
De acordo com Brochand Bernard et al. (1999: pag 366-367) a rádio é um meio apropriado 
para divulgar as mensagens publicitárias sem se socorrer à imagem, visto que é o instrumento 
mais económico que existe.  
 
Contudo, a produção da mensagem radiofónica, contém duas características essenciais para os 
clientes: a sua rapidez de produção e o seu custo, norma geral, bastante mais baixo do que a 
produção audiovisual. É nesse contexto que a Rádio Praia FM, utiliza duas formas de 
mensagens.  
 
A primeira forma da mensagem publicitária é difundida exclusivamente, pelo locutor da 
emissora, onde se dá mais qualidade e mais brilho às mensagens publicitárias. São os casos do 
dj Bife e da Elisangêla, considerados bons locutores. 
 
Na segunda forma, encontram-se os textos pré-gravados, que passam pelos processos de 
estratégias de criação, que são argumentos, formas, elaboração da maquete, selecção de 
vozes, produção, criação musical, gravação, entrega às estações e pagamento dos direitos de 
autor. (Ibidem). 
 
Os processos acima referidos, segundo o Director do Departamento de Criação da GC 
Comunicações, Edson Custódio, são feitos na própria Agência de Publicidade, Comunicação 
e Marketing. 
 




Segundo o Director, a preparação do spot publicitário está sob a responsabilidade da GC 
Comunicações, porque é a Agência que faz os contactos com os anunciantes, analisa os 
briefings e as estratégias de lançamento dos produtos. Em seguida o spot é enviado para o 
Departamento de Criação, para concepção e por fim enviado para o Departamento de 
Produção.  
 
Assim que o spot estiver pronto, o cliente é chamado para a apresentação do produto final.  
O spot, depois de aprovado pelo cliente, é colocado na Ordem de Produção para ser divulgado 
em consonância com o horário de veiculação, previamente acordado com o cliente. 
 
Para a criação do spot radiofónico, é preciso levar em conta a análise do briefing criativo, o 
desenvolvimento do conceito criativo e a concepção de peças publicitárias. 
 
A criação consiste no desenvolvimento de percepções, dos slogans e das explicações dos 
anúncios para divulgação das mensagens publicitárias. Para que o produto esteja bem 
penetrado no mercado, é preciso que o publicitário, defina os públicos-alvo, a linguagem 
adequada, a criatividade e a singularidade no spot radiofónico. Portanto, todos esses processos 
são concebidos pelo próprio director da GC Comunicações, profissional de comunicação. 
 
 
3.5.2. Produção dos Spots Publicitários 
 
Segundo Brochand Bernard et all (1999: pag 367-368), as produções das mensagens 
radiofónicas são feitas em curto período de tempo e de espaço. Normalmente, os preços são 
modestos, uma vez que um anúncio médio pode diversificar entre os 200 a 400 contos 
portugueses.  
 
Entretanto, o custo de produção das mensagens radiofónicas não altera na proporção directa 
dos números das mensagens produzidas. Todavia, aumentam os números das mensagens, 
alterando levemente, para evitar a uniformidade e a impressão de enchimento. (Ibidem). 
A observação citada anteriormente diz claramente que na Rádio Praia FM, as publicidades são 
produzidas num curto espaço de tempo.   





Segundo Brochand Bernard et all (1999: pag 367-368), as produções de mensagens áudios são 
feitas nas próprias emissoras. Os preços para os clientes baixam de acordo com os estúdios, os 
técnicos e os criativos envolvidos. É o caso da Praia FM, que utiliza seus recursos humanos 
na produção dos anúncios publicitários como locutores, de maneira a economizarem tempo de 
dinheiro, não acarretando gastos à emissora. A produção dos spots publicitários realizados 
nos p ró p r io s  estúdios das rádios pelos seus próprios profissionais é uma realidade do 
mercado cabo-verdiano.   
 
Na Rádio Praia FM, os spots são produzidos pelos funcionários, no estúdio da rádio, onde os 
locutores fazem gravações de vozes e o trabalho de sonorização. Todo o processo de 
produção está a cargo do director do Departamento de Criação e de Cláudia Silva, secretária 
da GC Comunicações e da Rádio Praia FM.  
 
 
3.6. A Legislação Publicitária Radiofónica 
 
 Segundo o Decreto-Legislativo nº 10/93, as actividades radiofónicas são cumpridas por 
entidades públicas, privadas e cooperativas, em que são delimitadas por decreto regulamentar. 
Contudo, o artigo 15º, do decreto acima mencionado, contém as seguintes limitações 
referentes às publicidades radiofónicas: nas rádios são proibidas as publicidades indirectas, 
dolosas, que induzem ao erro sobre as qualidades de bens e serviços anunciados; são proibidas 
as publicidades de partidos, associações políticas, organizações sindicais e profissionais bem 
como as de produtos e objectos que contêm conteúdos imorais, que são prejudicais à saúde dos 
consumidores.  
 
No entanto, pode-se notar um caso na Rádio Praia FM, onde é divulgada uma publicidade de 
bebida alcoólica, “Cerveja Strela”, em horas consideradas pela lei como impróprias, entre as 7:00 
e 22:30, proibida pelo artigo 19º do Decreto-Lei 46/2007. 
 
Segundo o Director Geral de Comunicação, Eugénio Martins, já houve queixas de outras 
emissoras em relação à publicidade da bebida alcoólica “Cerveja Strela” na Rádio Praia FM. Foi 




feita a fiscalização por parte da Direcção-Geral de Comunicação mas, o próprio Director da Rádio 
Praia FM, Giordano Custódio, confirma que não faz publicidades de “Cerveja Strela”, mas sim, 
que existe um programa musical que homenageia as “Estrelas de Cabo Verde” (em anexo, o 
documento que comprova a fiscalização da DGCS).  
 
Por esta razão, o Director Geral de Comunicação afirma que, legalmente, não há como provar que 
o programa “Top Strela” é patrocinado pela “Cerveja Strela”. Diremos que a publicidade deve ser 
fiscalizada com mais rigor, uma vez que é divulgada em horário em que pode ser escutada por 
ouvintes de todas as fixas etárias. Os ouvintes que mais escutam os programas da Rádio Praia FM 
são os de idade compreendida entre os 15 a 25 anos. Ouvem as músicas, os jogos e os programas 
de entretenimento que, de certa forma, acabam por induzi-los quer directa ou indirectamente, a 
consumir os produtos publicitados. 
 
O próprio slogan utilizado nesta publicidade, diz tudo: 
“Strela Nós Cerveja, Bu Cerveja”. 
 
3.7.  Caso Prático – Análises das Publicidades Radiofónicas  
 
No caso prático irão ser analisados, 12 anúncios publicitários veiculados na Rádio Praia FM 
ao abrigo do Decreto-Lei nº 46/2007. 
 
Neste caso, vão ser abordados os critérios de análise, que irão ser aplicados nessas peças: 
identificação, duração, linguagem, música, slogans, efeitos especiais e estilos de vida das 
publicidades.  
 
3.7.1. Análises Descritivas das Publicidades Radiofónicas 
 
3.7.1.1. Caracterização da Publicidade Centro Politécnico da Praia 
 
A faixa nº 1 (em CD no anexo D) refere-se à publicidade informativa da Formação Técnica e 
Profissional no Centro PoliTécnico da Praia. 





É uma publicidade de carácter informativo, avisando os consumidores acerca das formações 
nas áreas de Design, Bancas e Seguros, Instalação e Manutenção de Sistemas Informáticos; 
Contabilidade; Animação de Espaço Cultural e Desportivo, que o referido centro 
disponibiliza. 
 
Essa publicidade foi utilizada uma linguagem clara, os ouvintes percebem com facilidade o 
conteúdo abordado. Tem a duração de 30 segundos, respeitando assim o artigo 49º do Decreto 
– Lei 46/2007.  
 
Pode-se identificar um tipo de efeito especial logo no início da publicidade. No entanto, foi 
utilizado o slogan no fim da mesma. “Centro PoliTécnico Di Praia, Invisti Na Bó”.É uma 
publicidade dirigida ao público-alvo, jovens e adultos. 
 
Nessa publicidade, verifica-se a presença de estilo de vida de informal, porque recorre a uma 
linguagem simples. 
 
Para verificar se esta publicidade está em consonância com o Decreto–Lei 46/2007, foram 
questionadas duas entidades ligadas ao ensino e formação técnica e profissional no país: 
Delegação de Ministério da Educação e Centro de Emprego do Plateau. As duas entidades 
afirmaram de não terem conhecimento da existência deste Centro de ensino e muito menos 
das suas formações. 
 
Essa publicidade não respeita os artigos 10º e 24º do Decreto-lei 46/27, na medida em que é 
uma publicidade que induz o consumidor ao erro. Essa publicidade não corresponde à 
verdade. 
 
Segundo um dos funcionários da Delegação do Ministério da Educação, não existe nenhum 
alvará que possa comprovar a existência do Centro PoliTécnico da Praia. Isto leva a crer que 
as formações leccionadas não são reconhecidas pelo Ministério da Educação.   
 
Outra irregularidade encontrada nessa publicidade tem a ver com a colocação de voz do 
jornalista da Rádio Praia FM, Paulo Moreira. O Estatuto dos Jornalistas, Lei nº59/V/98 do 




artigo 8º, que aborda o tema das incompatibilidades com a função dos jornalistas, apregoa que 
o exercício da profissão de jornalista profissional é incompatível com os agentes de 
publicidade, relações públicas, oficiais e privadas.  
 
Diremos que essa incompatibilidade acontece frequentemente na Rádio Praia FM, os dois 
jornalistas dessa emissora disponibilizam as suas vozes para as campanhas publicitárias 
radiofónicas. Esta é uma situação onde se exige a intervenção da Direcção-Geral da 
Comunicação, zelando pelo cumprimento das regras.  
 
Quanto à questão da infracção da alínea 2 do artigo 8º, da Lei nº59/V/98, «A violação do 
disposto nas alíneas nº 1 constitui falta grave que pode conduzir à suspensão, apreensão ou 
revogação da carteira profissional nos termos do regulamento da mesma». Em Cabo Verde, 
essa situação é vista com normalidade, tanto nas rádios como nas televisões. (em anexo a Lei 
nº59/V/98). 
  
3.7.1.2. Caracterização da Publicidade Telefácil  
 
A faixa nº 2 (em CD no anexo D) refere-se a publicidade promocional do produto Telefácil da 
empresa Cabo Verde Telecom. 
 
Nesssa publicidade, utilizam a linguagem informativa, dando a conhecer aos consumidores o 
produto, com um volume de voz bem acentuado e firme. Não se constata nenhum tipo de 
efeito utilizado nessa publicidade, no entanto depara-se com um estilo de vida pura. Tem uma 
duração de 12 segundos, não ultrapassa 15 minutos, está em conformidade com o Decreto-Lei 
46/2007.  
 
Segundo a expressão do texto:  
“Fala Com Telefácil, Liga A Quem Está Na Guiné-Bissau Por Apenas 75 Centavos Por 
Segundos, Com Cartão Telefácil, Promoção Válida Até 31 De Janeiro.”  
 
 É um tipo de publicidade promocional e informativa, referente ao cartão “telefácil”, 
informando aos consumidores acerca da sua promoção, que ao mesmo tempo, incentiva os 




consumidores a adquirirem o produto publicitado. É uma publicidade dirigida ao segmento 
“jovens e adultos”. 
 
Publicidade promocional é uma forma especial de fazer publicidade, em que é feita a redução 
do preço do produto, informando a duração da oferta, com indicação da data do início e do 
término da promoção, segundo o artigo 38º do Decreto-Lei nº 46/2007. Nessa publicidade foi 
utilizado o género musical jazz, como música de fundo. 
 
Chega-se à conclusão que a publicidade acima analisada, respeita as normas e as regras 
ditadas pelo Decreto-Lei nº 46/2007. 
A publicidade Telefácil respeita os princípios da licitude artigo 7º e da veracidade artigo 10º, 
do Decreto - Lei nº 46/2007, na medida em que o próprio conteúdo utilizado na mensagem 
radiofónica, não diz nada que se possa provar o contrário.  
 
No entanto, essa publicidade não respeita o artigo 8º da Lei nº59/V/98, do Estatuto dos 
Jornalistas, que fala sobre a incompatibilidade do exercício da profissão de jornalista 
profissional com os agentes de publicidade, pois, quem disponibilizou a voz, nessa 
publicidade, foi a jornalista Verónica Oliveira da Rádio Praia FM. 
 
 
3.7.1.3. Caracterização da Publicidade da Máquina de Fotocópia  
A faixa nº 3 (em CD no anexo D) refere-se ao anúncio do produto máquina de fotocópia, da 
marca Cónica Minolta, da empresa Multicópia, sediada no Palmarejo. 
 
É uma publicidade informativa e persuasiva, que dá a conhecer a existência de um novo 
produto no mercado nacional, divulgando as suas qualidades, isto é, dizendo que é uma 
máquina multifuncional, prática e moderna, contém múltiplas funcionalidades com 
características novas e hábeis.   
 
Nessa publicidade foram utilizadas duas vozes completamente diferentes. A primeira dá mais 
ênfase à mensagem, dando aos ouvintes uma noção clara do conteúdo retratado, a segunda 
voz, explicita e publicita o nome e a marca do produto, que é a Cónica Minolta, mostrando os 




seus atributos como produto em si. Feita na língua materna, crioulo, esta publicidade respeita 
o Decreto-Lei nº 46/ 2007, que no seu artigo 7º, prevê a sua utilização.  
 
O género musical utilizado nessa publicidade foi Techno, tem uma duração de 29 segundos, 
em acordo com a lei Decreto-Lei 46/2007. Nessa publicidade utiliza-se um estilo de vida 
juvenil. 
 
Foram utilizados dois tipos de efeitos especiais:  
1. Gotas de água (remetendo para fonte de vida, meio de purificação e centro de 
regenerescência)  
2. Buzina de carro (caracteriza um som agressivo), são efeitos especiais que 
representam, ambientes de sons gerais.  
Essa publicidade é dirigida a todos os tipos de publico-alvo. 
  
3.7.1.4. Caracterização da Publicidade do Computador Tsunami  
 
A faixa nº 4 (em CD no anexo D) refere-se ao anúncio do computador da marca Tsunami, por 
parte da empresa Multidata, sediada no Palmarejo. 
 
Nessa publicidade foram utilizadas duas vozes: a masculina, que publicita a marca do produto 
e, automaticamente, descreve a sua caracterização, conferindo maior credibilidade à marca; e 
uma voz feminina, que questiona sobre a sua utilização, com a frase “ He, Ami Nada N’ka Ta 
N’tendi Di konfigurason Di Komputador”. A voz masculina interfere com o intuito de 
convencer o consumidor sobre as facilidades de utilização do computador. 
 
A expressão do texto:  
“Computador “tsunami”, 4 Cord; 2.33 GHertz; 4 Gb Memória; DDR 2800; Disco 500Gb; 
ST2 DVR R W22 Multilayer; Modem V92; 4 Porta USB e 1 Paralela”; são as informações das 
características do computador, da mesma marca que, de certa forma, influenciam os 
consumidores de modo a adquirirem o produto. Estas características são um dos efeitos 




especiais, designado por via central
8
, que levam os consumidores a pensar sobre o produto 
publicitado e compará-lo com outros produtos. É um tipo de efeito especial pouco frequente 
nas publicidades radiofónicas.  
 
Outro efeito especial utilizado foi o toque do telefone (para chamar a atenção do ouvinte). 
Nessa publicidade foram utilizados dois géneros musicais: No início da publicidade, ouve-se 
a música do fundo ao estilo R&B e, no fecho do anúncio, ouve-se uma música ao estilo rock. 
Durante toda a publicidade, não se utilizou nenhum tipo de slogan. Foi utilizado um estilo de 
vida juvenil. 
 
Usou-se a língua crioula, de modo que o público compreendesse a mensagem veiculada. Tem 
uma duração de 28 segundos, pode-se afirmar que essa publicidade respeita o artigo 49º do 
Decreto-Lei 46/2007. O público-alvo são os jovens e adultos respeitando deste modo os 
artigos 7º, 10º e 12º da mesma lei, que são princípios gerais da publicidade, princípios da 
licitude, da veracidade e do respeito pelos direitos do consumidor. 
 
 
3.7.1.5. Caracterização da Publicidade T+  
 
A faixa nº 5 (em CD no anexo D) refere-se à publicidade promocional do serviço móvel T+.  
T+ é uma empresa cabo-verdiana que actua no sector da telefonia móvel, prestando serviço de 
telecomunicações. 
 
A publicidade acima referida é do tipo promocional e informativo. Promocional, porque faz 
promoção do serviço móvel, através do texto: 
“T+, Ta Dób Más Um Mánera D`falá Sem Pagá Nenhum Tistom, Promoção: A noite, Ainda 
É Uma Criança. Promoção T`valé de 11 a 31 de Julho.”  
 
                                                 
8
 Fonte: Elliot Aronson (2002: pag 93), Via central são fundamentos consistentes, assentes em acontecimentos e 
números evidentes que, levam as pessoas a pensar sobre determinado assunto. 
 




O conteúdo deste spot da rádio mostra claramente a promoção do serviço móvel T+ que, 
segundo o artigo 38º do Decreto-Lei nº 46/2007, na publicidade promocional deve haver 
redução do preço do produto; uma quantidade adicional do mesmo produto ou serviço 
adquirido, oferecido sem qualquer custo adicional para o comprador e indicar a duração da 
oferta com a indicação da data do início e do fim da promoção.  
 
É informativa porque dá a conhecer aos seus públicos-alvo a promoção do serviço e o tempo 
da promoção. É persuasiva uma vez que, emprega a expressão, “A Noite Ainda É Uma 
Criança”, que de certa forma influencia o consumidor, levando-o a utilizar o serviço o 
serviço a qualquer hora.  
 
Nessa publicidade foram utilizados dois géneros musicais, Bossa Nova e o Hip Hop, que são 
músicas de estilo completamente diferentes. Foi utilizado o crioulo da variante Barlavento e o 
da variante de Sotavento, que segundo o artigo 7º do Decreto-Lei nº46/2007 são permitidos. 
Tem uma duração de 30 segundos, também está de acordo com o artigo 49ºda referida lei.  
Foram utilizados três tipos de vozes. A primeira emprega de forma sensual a seguinte 
expressão: “Oi Amor N’Cordau?”. 
 
 A segunda emprega a expressão: “Na Bá, A Noite Ainda É Uma Criança!”, é uma voz 
tratada, com o objectivo de dar um toque de humor, e ao mesmo tempo, é um efeito especial.  
A treceira voz fala das características do serviço: dá informação sobre as condições da acção 
promocional. 
 
É uma publicidade dirigida particularmente aos adolescentes, jovens e adultos, remetendo 
para um estilo de vida juvenil, em que o conteúdo e a abordagem da mensagem denota 
alguma intimidade entre as personagens. 
 
Daí ser legítimo concluir que essa publicidade respeita os artigos 7º, 10º e 12º do Decreto-Lei 
nº46/2007, que são princípios gerais da publicidade, princípios da licitude, da veracidade e do 








3.7.1.6. Caracterização da Publicidade do Serviço T+ 
 
A faixa nº 6 (em CD no anexo D) refere-se à publicidade promocional do serviço móvel T+.  
É uma publicidade promocional, uma vez que divulga um determinado pacote: o bónus de 
230$00 do serviço móvel no dia 30 de Setembro de 2009. É persuasiva porque a pretensão é 
convencer o ouvinte a aderir àquela campanha. 
 
Constata-se assim que é uma publicidade que respeita os artigos 7º, 10º e 12 que são, os 
princípios gerais da publicidade, incluindo o artigo 38º, que refere a promoção de vendas 
estipuladas no Decreto-Lei nº 46/2007. 
 
O género musical utilizado nesta peça é o Hip Hop, como música do fundo. Aliás, uma forma 
de manter a coerência com outras publicidade, na medida em que este género musical é 
utilizado em todas as publicidades da T+.  
 
Mais uma vez, recorreu-se ao crioulo, que perante o artigo 7º do Decreto – Lei acima 
mencionado é permitida. Com uma duração de 33 segundos, está em consonância com o 
artigo 49º da supracitada lei. 
A linguagem informal que se utilizou neste anúncio, remete para um estilo de vida juvenil e a 
forma como as duas personagens abordam o conteúdo da mensagem pode ser encarada como 
amigável e intimista. É uma publicidade dirigida aos adolescentes, jovens e adultos. Pode-se 
ainda afirmar que nessa peça não se constatou a presença de nenhum tipo de efeito especial e 
nem a presença de nenhum slogan.  
 
Tendo feito algumas pesquisas acerca da veracidade das duas publicidades promocionais da 
T+, divulgadas pela Rádio Praia FM, junto das Entidades Reguladoras da Comunicação 
Social: a Agência Nacional de Comunicações (ANAC) e a Direcção-Geral da Comunicação 
Social (DGCS), informaram que já receberam queixas de consumidores sobre algumas 
promoções da T+ mas, não é o caso dessas duas publicidades analisadas. Portanto, as duas 
publicidades da operadora T+ analisadas estão em conformidade com o Decreto-Lei 
nº46/2007.  
 




3.7.1.7. Caracterização da Publicidade Cola Trindade 
 
A faixa nº 7 (em CD no anexo D) refere-se à publicidade comercial do produto Cola Trindade 
de 1,5l, marca detida pela empresa Tecnicil Indústria, que publicita directamente a marca do 
produto, incentivando o consumidor a comprá- lo.  
 
É uma publicidade dirigida às crianças, adolescentes, jovens e adultos. O som sintético da 
quebra das ondas do mar foi o efeito especial utilizado no fim da publicidade.  
 
A língua utilizada nessa publicidade foi o crioulo, que perante o artigo 7º, acima mencionado, 
é permitido. A publicidade tem uma duração de 32 segundos, estando portanto em 
consonância com o artigo 49º do Decreto-Lei 46/2007. 
 
Nessa publicidade, foi utilizado o género musical Pop Rock, numa clara alusão a um estilo de 
vida urbano e juvenil, pelo que o conteúdo da mensagem centrou-se numa abordagem 
simples, curta e coerente, evitando induzir o consumidor ao erro.  
 
Analisando a expressão da mensagem: 
“Cola trindade 1,5l; Extra Prazer de Verão 
Tem Tcheu; Bu Ta Bebe Mas” 
Pode-se concluir que a Cola é um produto consumido com muita satisfação pelas crianças, 
adolescentes e jovens, em qualquer tempo, época e lugar. É um produto de acesso fácil, 
disponível em qualquer lugar e em grande quantidade no mercado nacional. 
 
Não se identificou nenhum slogan nessa publicidade. Portanto essa publicidade está de acordo 











3.7.1.8. Caracterização da Publicidade Laranja Trindade 
 
A faixa nº 8 (em CD no anexo D), refere-se à publicidade comercial do produto Laranja 
Trindade 1,5l, da mesma empresa que o produto acima analisado.  
 
A análise desta publicidade é quase idêntica à do produto Cola Trindade, na medida em que 
este produto, assim como a marca que a sustenta, pertencem à empresa Tecnicil Indústria. O 
que diferencia essa análise da outra feita anteriormente é o nome do produto, os efeitos 
especiais utilizados – assobios – e uma pequena parte do texto que diz: “Maior Frescura Do 
Verão”.  
Os resultados dessa análise são similares à da análise anterior. 
 
3.7.1.9. Caracterização da Publicidade Limão Trindade 
 
A faixa nº 9 (em CD no anexo D), refere-se à publicidade comercial do produto Limon 
Trindade 1,5l, da Empresa Tecnicil Indústria.  
 
As análises dessa publicidade são quase semelhantes às duas análises feitas anteriormente. O 
que diferencia essa análise das anteriores são, o nome do produto, as vozes utilizadas e uma 
pequena parte do texto que diz: “Limom Trindade De 1.5l; Hiper Sabor De Verão” 
Nessa publicidade foram utilizadas duas vozes, uma grave e outra feminina, como forma de 
diferenciar essa versão das outras.  
 
As três publicidades acima referidas são todas comerciais, pertencem à mesma marca, têm o 
mesmo tempo de duração, todas na língua materna e remetem todas para o mesmo estilo de 
vida. A diferença entre elas reside nos efeitos especiais utilizados, numa frase ou outra do 









3.7.1.10. Caracterização da Publicidade de Show Room de Tecnicil 
Trading 
 
A faixa nº 10 (em CD no anexo D), refere-se à publicidade comercial e informativa da loja 
Show Room da empresa Tecnicil Trading. 
 
É uma publicidade do tipo comercial, em que o objectivo é dar a conhecer os produtos 
expostos na loja. De certa forma, acaba por assumir uma função informativa, ao divulgar os 
preços de cada produto aos consumidores. 
 
Nessa publicidade foram utilizadas duas vozes. A primeira, que identifica o nome da empresa 
e informa dos preços dos produtos baseada no texto: “Aquecedor De Água De 30L 
14.990$00; Conjunto De Tolero 4.990$00; Louça Sanitária 11.750$00; Tampa De Granito 
Para Cozinhas E Grau De Mármores Para Escadas”.   
 
A segunda voz, diferente da primeira, identifica o slogan dessa publicidade dizendo: “Tecnil 
Trading, Para Viver Com Estilo”. 
Nesta peça foi utilizada como música de fundo, o género musical Country. Foram utilizados 
ainda dois efeitos especiais: uma via central, (são fundamentos consistentes assentes em 
acontecimentos e números evidentes que, levam as pessoas a pensar sobre determinado 
assunto) e passos de pessoas. 
 
Essa publicidade tem uma duração de 32 segundos, estando assim de acordo com artigo 49º 
do Decreto-lei 46/2007.  
 
Pela forma como foi transmitida a mensagem, detecta-se uma referência a um estilo de vida 
formal. Foi utilizada a língua crioula, de modo que todos pudessem perceber a mensagem. 
Verifica-se que essa publicidade respeita os artigos, 7º, 10º e 12º que, são os princípios gerais 









3.7.1.11. Caracterização da Publicidade Telefácil   
 
A faixa nº 10 (em CD no anexo D), refere-se à publicidade promocional e informativa do 
produto Telefácil da empresa Cabo Verde Telecom. 
 
É uma publicidade promocional e informativa, referente ao cartão Telefácil, onde se anuncia 
aos consumidores um desconto de 65% nas chamadas internacionais, especificando os países, 
o valor e o prazo de validade (até 31 de Outubro) da iniciativa comercial. É caracterizada, 
citando o Decreto-lei 46/2007, por ser uma forma especial de fazer publicidade promocional, 
onde é feita a redução de preço do produto, informando a duração da oferta, a data do início e 
término da promoção. 
 
Todavia, nessa publicidade foram utilizadas três vozes distintas: 
A primeira voz começa a cantar: 
“Um Bá Mata Sodade Nha Terra, N`Voltá ku Mas Sodade”, utilizando como efeito especial, 
a água a cair do chuveiro, dando a entender que a pessoa está a tomar banho.  
Na parte introdutória da publicidade, a voz é bem diferenciada, mas ainda não explica o 
conteúdo a ser abordado ao longo da exposição. 
 
A segunda voz diz: 
“É Sta Na Banho Ma N’ta Tchomal. Nito, É Di Cabo Verde!”  
Nessa parte da publicidade, a voz foi trabalhada de maneira a se conseguir uma nova voz. Um 
dos efeitos especiais a que se recorreu. Neste caso, a voz foi tratada, porque a pessoa que 
emprestou a voz, é também voz-off de campanhas da concorrência.  
 
Esta é uma estratégia utilizada muitas vezes pelos publicitários, de modo que as empresas que 
actuam no mercado não percebam que uma mesma voz é utilizada em campanhas de 
operadoras concorrentes. Pois, isto não é correcto do ponto de vista ético.  
 
O toque do telefone adicionado à segunda voz permite os consumidores ter uma primeira 
compreensão do assunto a ser abordado na publicidade.  





A terceira voz diz: 
“Voltam As Aulas, Volta A Saudade, Voltam As Chamadas Com Telefácil” 
A terceira voz, por ser uma voz firme e expressiva, identifica e publicita o produto de forma 
clara e concisa, não induzindo o consumidor ao erro. 
 
 Essa publicidade tem uma duração de 46 segundos, estando de acordo com o Decreto-Lei 
acima mencionado. Tem um estilo de vida juvenil, que faz com que o consumidor perceba o 
conteúdo retratado na publicidade.  
 
O género musical utilizado foi o jazz e confirma-se a presença de slogan no fim da mesma. 
É de realçar que essa publicidade respeita os artigos, 7º, 10º e 12º que, são princípios gerais da 
publicidade, estipulados pelo Decreto-Lei nº46/2007. 
 
Verifica-se uma anomalia em relação à colocação da terceira voz, nessa publicidade. É o caso 
da jornalista Verónica Oliveira da Rádio Praia FM, uma vez que, não respeita o artigo 8º da 
Lei nº59/V/98, do estatuto dos jornalistas. 
 
3.7.1.12. Caracterização da Publicidade Universidade de Santiago  
 
A faixa nº 12 (em CD no anexo D), refere-se à publicidade institucional e informativa da 
Universidade de Santiago, pertencente à Universidade de Cabo Verde. 
 
 É uma publicidade informativa, uma vez que esclarece o público, acerca dos 16 cursos que 
dispõe disponíveis nessa Universidade. Além de fornecer informação sobre os cursos 
existentes naquela instituição de ensino, este spot de rádio, incentiva ainda o ouvinte a se 
inscrever nesses cursos. É institucional, porque refere-se a uma Instituição de Ensino Superior 
em Cabo Verde. 
 
Nessa publicidade foi utilizado o género musical Techno, com uma duração de 29 segundos, 
de acordo com a Decreto-Lei 46/2007. 
 




Constata-se dois tipos de efeitos especiais: o barulho de vozes das pessoas a se inteirar dos 
cursos, e o barulho da máquina utilizada na secretaria da universidade, onde as pessoas vão 
inscrever -se. É uma publicidade destinada essencialmente aos estudantes, jovens e adultos. 
Essa publicidade tem uma linguagem clara, identifica o nome do serviço a ser publicitado, os 
cursos. Verifica-se um slogan no fim da publicidade, “Universidade De Santiago, O Futuro 
ao Teu Alcance”. 
 
Uma falha encontrada nessa publicidade é a falta de informação relativa à duração dos cursos, 
que deveria constar do no texto. Essa publicidade não respeita o artigo 24º do Decreto-Lei 
46/2007. 
 
Segundo o artigo 24º do Decreto-Lei 46/2007, a mensagem publicitária relativa aos cursos 
profissionais, intelectuais e culturais, deve indicar a natureza dos cursos ou acções, de acordo 
com a designação oficialmente aceite pelos serviços competentes, e ainda a duração dos 
mesmos. Essa publicidade só indica a data da inscrição dos cursos, de 17 de Agosto a 12 de 
Setembro, não fazendo qualquer referência à duração dos mesmos. 
 
Diremos que esta publicidade respeita os artigos 7º, 10º, 12º que, são os princípios gerais da 
publicidade, estipulados pelo Decreto-Lei nº46/2007, violando o artigo 24º. 
Constata-se mais uma irregularidade referente ao artigo 8º da Lei nº59/V/98, do estatuto dos 
jornalistas. Pois, a terceira voz presente nessa publicidade, é do jornalista Paulo Moreira, da 
Rádio Praia FM.   
 
Terminada a análise das 12 publicidades radiofónicas, chega-se à conclusão que a maioria das 
publicidades analisadas, respeitam os princípios estipulados pelo Decreto-Lei nº 46/2007.  
Segundo o Director Geral da Comunicação Social, Eugénio Martins, não houve nenhuma 
queixa em relação às publicidades que foram analisadas. 
 
Entretanto, o único problema encontrado nas publicidades analisadas, foi a publicidade do 
Centro PoliTécnico da Praia, considerada uma publicidade que não corresponde á verdade, na 
medida em que nem a Delegação do Ministério da Educação nem a ANAC não reconhecem a 
existência desta entidade. 
 




A questão da infracção da alínea 2, do artigo 8º, da Lei nº59/V/98, sobre os estatutos do 
















































PUB 001 20 PUB 27 5
PUB 002 10 PUB 28 5
PUB 1 1 PUB 29 30
PUB2 10 PUB 30 15
PUB 3 5 PUB 31 10
PUB 4 17 PUB 32 10
PUB 5 5 PUB 33
PUB 6 10 PUB 34 5
PUB 7 10 PUB 35 5
PUB 8 23 PUB 36 5
PUB 9 10 PUB 37 5
PUB 10 5 PUB 38 5
PUB 1 1 5 PUB 39 3
PUB 1 2 2 PUB 40 15
PUB 1 3 5 PUB 41 10
PUB 1 4 15 PUB 42 2
PUB 1 5 10 PUB 43 5
PUB 1 6 10 PUB 44 10
PUB 1 7 10 PUB 45 20
PUB 1 8 20 PUB 46 10
PUB 1 9 3 PUB 47 15
PUB 20 10 PUB 48 5
PUB 21 10 PUB 49 15
PUB 22 5 PUB 50 5
PUB 23 5 PUB 51 20
PUB 24 15 PUB 52 20
PUB 25 5 PUB 53 20
PUB 26 5 PUB 54 10
PUB 55













% da publicidade em 
tempo total de 
Emissão
546 9,1 53%
Tempo da  
Programaçao
06:10 23:30 1.040 17,2 53%
Tempo das Publicidades
 





Em 1.040 minutos de programação, 546 são dedicados à publicidade, o que corresponde a 
53% do tempo de programação. Segundo Brochand Bernard et al. (1993: pag 449), o tempo 
estipulado à publicidade na rádio, não deve ser superior a 20% de emissão por canal, uma 
vez que as estações de cobertura nacional, regional e local não devem abranger todo o tempo. 
Contudo, as suas limitações são idênticas às limitações da publicidade televisiva. Segundo o 
Decreto-Lei nº46/2007, o tempo reservado à publicidade varia entre cinco a 15 minutos no 
máximo, por bloco publicitário. 
 
Pode-se concluir que há excesso de publicidade na tabela de programação acima referida. 
Contudo, a debilidade da lei em Cabo Verde, consiste em não determinar o plafond da 
publicidade nos meios de comunicação social privados. (em anexo a tabela de programação)  
 






O tema “Limites à Publicidade”, objecto deste trabalho, é um tema que no momento está a ser 
analisado pelos parlamentares, sendo que a Direcção-Geral da Comunicação Social de Cabo 
Verde tem marcado presença nas discussões. 
 
A publicidade é uma técnica de comunicação extremamente rica que permite aos 
consumidores o conhecimento de produtos e serviços disponíveis no mercado. É também uma 
técnica de comunicação onde as entidades reguladoras, deviam dar mais atenção, trabalhando 
no sentido de garantir mais rigor e uma maior eficiência nos mecanismos de apoio e defesa 
dos direitos do consumidor.  
 
Ao longo deste estudo, pode-se constatar que as publicidades radiofónicas não são 
fiscalizadas com tanto rigor pelas entidades reguladoras, como o são as televisivas e 
exteriores. Entretanto, é uma das lacunas apuradas durante o estudo.  
 
Centrando-se no caso específico da primeira publicidade analisada no terceiro capítulo, 
“Centro Politécnico da Praia”, as publicidades radiofónicas não são controladas nem seguidas 




sistematicamente pelas entidades reguladoras porque, se a fiscalização fosse mais rigorosa, 
haveria menos risco deste tipo de publicidade chegar ao consumidor.  
 
Um caso interessante prende-se com a questão da publicidade de “Cerveja Strela”, que 
mesmo tendo sido objecto da fiscalização por parte da Direcção-Geral da Comunicação 
Social, não foi suspensa, continuando a passar na Rádio Praia FM, em horários proibidos por 
lei.  
 
Este trabalho permitiu tirar algumas ilações no que se refere aos objectivos específicos 
traçados inicialmente: 
 
No que tange ao primeiro objectivo: “Examinar a auto-regulação dos médias em Cabo Verde, 
verificando se existem documentos que se pronunciam sobre a auto-regulação da publicidade 
em Cabo Verde”, ficou demonstrado que no nosso país não existe uma auto-regulação dos 
médias mas sim uma regulação e uma co-regulação publicitária. A regulação publicitária é 
feita por entidades reguladoras que assumem o papel de agentes de fiscalização, com vista a 
garantir a aplicação da legislação e o cumprimento dos alvarás. As entidades reguladoras são: 
a Agência Nacional de Comunicação (ANAC), a Direcção-Geral da Comunicação Social 
(DGCS) e o Conselho de Comunicação Social. 
 
Cabe à Agência Nacional de Comunicação fazer a regulação, credenciação, certificação de 
instalação e equipamentos de meios de comunicação, ou seja, a fiscalização técnica dos meios 
de comunicação em Cabo Verde. A Direcção-Geral da Comunicação Social faz a fiscalização, 
à base de quadros legais. E o Conselho de Comunicação Social tem como missão garantir o 
direito à resposta, publicação de artigos e cumprimento de linhas editoriais dos órgãos de 
comunicação social. 
 
A co-regulação publicitária consiste em entidades que actuam no mesmo mercado e que se 
fiscalizam uns aos outros. Neste contexto, os concorrentes denunciam à Direcção-Geral de 
Comunicação Social, situações de concorrência desleal e esta, por sua vez, actua no sentido 
de zelar pelo cumprimento da lei. Esta forma de regulação publicitária, em que todos regulam 




e são regulados ao mesmo tempo, não é feita de forma institucionalizada, funcionando quando 
as entidades reguladoras recebem queixas das operadoras concorrentes. 
 
Em relação ao segundo objectivo: “Examinar se a publicidade praticada pela Rádio Praia FM 
se enquadra no Decreto-Lei nº 46/2007 de 10 de Dezembro de 2007, que aprova o Código de 
Publicidade”, ficou demonstrado que as publicidades divulgadas na Rádio Praia FM, 
enquadram-se naquele Decreto, não obstante nem todas respeitarem os artigos do Decreto-Lei 
acima mencionado, como por exemplo:  
 A Publicidade Telefácil não respeita o (artigo 8º) da Lei nº59/V/98, do Estatuto 
dos Jornalistas, que reflecte sobre a sua incompatibilidade.   
 A Publicidade Centro PoliTtécnico da Praia, não respeita os (artigos 10º e 24º) do 
Decreto-lei 46/27, nem o Estatuto dos Jornalistas, Lei nº59/V/98 do (artigo 8º). 
 
 Outra Publicidade Telefácil não respeita o (artigo 8º) da Lei nº59/V/98, do Estatuto 
dos Jornalistas. 
 
 A Publicidade Universidade Santiago, não respeita o (artigo 24º) do Decreto-Lei 
46/2007, nem o (artigo 8º) da Lei nº59/V/98, do Estatuto dos Jornalistas.  
 
Em relação ao terceiro objectivo: “Analisar, a presença dos valores sociais, culturais e 
económico nas mensagens publicitárias da Rádio Praia FM”, ficou demonstrado que esta 
rádio denuncia a presença de valores culturais, na medida em que, por ser uma Rádio privada 
regional, divulga todo o tipo de música nacional, independentemente de terem sido um 
sucesso ou não. Pois, é uma Rádio que dá oportunidade a todos os artistas, sejam jovens 
promessas ou artistas consagrados.  
 
Entretanto, não se verifica existência de valores sociais nessa emissora, uma vez que não faz 
parte da sua grelha de programação nenhum programa educativo direccionado para os 
problemas sociais. Em contrapartida constata-se uma forte presença de valores económicos; 




sendo Praia FM uma Rádio Privada, a sua sobrevivência passa essencialmente pelas receitas 
publicitárias.  
 
No que tange ao quarto objectivo: “Examinar as técnicas e ferramentas publicitárias utilizadas 
pela Rádio Praia FM, as ferramentas examinadas são as músicas, os estilos de vida e os 
efeitos especiais utilizadas nas mensagens publicitárias”, ficou também demonstrado que as 
ferramentas utilizadas nas mensagens publicitárias são músicas, substratos e efeitos especiais. 
Portanto, os tipos de músicas utilizados nas mensagens publicitárias são: Hip hop, Tecnho, 
R&B, Rock, Bossa Nova e Jazz.  
 
Os efeitos especiais mais comuns nas mensagens publicitárias são: assobios, buzinas de carro, 
barulhos de máquinas, som de gotas de água, som de água a cair do chuveiro, som sintético de 
ondas de mar a quebrar, som de toque de telefone, tratamento de voz e vozes de barulhos das 
pessoas. Os substratos presentes nas mensagens publicitárias correspondem a um estilos de 
vida formal, juvenil e informal. 
 
Importa salientar ainda que a hipótese levantada inicialmente “Observando os mercados em 
Cabo Verde, os profissionais da publicidade não conhecem os limites à publicidade que, de 
certa forma trabalham de forma intuitiva, não respeitando as normas e os códigos ditados pela 
legislação publicitária, apesar de existirem Agências Reguladoras para o seu efeito, ANAC e 
DGCS”, não ficou provada, na medida em que os profissionais da publicidade da Rádio Praia 
FM não trabalham de forma intuitiva. Revelaram um conhecimento das normas, bem como 
das restrições ditadas pela legislação publicitária. Mesmo assim, nem todas as publicidades 
radiofónicas divulgadas nessa emissora respeitam todos os artigos estipulados pelo Decreto-










Quanto ao aprofundamento do estudo é de destacar as seguintes recomendações: 
 Apostar na autodisciplina no sector publicitário em Cabo Verde, como forma de 
estimular o respeito pela ética, códigos de condutas e deontologia na actividade 
publicitária. 
 
 Apostar na aplicação da auto-regulação publicitária em todos os meios de 
comunicação social presentes em Cabo Verde, uma vez que os acordos e/ou códigos 
de condutas existentes foram as próprias empresas de comunicação social que criaram. 
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Anexo A: Decreto-Lei nº 46/2007 
Decreto-Lei n.º 46/2007 
 
CÓDIGO DE PUBLICIDADE 
 
CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 1º (Âmbito do diploma) 
 
1. O presente diploma aplica-se a qualquer forma de publicidade, independentemente do 
suporte utilizado para a sua difusão.  
2. Ainda aplica-se a todos os agentes publicitários e a todas as entidades públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras que desenvolvem uma actividade publicitária em território nacional, 
ainda que o órgão emissor esteja localizado no estrangeiro.  
 
Artigo 2º (Direito aplicável) 
 
A publicidade rege-se pelo disposto no presente diploma e demais legislação aplicável ao 
sector.  
 
Artigo 3º (Conceito de publicidade) 
 
1. Considera-se publicidade, para efeitos do presente diploma, qualquer forma de 
comunicação feita por entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de uma actividade 
comercial, industrial, artesanal ou liberal, com o objectivo directo ou indirecto de:  
 
a) Promover, com vista à sua comercialização ou alienação, quaisquer bens ou serviços;  
 
b) Promover ideias, princípios, iniciativas ou instituições. 
 
2. Considera-se, também, publicidade qualquer forma de comunicação da Administração 
Pública, não prevista no número anterior, que tenha por objectivo, directo ou indirecto, 
promover o fornecimento de bens ou serviços.  
 
3. Para efeitos do presente diploma, não se considera publicidade a propaganda política, a 
informação jornalística, os programas de entretenimento, a actividade de lançamento de obras 
literárias ou artísticas protegidas nos termos do Código do Direito de Autor, o acesso aos 
meios de comunicação para efeitos de campanha eleitoral, referendo e comunicações 
políticas, quando utilizam os tempos de antena legalmente disponíveis.  
 
Artigo 4º (Conceito de actividade publicitária) 
 
1. Considera-se actividade publicitária o conjunto de operações relacionadas com a difusão de 
uma mensagem publicitária junto dos seus destinatários, bem como as relações jurídicas e 
técnicas daí emergentes entre anunciantes, profissionais, agências de publicidade e entidades 
que explorem os suportes publicitários ou que efectuem as referidas operações.  





2. Incluem-se entre as operações referidas no número anterior, designadamente, as de 
concepção, criação, produção, planificação e distribuição publicitárias.  
 
Artigo 5º (Anunciante, profissional, agência de publicidade, suporte publicitário e 
destinatário) 
 
1. Para efeitos do disposto no presente diploma, considera-se:  
a) Anunciante: a pessoa singular ou colectiva no interesse de quem se realiza a publicidade;  
b) Profissional: pessoa singular que exerce a actividade publicitária;  
c) Agência de publicidade: pessoa jurídica especializada nos métodos, na arte e na técnica 
publicitária, que, através de profissionais ao seu serviço, estuda, concebe, executa e distribui 
publicidade aos meios de divulgação, por ordem e conta de clientes anunciantes, com o 
objectivo de promover a venda de mercadorias, produtos e serviços, difundir ideias ou 
informar o público a respeito de organizações ou instituições a que servem;  
d) Suporte publicitário: o veículo utilizado para a transmissão da mensagem publicitária;  
e) Destinatário: a pessoa singular ou colectiva a quem a mensagem publicitária se dirige ou 
que por ela, de qualquer forma, seja atingida.  
 
2. Não podem constituir suporte publicitário as publicações periódicas informativas editadas 
pelos órgãos das autarquias locais, salvo se o anunciante for uma empresa municipal de 
capitais exclusiva ou maioritariamente públicos.  
 
CAPÍTULO II REGIME GERAL DA PUBLICIDADE 
 
SECÇÃO I (Princípios gerais) 
 
Artigo 6º (Princípios da publicidade) 
 
A publicidade rege-se pelos princípios da licitude, identificabilidade, veracidade e respeito 
pelos direitos do consumidor.  
 
Artigo 7º (Princípio da licitude) 
 
1. É proibida a publicidade que, pela sua forma, objecto ou fim, ofenda os valores, princípios 
e instituições fundamentais constitucionalmente consagrados.  
 
2. É proibida, nomeadamente, a publicidade que:  
a) Se socorra, depreciativamente, de instituições, símbolos nacionais ou religiosos ou 
personagens históricas;  
b) Estimule ou faça apelo à violência, bem como a qualquer actividade ilegal ou criminosa;  
c) Atente contra a dignidade da pessoa humana;  
d) Contenha qualquer discriminação em relação à raça, língua, território de origem, religião 
ou sexo;  
e) Utilize, sem autorização da própria, a imagem ou as palavras de pessoas singulares ou 
colectivas;  
f) Utilize linguagem obscena;  
g) Encoraje comportamentos prejudiciais à protecção do ambiente, tais como, a poluição, 
incluindo a sonora, bem como a conducente à degradação ou desvalorização da fauna, da flora 
e de outros recursos naturais;  




h) Tenha como objecto ideias de conteúdo sindical, político ou religioso.  
 
3. Só é permitida a utilização de línguas de outros países na mensagem publicitária, mesmo 
que em conjunto com a língua portuguesa ou crioula, quando aquela tenha os estrangeiros por 
destinatários exclusivos ou principais, sem prejuízo do disposto no número seguinte.  
 
4. É admitida a utilização excepcional de palavras ou de expressões em línguas de outros 
países quando necessárias à obtenção do efeito visado na concepção da mensagem.  
 
Artigo 8º (Princípio da identificabilidade) 
 
1. A publicidade tem de ser inequivocamente identificada como tal, qualquer que seja o meio 
de difusão utilizado.  
 
2. A publicidade efectuada na rádio e na televisão deve ser claramente separada da restante 
programação, através da introdução de um separador no início e no fim do espaço 
publicitário.  
 
3. O separador a que se refere o número anterior é constituído, na rádio, por sinais acústicos e, 
na televisão, por sinais ópticos ou acústicos, devendo, no caso da televisão, conter, de forma 
perceptível para os destinatários, a palavra "publicidade" no separador que precede o espaço 
publicitário.  
 
Artigo 9º (Publicidade oculta ou dissimulada) 
 
1. É vedado o uso de imagens subliminares ou outros meios dissimuladores que explorem a 
possibilidade de transmitir publicidade sem que os destinatários se apercebam da natureza 
publicitária da mensagem.  
 
2. Na transmissão televisiva ou fotográfica de quaisquer acontecimentos ou situações, reais ou 
simulados, é proibida a focagem directa e exclusiva da publicidade aí existente.  
 
3. Considera-se publicidade subliminar, para os efeitos do presente diploma, a publicidade 
que, mediante o recurso a qualquer técnica, possa provocar no destinatário percepções 
sensoriais de que ele não chegue a tomar consciência.  
 
Artigo 10º (Princípio da veracidade) 
1. A publicidade deve respeitar a verdade, não deformando os factos.  
composição, propriedades e condições de aquisição dos bens ou serviços publicitados devem 
ser exactas 
2. As afirmações relativas à origem, natureza, e passíveis de prova, a todo o momento, perante 
as instâncias competentes.  
 
Artigo 11º (Publicidade enganosa) 
 
1. É proibida toda a publicidade que, por qualquer forma, incluindo a sua apresentação, 
induza ou seja susceptível de induzir em erro os seus destinatários, independentemente de lhes 
causar qualquer prejuízo económico ou prejudicar um concorrente.  
 




2. Para se determinar se uma mensagem é enganosa devem ter-se em conta todos os seus 
elementos e, nomeadamente, todas as indicações que digam respeito:  
a) Às características dos bens ou serviços, tais como a sua disponibilidade, natureza, 
execução, composição, modo e data de fabrico ou de prescrição, sua adequação, utilização, 
quantidade, especificações, origem geográfica ou comercial, resultados que podem ser 
esperados da utilização ou ainda resultados e características essenciais dos testes ou controlos 
efectuados sobre os bens ou serviços;  
b) Ao preço e ao seu modo de fixação ou pagamento, bem como as condições de 
fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços;  
c) À natureza, às características e aos direitos do anunciante, tais como a sua identidade, as 
suas qualificações e os seus direitos de propriedade comercial ou intelectual, ou os prémios ou 
distinções que recebeu;  
d) Aos direitos e deveres do destinatário, bem como aos termos de prestação de garantias.  
 
3. Considera-se, igualmente, publicidade enganosa, para efeitos do disposto no n.º 1, a 
mensagem que por qualquer forma, incluindo a sua apresentação, induza ou seja susceptível 
de induzir em erro o seu destinatário ao favorecer a ideia de que determinado prémio, oferta 
ou promoção lhe é concedido, independentemente de qualquer contrapartida económica, 
sorteio ou necessidade de efectuar qualquer encomenda.  
 
4. Nos casos previstos nos números anteriores, pode a entidade competente para a instrução 
dos respectivos processos de contra-ordenação exigir que o anunciante apresente provas de 
exactidão material dos dados de facto contidos na publicidade.  
 
5. Os dados referidos nos números anteriores presumem-se inexactos, se as provas exigidas 
não forem apresentadas ou forem insuficientes.  
 
Artigo 12º (Princípio do respeito pelos direitos do consumidor) 
 
É proibida a publicidade que atente contra os direitos do consumidor.  
 
Artigo 13º (Saúde e segurança do consumidor) 
 
1. É proibida a publicidade que encoraje comportamentos prejudiciais à saúde e segurança do 
consumidor, nomeadamente por deficiente informação acerca da perigosidade do produto ou 
da especial susceptibilidade da verificação de acidentes em resultado da utilização que lhe é 
própria.  
 
2. A publicidade não deve comportar qualquer apresentação visual ou descrição de situações 
onde a segurança não seja respeitada, salvo justificação de ordem pedagógica.  
 
3. O disposto nos números anteriores deve ser particularmente acautelado no caso da 
publicidade especialmente dirigida a crianças, adolescentes, idosos ou pessoas portadoras de 
deficiências.  
 
SECÇÃO II (Restrições ao conteúdo da publicidade) 
Artigo 14º (Menores) 
 
1. A publicidade especialmente dirigida a menores deve ter sempre em conta a sua 
vulnerabilidade psicológica, abstendo-se, nomeadamente, de:  




a) Incitar directamente os menores, explorando a sua inexperiência ou credulidade, a adquirir 
um determinado bem ou serviço;  
b) Incitar directamente os menores a persuadirem os seus pais ou terceiros a comprarem os 
produtos ou serviços em questão;  
c) Conter elementos susceptíveis de fazerem perigar a sua integridade física ou moral, bem 
como a sua saúde ou segurança, nomeadamente através de cenas de pornografia ou do 
incitamento à violência;  
d) Explorar a confiança especial que os menores depositam nos seus pais, tutores ou 
professores.  
 
2. Os menores só podem ser intervenientes principais nas mensagens publicitárias em que se 
verifique existir uma relação directa entre eles e o produto ou serviço veiculado.  
 
Artigo 15º (Publicidade testemunhal) 
 
A publicidade testemunhal deve integrar depoimentos personalizados, genuínos e 
comprováveis, ligados à experiência do depoente ou de quem ele represente, sendo admitido o 
depoimento despersonalizado, desde que não seja atribuído a uma testemunha especialmente 
qualificada, designadamente em razão do uso de uniformes, fardas ou vestimentas 
características de determinada profissão.  
 
Artigo 16º (Publicidade comparativa) 
 
1. É comparativa a publicidade que identifica, explícita ou implicitamente, um concorrente ou 
os bens ou serviços oferecidos por um concorrente.  
 
2. A publicidade comparativa, independentemente do suporte utilizado para a sua difusão, só 
é consentida, no que respeita à comparação, desde que respeite as seguintes condições:  
a) Não seja enganosa, nos termos do artigo 11º;  
b) Compare bens ou serviços que respondam às mesmas necessidades ou que tenham os 
mesmos objectivos;  
c) Compare objectivamente uma ou mais características essenciais, pertinentes, comprováveis 
e representativas desses bens ou serviços, entre as quais se pode incluir o preço;  
d) Não gera confusão no mercado entre o anunciante e um concorrente ou entre marcas, 
designações comerciais, outros sinais distintivos, bens ou serviços do anunciante ou de um 
concorrente;  
e) Não desacredite ou deprecie marcas, designações comerciais, outros sinais distintivos, 
bens, serviços, actividades ou situação de um concorrente;  
f) Se refira, em todos os casos de produtos com denominação de origem, a produtos com a 
mesma denominação;  
g) Não retire partido indevido do renome de uma marca, designação comercial ou outro sinal 
distintivo de um concorrente ou da denominação de origem de produtos concorrentes;  
h) Não apresente um bem ou serviço como sendo imitação ou reprodução de um bem ou 
serviço cuja marca ou designação comercial seja protegida.  
 
3. Sempre que a comparação faça referência a uma oferta especial deve, de forma clara e 
inequívoca, conter a indicação do seu termo ou, se for o caso, que essa oferta especial 
depende da disponibilidade dos produtos ou serviços.  
 




4. Quando a oferta especial a que se refere o número anterior ainda não se tenha iniciado deve 
indicar-se também a data de início do período durante o qual é aplicável o preço especial ou 
qualquer outra condição específica.  
 
5. O ónus da prova da veracidade da publicidade comparativa recai sobre o anunciante.  
 
Artigo 17º (Imóveis) 
 
1. A publicidade de imóveis novos deve respeitar as seguintes condições:  
a) Indicar o nome do proprietário e/ou da empresa construtora;  
b) Mencionar a área útil das unidades destinadas a venda;  
c) Mencionar quaisquer ónus para o comprador decorrentes da transacção, bem como a 
natureza e situação jurídica do terreno;  
d) No caso de apartamentos para habitação ou escritório quando as unidades apresentadas na 
publicidade tiverem preços diferentes por andar, deve esse facto ser mencionado;  
e) As fotografias ou imagens gráficas que veiculem publicidade de imóveis devem reproduzir 
fielmente o local em que os mesmos se erguem, não induzindo os destinatários da mensagem 
em erros de julgamento por perspectiva falaciosa ou ilusão óptica.  
 
2. As acções publicitárias tendentes à captação de capitais, quer por recurso ao investimento 
imobiliário quer por oferecimento de títulos com quaisquer características, devem respeitar as 
exigências constantes do n.º 1, na medida em que lhes forem aplicáveis, não podendo, além 
disso, induzir o público em erro acerca das garantias oferecidas, dos valores, rendimentos ou 
valorizações de capital propostos e dos esquemas especiais de pagamento.  
 
Artigo 18º (Viagens e turismo) 
 
A mensagem publicitária sobre viagens e turismo indica, obrigatoriamente, com rigor e 
minúcia:  
 
a) A entidade responsável pela viagem;  
b) Os meios de transporte e a classe utilizados;  
c) Os destinos e os itinerários previstos;  
d) A duração exacta da viagem e o tempo de permanência em cada localidade;  
e) Os preços totais, mínimo e máximo, da viagem, bem como todos os pormenores dos 
serviços compreendidos nesse preço, nomeadamente, alojamento, refeições, 
acompanhamento, visitas guiadas e excursões;  
f) As condições de reserva e cancelamento.  
 
SECÇÃO III (Restrições ao objecto da publicidade)  
 
Artigo 19º (Bebidas alcoólicas) 
 
1. A publicidade a bebidas alcoólicas, independentemente do suporte utilizado para a sua 
difusão, só é consentida quando:  
a) Não se dirija especificamente a menores e, em particular, não os apresente a consumir tais 
bebidas;  
b) Não encoraje consumos excessivos;  
c) Não menospreze os não consumidores;  
d) Não sugira sucesso, êxito social ou especiais aptidões por efeito do consumo;  




e) Não sugira a existência, nas bebidas alcoólicas, de propriedades terapêuticas ou de efeitos 
estimulantes ou sedativos;  
f) Não associe o consumo dessas bebidas ao exercício físico ou à condução de veículos;  
g) Não sublinhe o teor de álcool das bebidas como qualidade positiva.  
 
2. É proibida a publicidade a bebidas alcoólicas, na televisão e na rádio, entre as 7 horas e as 
22 horas e 30 minutos.  
 
3. Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º, é proibido associar a 
publicidade de bebidas alcoólicas aos símbolos nacionais.  
 
4. As comunicações comerciais e a publicidade de quaisquer eventos em que participem 
menores, designadamente actividades desportivas, culturais, recreativas ou outras, não devem 
exibir ou fazer qualquer menção, implícita ou explícita, a marca ou marcas de bebidas 
alcoólicas.  
 
5. Nos locais onde decorram os eventos referidos no número anterior não podem ser exibidas 
ou de alguma forma publicitadas marcas de bebidas alcoólicas.  
 
Artigo 20º (Tabaco) 
 
1. É proibida toda a forma de publicidade, promoção e patrocínio do tabaco.  
 
2. Para efeitos deste código, entende-se por produto do tabaco qualquer produto destinado a 
ser fumado, inalado, chupado ou mascado, desde que seja constituído, ainda que 
parcialmente, por tabaco.  
 
Artigo 21º (Tratamentos e medicamentos) 
 
1. É proibida toda a forma de publicidade a tratamentos médicos e a medicamentos, com 
excepção da publicidade incluída em prospectos ou publicações técnicas destinadas a médicos 
e outros profissionais de saúde.  
 
2. A publicidade prevista no número anterior fica sujeita à legislação aplicada pelo Ministério 
da Saúde.  
 
Artigo 22º (Publicidade em estabelecimentos de ensino ou destinada a menores) 
 
É proibida a publicidade a bebidas alcoólicas, ao tabaco ou a qualquer tipo de material 
pornográfico em estabelecimentos de ensino e sua área circundante, bem como em quaisquer 
publicações, programas ou actividades especialmente destinados a menores.  
 
Artigo 23º (Jogos de fortuna ou azar) 
 
1. Não podem ser objecto de publicidade os jogos de fortuna ou azar enquanto objecto 
essencial da mensagem.  
 
2. Exceptuam-se do disposto no número anterior os jogos promovidos pela Cruz Vermelha de 
Cabo Verde.  
 




Artigo 24º (Cursos) 
 
A mensagem publicitária relativa a cursos ou quaisquer outras acções de formação ou 
aperfeiçoamento intelectual, cultural ou profissional deve indicar:  
a) A natureza desses cursos ou acções, de acordo com a designação oficialmente aceite pelos 
serviços competentes, bem como a duração dos mesmos;  
b) A expressão "sem reconhecimento oficial", sempre que este não tenha sido atribuído pelas 
entidades oficiais competentes.  
 
Artigo 25 (Veículos automóveis) 
 
1. É proibida a publicidade a veículos automóveis que:  
a) Contenha situações ou sugestões de utilização do veículo que possam pôr em risco a 
segurança pessoal do utente ou de terceiros;  
b) Contenha situações ou sugestões de utilização do veículo perturbadoras do meio ambiente;  
c) Apresente situações de infracção das regras do Código da Estrada, nomeadamente excesso 
de velocidade, manobras perigosas, não utilização de acessórios de segurança e desrespeito 
pela sinalização ou pelos peões.  
 
2. Para efeitos do presente Código, entende-se por veículos automóveis todos os veículos de 
tracção mecânica destinados a transitar pelos seus próprios meios nas vias públicas.  
 
Artigo 26º (Produtos e serviços milagrosos) 
 
1. É proibida a publicidade a bens ou serviços milagrosos.  
 
2. Considera-se publicidade a bens ou serviços milagrosos, para efeitos do presente diploma, a 
publicidade que, explorando a ignorância, o medo, a crença ou a superstição dos destinatários, 
apresente quaisquer bens, produtos, objectos, aparelhos, materiais, substâncias, métodos ou 
serviços como tendo efeitos específicos automáticos ou garantidos na saúde, bem-estar, sorte 
ou felicidade dos consumidores ou de terceiros, nomeadamente por permitirem prevenir, 
diagnosticar, curar ou tratar doenças ou dores, proporcionar vantagens de ordem profissional, 
económica ou social, bem como alterar as características físicas ou a aparência das pessoas, 
sem uma objectiva comprovação científica das propriedades, características ou efeitos 
propagandeados ou sugeridos.  
 
3. O ónus da comprovação científica a que se refere o número anterior recai sobre o 
anunciante.  
 
4. As entidades competentes para a instrução dos processos de contra-ordenação e para a 
aplicação das medidas cautelares e das coimas previstas no presente diploma podem exigir 
que o anunciante apresente provas da comprovação científica a que se refere o n.º 2, bem 
como da exactidão material dos dados de facto e de todos os benefícios propagandeados ou 
sugeridos na publicidade.  
 
5. A comprovação científica a que se refere o n.º 2 bem como os dados de facto e os 
benefícios a que se refere o número anterior presumem-se inexistentes ou inexactos se as 
provas exigidas não forem imediatamente apresentadas ou forem insuficientes.  
 
 




SECÇÃO IV  
(Publicidade por afixação) 
 
Artigo 27º (Afixação de mensagens publicitárias) 
 
1. A afixação de mensagens publicitárias está sujeita a licenciamento municipal.  
 
2. Compete às assembleias municipais, para salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental nas 
respectivas áreas de jurisdição, definir os critérios de licenciamento aplicáveis à afixação de 
mensagens publicitárias.  
 
Artigo 28º 
(Critérios de licenciamento) 
 
Os critérios a estabelecer no licenciamento de publicidade devem ter atenção que os suportes 
publicitários não devem:  
a) Provocar obstrução de perspectivas panorâmicas ou afectar a estética ou o ambiente dos 
lugares ou da paisagem;  
b) Prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumentos e edifícios classificados;  
c) Causar prejuízos a terceiros;  
d) Afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomeadamente na circulação rodoviária;  
e) Apresentar disposições, formatos ou cores que possam confundir-se com os da sinalização 
rodoviária;  
f) Prejudicar a circulação de peões, designadamente dos deficientes;  
g) Incumprir, este, os princípios assentes neste diploma e demais legislação aplicável.  
 
Artigo 29º (Licenciamento cumulativo) 
 
1. Se a afixação de publicidade exigir a execução de obras de construção civil sujeitas a 
licença, tem esta de ser obtida, cumulativamente, nos termos da legislação aplicável.  
 
2. As câmaras municipais são competentes para ordenar a remoção das mensagens 
publicitárias e para embargar ou demolir obras quando contrárias ao disposto nesta lei.  
 
Artigo 30º (Meios amovíveis) 
 
1. Os meios amovíveis de publicidade afixados em lugares públicos devem respeitar as regras 
definidas no artigo 28º, sendo a sua remoção da responsabilidade das entidades que os tiverem 
instalado ou, quando tal não seja determinável, por aquelas que sejam identificáveis através 
das mensagens expostas, salvo se provarem que a afixação ou instalação não lhes é imputável.  
2. Compete às câmaras municipais definir os prazos e condições de remoção dos meios de 
publicidade utilizados.  
 
 
Artigo 31º (Afixação indevida) 
 
Os proprietários das edificações, estruturas ou suportes onde tenham sido afixadas quaisquer 
mensagens publicitárias com violação dos seus direitos e do preceituado na presente lei ou nas 
deliberações camarárias aplicáveis, podem destruí-las ou por qualquer forma inutilizá-las.  
 




Artigo 32º (Custos de remoção) 
 
1. Os custos da remoção de material publicitário, ainda que efectivada por serviços públicos, 
cabem à entidade responsável pela sua afixação ou, quando tal não seja determinável, àquelas 
que sejam identificáveis através das mensagens expostas, salvo se provarem que a afixação 
não lhes é imputável.  
 
2. O proprietário que proceder por meios próprios, ou mediante contrato, à remoção de 
material publicitário ilegalmente afixado ou de outro modo exposto na sua propriedade, tem 
direito de regresso contra o responsável pelas despesas entretanto realizadas.  
 
SECÇÃO V 
(Formas especiais de publicidade) 
 
Artigo 33º (Publicidade domiciliária e por correspondência) 
 
1. Sem prejuízo do disposto em legislação especial, a publicidade entregue no domicílio do 
destinatário, por correspondência ou qualquer outro meio, deve conter, de forma clara e 
precisa:  
a) O nome, domicílio e os demais elementos necessários para a identificação do anunciante;  
b) A indicação do local onde o destinatário pode obter as informações de que careça;  
c) A descrição rigorosa e fiel do bem ou serviço publicitado e das suas características;  
d) O preço do bem ou serviço e a respectiva forma de pagamento, bem como as condições de 
aquisição, de garantia e de assistência pós-venda.  
 
2. Para efeitos das alíneas a) e b) do número anterior, não é admitida a indicação, em 
exclusivo, de um código postal ou qualquer outra menção que não permita a localização 
imediata do anunciante.  
 
3. A publicidade indicada no n.º 1 só pode referir-se a artigos de que existam amostras 
disponíveis para exame do destinatário.  
 
4. O destinatário da publicidade abrangida pelo disposto nos números anteriores não é 
obrigado a adquirir, guardar ou devolver quaisquer bens ou amostras que lhe tenham sido 
enviados ou entregues à revelia de solicitação sua.  
 
Artigo 34º (Publicidade por telefone e telecópia) 
 
1. É proibida a publicidade por telefone, com utilização de sistemas automáticos com 
mensagens vocais pré-gravadas, e a publicidade por telecópia, salvo quando o destinatário a 
autorize antes do estabelecimento da comunicação.  
 
2. As pessoas que não desejarem receber publicidade por telefone podem inscrever, o número 
de telefone de assinante de que são titulares numa lista própria a criar nos termos dos números 
seguintes.  
 
3. As entidades que promovam a publicidade por telefone mantêm, por si ou por organismos 
que as representem, uma lista das pessoas que manifestem o desejo de não receber essa 
publicidade, lista essa que deve ser actualizada trimestralmente.  
 




4. É proibida qualquer publicidade por chamada telefónica para os postos com os números 
constantes da lista referida nos números anteriores.  
 
Artigo 35º (Publicidade nos serviços da sociedade de informação) 
 
1. Na publicidade e promoção por serviços da sociedade de Informação deve ser permitido ao 
seu destinatário aceder a toda a informação disponível sobre o bem ou serviço publicitado, 
sem quaisquer restrições.  
 
2. No envio periódico de mensagens de dados com informação publicitária de qualquer tipo, 
seja na forma individual, seja através de listas de correio, directamente ou mediante cadeias 
de mensagens, o emissor deve proporcionar meios expeditos para que o destinatário possa, a 
todo o tempo, confirmar a sua subscrição ou solicitar a sua exclusão das listas, cadeias de 
mensagens ou bases de dados em que se encontre inscrito e que dão lugar ao envio de 
mensagens publicitárias.  
 
3. O pedido de exclusão vincula o emissor desde o momento da recepção do mesmo. A 
persistência no envio de mensagens publicitárias indesejadas fica sujeita às cominações 
legais.  
 
4. O usuário de redes electrónicas pode decidir livremente se deseja ou não receber 
mensagens de dados que, de forma periódica, sejam enviadas com a finalidade de informar 
sobre um produto ou serviço.  
5. Quando se trate de bens ou serviços a ser adquiridos ou usados por meios electrónicos e on-
line, o emissor ou o responsável pela transmissão de dados deve informar os interessados 
sobre todos os requisitos, condições e restrições de aquisição e uso dos bens ou serviços 
publicitados.  
 
Artigo 36º (Patrocínio) 
 
1. Entende-se por patrocínio, para efeitos do presente diploma, a participação de pessoas 
singulares ou colectivas que não exerçam a actividade televisiva ou de produção de obras 
audiovisuais no financiamento de quaisquer obras audiovisuais, programas, reportagens, 
edições, rubricas ou secções, adiante designados abreviadamente por programas, 
independentemente do meio utilizado para a sua difusão, com vista à promoção do seu nome, 
marca ou imagem, bem como das suas actividades, bens ou serviços.  
 
2. Os programas televisivos não podem ser patrocinados por pessoas singulares ou colectivas 
que tenham por actividade principal o fabrico ou a venda de cigarros ou de outros produtos 
derivados do tabaco.  
 
3. Os programas televisivos de informação política não podem ser patrocinados.  
 
4. Os programas patrocinados devem ser claramente identificados como tal pela indicação do 
nome ou logótipo do patrocinador no início e, ou, no final do programa, sem prejuízo de tal 
indicação poder ser feita, cumulativamente, noutros momentos, de acordo com o regime 
previsto no artigo 46º para a inserção de publicidade na televisão.  
 




5. O conteúdo e a programação de uma emissão patrocinada não podem, em caso algum, ser 
influenciados pelo patrocinador, de forma a afectar a responsabilidade e a independência 
editorial do emissor.  
 
6. Os programas patrocinados não podem incitar à compra ou locação dos bens ou serviços do 
patrocinador ou de terceiros, especialmente através de referências promocionais específicas a 
tais bens ou serviços.  
 
Artigo 37º (Remissão) 
 
O patrocínio de actividades através dos meios de comunicação e informação, incluindo os 
serviços da sociedade de informação será disciplinado por regulamento próprio.  
 
Artigo 38º (Promoção de venda) 
 
Entende-se por promoção de vendas, para efeitos deste artigo, a oferta de:  
a) Uma redução de preço;  
b) Uma quantidade adicional do mesmo produto ou serviço adquirido oferecida sem qualquer 
custo adicional para o comprador;  
c) Um cupão ou senha que permite ao comprador de um produto ou serviço obter uma 
redução no preço de um produto ou serviço idêntico numa compra posterior;  
d) Um brinde ou de uma oportunidade para participar num concurso ou jogo promocional.  
 
Artigo 39º (Informações relativas a promoções de vendas) 
 
Para além de outros requisitos em matéria de informação ao consumidor que decorram de 
outra legislação, as informações sobre promoção de vendas deverão Incluir, de acordo com a 
sua natureza:  
a) O nome e endereço do promotor;  
b) O preço, incluindo impostos, do produto ou serviço promovido e quaisquer custos 
adicionais associados a transporte, entrega ou porte;  
c) A duração da oferta, com indicação da data de início e término da promoção ou indicação 
da quantidade de stock disponível;  
e) A indicação da forma como as condições que regem a promoção de vendas pode ser 
obtidas;  
f) O montante exacto do desconto, representado percentualmente ou como custo unitário ou 
indicação de venda abaixo do custo;  
g) O preço anterior do produto ou serviço promovido e o período, incluindo datas, durante o 
qual foi aplicado;  
h) Nos casos em que o produto ou serviço em questão tenha sido anteriormente embalado ou 
distribuído num formato que impeça uma comparação directa dos preços com a oferta 
promocional, indicação da base utilizada para avaliar o preço anterior ao desconto.  
i) O valor do resgate do cupão ou senha, que pode ser um produto ou serviço, ou, nos casos 
em que o cupão ou voucher pode ser trocado por dinheiro, o valor em dinheiro;  
j) Quaisquer restrições à sua utilização, incluindo o prazo de validade e os produtos ou 
serviços contra os quais o cupão ou voucher podem ser trocados.  
 
l) O valor real da oferta gratuita ou do brinde e quaisquer custos associados à obtenção da 
oferta gratuita ou do brinde;  
m) O valor comercial e natureza do prémio;  




n) A data limite para a recepção de candidaturas;  
o) Quaisquer restrições geográficas ou pessoais, como localização ou idade;  
p) Necessidade de obter a autorização de um adulto para participar;  
q) Quaisquer custos associados à participação no concurso promocional ou jogo promocional, 
para além da compra do produto ou serviço em promoção;  
r) No caso de um jogo promocional, informação suficiente para que qualquer participante 
compreenda quais as suas probabilidades de ganhar o prémio.  
s) Quaisquer condições aplicáveis ao concurso ou jogo promocional, incluindo quaisquer 
restrições às candidaturas ou prémios;  
t) O número de prémios que pode ser ganho e o número de prémios de qualquer tipo, se 
estiver em jogo mais do que um tipo de prémio;  
u) As regras de participação e de atribuição dos prémios, nomeadamente, recolha de dados 
relativos às candidaturas vencedoras, sujeita ao consentimento dos vencedores, e regras em 
matéria de protecção de dados.  
v) Os critérios de avaliação das candidaturas;  
x) O processo de selecção para a atribuição dos prémios e a composição do júri, se a selecção 
for efectuada desta forma;  
w) A data dos resultados e a forma em que são anunciados;  
y) Os meios pelos quais os prémios podem ser entreguem ou levantados e quaisquer custos 
associados;  
z) O prazo para o levantamento dos prémios.  
 
Artigo 40º (Protecção das crianças e adolescentes) 
 
1. O promotor que efectue uma promoção de vendas não pode recolher dados pessoais de uma 
criança sem o consentimento verificável do representante legal dessa criança, excepto nos 
casos em que seja necessário pedir a uma criança os dados de contacto do seu representante 
legal, por forma a poder solicitar o consentimento deste último.  
 
2. Em conformidade com a legislação em matéria de segurança geral dos produtos, o 
promotor não pode fornecer directamente a uma criança uma oferta gratuita, um brinde ou um 
serviço, se com isso puder de qualquer forma prejudicar a saúde da criança.  
 
3. O promotor não pode fornecer, gratuitamente, a indivíduos de idade inferior a 18 anos 
produtos cuja venda seja proibida a menores, em especial bebidas alcoólicas, tabaco, produtos 
tóxicos ou inflamável.  
 
Artigo 41º Reclamações) 
 
1. O promotor fornece, gratuitamente, um endereço para o qual as queixas lhe possam ser 
enviadas.  
 
2. Sempre que o promotor disponibilizar um serviço telefónico de consulta e/ou um endereço 
de correio electrónico associado a uma determinada promoção de vendas, o mesmo deve ser 
facultado sem dispêndios para os interessados.  
 
SECÇÃO V (Protecção do interesse nacional) 
 
Artigo 42º (Produto nacional e defesa da qualidade) 
 




1. A actividade publicitária nacional não deve perder de vista a divulgação e promoção do 
produto nacional, seja qual for a sua espécie, por forma a estimular a sã concorrência, 
aumentar a qualidade do produto ou do serviço prestado, no que respeita às regras de higiene, 
apresentação, defesa da saúde pública e o desenvolvimento da economia nacional.  
 
2. A publicidade deve ter, igualmente, por objectivo aumentar as exigências do público no 
que respeita à qualidade dos bens e do serviço prestado, de forma a estimular a reclamação 
como meio normal de defesa do consumidor.  
 
Artigo 43º (Quota cultural) 
 
1. Toda a empresa que desenvolve uma actividade publicitária deve reservar pelo menos 10% 
do seu espaço publicitário à divulgação gratuita de obras de espírito, entendendo-se como tais 
as protegidas pelo Código de Direito de Autor e demais legislação conexa.  
 
2. O acesso à quota cultural é feito de harmonia com um regulamento próprio adoptado pela 
empresa publicitária, mas cada empresa pode solicitar ao órgão regulador da actividade 
publicitária em território nacional que lhe proponha um regulamento que seja conforme com o 
seu objecto social.  
 
3. O regulamento a que se refere o nº anterior obedece aos princípios de prioridade temporal, 
igualdade dos interessados, interesse da economia nacional e progresso científico e cultural do 
país.  
 
4. O regulamento a que se referem os dois números anteriores deve ser objecto de publicidade 
por qualquer via que o torne acessível aos destinatários.  
 
Artigo 44º (Direito de acesso à quota cultural) 
 
1. O direito de acesso à quota cultural não depende do regulamento previsto neste artigo. Na 
sua falta qualquer interessado pode requerer ao órgão regulador da actividade publicitária em 
território nacional que notifique uma empresa publicitária para que esta lhe reconheça o 
direito à quota cultural.  
 
2. Na situação prevista no número anterior, o direito de acesso é reconhecido pontualmente.  
 
Artigo 45º (Pequeno comércio) 
 
1. Toda a empresa que desenvolva uma actividade publicitária em território nacional, seja ela 
nacional ou estrangeira, fica vinculada a praticar preços compatíveis com a necessidade de 
estimular o desenvolvimento do pequeno comércio ou da pequena indústria, enquanto meios 
de criação de emprego e de condições de sustentabilidade das famílias.  
 
Artigo 46º (Benefícios fiscais) 
 
Os encargos que resultarem para as empresas de publicidade em virtude da aplicação dos dois 








CAPÍTULO III PUBLICIDADE NA TELEVISÃO E TELEVENDA 
 
Artigo 47.º (Inserção da publicidade na televisão) 
 
1. A publicidade televisiva deve ser inserida entre programas.  
 
2. A publicidade só pode ser inserida durante os programas, desde que não atente contra a sua 
integridade e tenha em conta as suas interrupções naturais, bem como a sua duração e 
natureza, e de forma a não lesar os direitos de quaisquer titulares.  
 
3. A publicidade não pode ser inserida durante a transmissão de serviços religiosos.  
 
4. Os programas de informação política, os programas de actualidade informativa, as revistas 
de actualidade, os documentários, os programas religiosos e os programas para crianças com 
duração programada inferior a trinta minutos não podem ser interrompidos por publicidade.  
 
5. Nos programas compostos por partes autónomas, nas emissões desportivas e nas 
manifestações ou espectáculos de estrutura semelhante, que compreendam intervalos, a 
publicidade só pode ser inserida entre aquelas partes autónomas ou nos intervalos.  
 
6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, entre duas interrupções sucessivas do mesmo 
programa, para emissão de publicidade, deve mediar um período igual ou superior a vinte 
minutos.  
 
7. A transmissão de obras audiovisuais com duração programada superior a quarenta e cinco 
minutos, designadamente longas metragens cinematográficas e filmes concebidos para a 
televisão, com excepção de séries, folhetins, programas de diversão e documentários, só pode 
ser interrompida uma vez por cada período completo de quarenta e cinco minutos, sendo 
admitida outra interrupção se a duração programada da transmissão exceder em, pelo menos, 
vinte minutos dois ou mais períodos completos de quarenta e cinco minutos.  
 
8. As mensagens publicitárias isoladas só podem ser inseridas a título excepcional.  
 
9. Para efeitos do disposto no presente artigo, entende-se por duração programada de um 
programa o tempo efectivo do mesmo, descontando o período dedicado às interrupções, 
publicitárias e outras.  
 
Artigo 48º (Televenda) 
 
1. Considera-se televenda, para efeitos do presente diploma, a difusão de ofertas directas ao 
público, realizada através de canais televisivos, com vista ao fornecimento de produtos ou à 
prestação de serviços, incluindo bens imóveis, direitos e obrigações mediante remuneração.  
 
2. São aplicáveis à televenda, com as necessárias adaptações, as disposições previstas neste 
Código para a publicidade, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.  
 
3. É proibida a televenda de medicamentos cuja comercialização esteja sujeita a uma receita 
médica, assim como a televenda de tratamentos médicos.  
 




4. A televenda não deve incitar os menores a contratarem, a compra ou aluguer de quaisquer 
bens ou serviços.  
 
Artigo 49º (Tempo reservado à publicidade) 
 
O tempo reservado à publicidade varia entre cinco a quinze minutos no máximo por bloco 
publicitário.  
 
CAPÍTULO IV ACTIVIDADE PUBLICITÁRIA 
 
SECÇÃO I (Publicidade do Estado) 
 
Artigo 50º (Publicidade do Estado) 
 
A publicidade do Estado é regulada em diploma próprio.  
 
SECÇÃO II (Relações entre sujeitos da actividade publicitária)  
 
Artigo 51º (Respeito pelos fins contratuais) 
 
É proibida a utilização para fins diferentes dos acordados de qualquer ideia, informação ou 
material publicitário fornecido para fins contratuais relacionados com alguma ou algumas das 
operações referidas no n.º 2 do artigo 4.º  
 
Artigo 52º (Criação publicitária) 
 
1. As disposições legais sobre direitos de autor aplicam-se à criação publicitária, sem prejuízo 
do disposto nos números seguintes.  
 
2. Os direitos de carácter patrimonial sobre a criação publicitária presumem-se, salvo 
convenção em contrário, cedidos em exclusivo ao seu criador intelectual.  
 
3. É ilícita a utilização de criações publicitárias sem a autorização dos titulares dos 
respectivos direitos.  
 
Artigo 53º (Publicidade proveniente do estrangeiro) 
 
1. A empresa estrangeira que pretenda desenvolver uma actividade publicitária em território 
nacional deve preencher os seguintes requisitos:  
a)Encontrar-se legalmente constituída, de acordo com a lei do lugar da constituição e da lei 
reguladora do seu estatuto pessoal;  
b)Incluir no seu objecto o exercício de actividade publicitária, tanto no local do seu 
estabelecimento principal, como no estrangeiro;  
c)A lei reguladora do seu estatuto pessoal não proíba o exercício de actividade publicitária no 
estrangeiro e nem a lei cabo-verdiana aplicável o proíba para empresas da sua natureza;  
d)Estabelecer, em território nacional, representação própria ou junto de uma empresa local 
legalmente constituída.  
 




2. A inobservância de qualquer das alíneas referidas no número anterior torna a actividade 
ilegal e dá lugar a aplicações cominadas neste diploma e nos de direito civis e comercial.  
 
Artigo 54º (Responsabilidade civil) 
 
1. Os anunciantes, os profissionais, as agências de publicidade e quaisquer outras entidades 
que exerçam a actividade publicitária, bem como os titulares dos suportes publicitários 
utilizados ou os respectivos concessionários, respondem civil e solidariamente, nos termos 
gerais, pelos prejuízos causados a terceiros em resultado da difusão de mensagens 
publicitárias ilícitas.  
 
2. Os anunciantes libertam-se da responsabilidade prevista no número anterior caso provem 




CONTRATO DE PUBLICIDADE 
 
Artigo 55º (Normas aplicáveis) 
 
Sem prejuízo da liberdade contratual e das normas imperativas aplicáveis, o contrato de 
publicidade observam as disposições do presente capítulo.  
 
Artigo 56º (Reserva de direitos) 
 
1. O órgão de comunicação e informação pode fixar unilateralmente as condições de 
transmissão de mensagens publicitárias assim como pode reservar-se o direito de não 
transmitir uma mensagem publicitária que atente contra os princípios e normas imperativas 
previstos neste Código e demais legislação aplicável.  
2. As condições de contratação sob forma de contratos de adesão fixam o período de vigência  
 
Artigo 57º (Nulidades) 
 
São nulas as cláusulas que fixem condições de contratação que violem disposições 
imperativas previstas neste Código e demais legislação aplicável.  
 
Artigo 58º (Conteúdo do contrato) 
 
O contrato de publicidade contem, entre outros os seguintes elementos:  
a) A identidade das partes;  
b) A mensagem a difundir e a respectiva duração;  
c) A responsabilidade pelo conteúdo das mensagens;  
d) Os direitos de terceiros, nomeadamente, os direitos de autor, relativos à publicidade a 
difundir e o modo como se encontram salvaguardados;  
e) O preço e modo de pagamento;  
f) Os descontos legais, tratando-se de publicidade sobre pequeno comércio ou indústria.  
 
Artigo 59º (Substituição de mensagem publicitária) 
 




A substituição de uma mensagem publicitária constante de uma ordem de publicidade por 
outra, referente à mesma marca, produto, bem ou serviço, é sempre aceite quando o novo 




FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES  
 
Artigo 60º (Sanções) 
 
1. As infracções aos dispostos no presente diploma constitui contra-ordenação punível com as 
seguintes coimas:  
a) De 350 000$ a 750 000$ ou de 700 000$ a 2 000 000$, consoante o infractor seja pessoa 
singular ou colectiva, por violação do preceituado nos artigos 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, 13º, 14º, 
16º, 22º, 26º, 33º, 36º, 46º e 47º;  
b) De 200 000$ a 700 000$ ou de 500 000$ a 1 500 000$, consoante o infractor seja pessoa 
singular ou colectiva, por violação do preceituado nos artigos 19º, 20º e 21º;  
c) De 75 000$ a 500 000$ ou de 300 000$ a 800 000$, consoante o infractor seja pessoa 
singular ou colectiva, por violação do preceituado nos artigos 15º, 23º, 24º, 25º, 34º, 35º e 37º.  
 
2 - A negligência é sempre punível, nos termos gerais.  
 
Artigo 61º (Sanções acessórias) 
 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, podem ainda ser aplicadas as seguintes sanções 
acessórias:  
a) Apreensão de objectos utilizados na prática das contra-ordenações;  
b) Interdição temporária, até um máximo de dois anos, de exercer a actividade publicitária;  
c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades ou serviços públicos;  
d) Encerramento temporário das instalações ou estabelecimentos onde se verifique o exercício 
da actividade publicitária, bem como cancelamento de licenças ou alvarás.  
 
2. As sanções acessórias previstas nas alíneas b), c) e d) do número anterior só podem ser 
aplicadas em caso de dolo na prática das correspondentes infracções.  
 
3. As sanções acessórias previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1 têm a duração máxima de dois 
anos.  
 
4. Em casos graves ou socialmente relevantes pode a entidade competente para decidir da 
aplicação da coima ou das sanções acessórias determinar a publicidade da punição por contra-
ordenação, a expensas do infractor.  
 
Artigo 62º (Responsabilidade pela contra-ordenação) 
 
São punidos como agentes das contra-ordenações previstas no presente diploma o anunciante, 
o profissional, a agência de publicidade ou qualquer outra entidade que exerça a actividade 
publicitária, o titular do suporte publicitário ou o respectivo concessionário, bem como 
qualquer outro interveniente na emissão da mensagem publicitária.  
 
Artigo 63º (Fiscalização) 





Sem prejuízo da competência das autoridades policiais e administrativas, compete 
especialmente ao órgão regulador do sector a fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente diploma, devendo-lhe ser remetidos os autos de notícia levantados ou as denúncias 
recebidas.  
 
Artigo 64º (Instrução dos processos) 
 
A instrução dos processos pelas contra-ordenações previstas neste diploma compete ao órgão 
regulador do sector.  
 
Artigo 65º (Aplicação de sanções) 
 
1. A aplicação das coimas previstas no presente diploma compete ao órgão regulador do 
sector.  
 
2. Sempre que o órgão regulador do sector entenda que conjuntamente com a coima é de 
aplicar alguma das sanções acessórias previstas no presente diploma, remete o respectivo 
processo, acompanhado de proposta fundamentada, ao membro do Governo que tenha a seu 
cargo a tutela da Comunicação Social, ao qual compete decidir das sanções acessórias 
propostas.  
 
3. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as receitas das coimas revertem:  
a) Em 20% para a entidade autuante;  
b) Em 20% para as associações de defesa do consumidor;  
c) Em 60% para o Estado.  
 
4. As receitas das coimas aplicadas por infracção ao disposto nos artigos 19º e 20º revertem:  
a) Em 20% para a entidade autuante;  
b) Em 20% para o Estado;  
c) Em 60% para um fundo destinado a financiar campanhas de promoção e educação para a 
saúde e o desenvolvimento de medidas de investigação, prevenção, tratamento e reabilitação 
dos problemas relacionados com o álcool e tabaco.  
 
Artigo 66º (Medidas cautelares) 
 
1. Em caso de publicidade enganosa, publicidade comparativa ilícita ou de publicidade que, 
pelo seu objecto, forma ou fim, acarrete ou possa acarretar riscos para a saúde, a segurança, os 
direitos ou os interesses legalmente protegidos dos seus destinatários, de menores ou do 
público a entidade competente para a aplicação das coimas previstas no presente diploma, sob 
proposta das entidades com competência para a fiscalização das infracções em matéria de 
publicidade, pode ordenar medidas cautelares de suspensão, cessação ou proibição daquela 
publicidade, independentemente de culpa ou da prova de uma perda ou de um prejuízo real.  
 
2. A adopção das medidas cautelares a que se refere o número anterior deve, sempre que 
possível, ser precedida da audição do anunciante, do titular ou do concessionário do suporte 
publicitário, conforme os casos, que dispõem para o efeito do prazo de três dias úteis.  
 




3. A entidade competente para ordenar a medida cautelar pode exigir que lhe sejam 
apresentadas provas de exactidão material dos dados de facto contidos na publicidade, nos 
termos do disposto nos n.º 4 e 5 do artigo 11.º  
 
4 - A entidade competente para ordenar a medida cautelar pode conceder um prazo para que 
sejam suprimidos os elementos ilícitos da publicidade.  
 
5. O acto que aplique a medida cautelar de suspensão da publicidade tem de fixar 
expressamente a sua duração, que não pode ultrapassar os 60 dias.  
 
6. O acto que aplique as medidas cautelares a que se refere o n.º 1 pode determinar a sua 
publicitação, a expensas do anunciante, do titular ou do concessionário do suporte 
publicitário, conforme os casos, fixando os termos da respectiva difusão.  
 
7. Quando a gravidade do caso o justifique ou daí possa resultar a minimização dos efeitos da 
publicidade ilícita, pode a entidade referida no n.º 1 ordenar ao anunciante, ao titular ou ao 
concessionário do suporte publicitário, conforme os casos, a difusão, a expensas suas, de 
publicidade correctora, determinando os termos da respectiva difusão.  
 
8. Do acto que ordena a aplicação das medidas cautelares a que se refere o n.º 1 cabe recurso, 
nos termos da lei geral.  
 
9. O regime previsto no presente artigo também se aplica à publicidade de ideias de conteúdo 

















Anexo B: Lei da Radiodifusão - Decreto-Legislativo nº 10/93  
 
Decreto-Legislativo nº 10/93  
 
EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE RADIODIFUSÃO  
 
CAPITULO I  
 
DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Artigo lº  
(Actividade de radiodifusão)  
 
1. O presente diploma regula o exercício da actividade e de radiodifusão em Cabo Verde.  
 
2. Considera-se radiodifusão a transmissão de comunicações sonoras, por meio de ondas 
radioeléctricas ou de qualquer outro meio apropriado, destinada à recepção pelo público em geral.  
 
3. O exercício da actividade de radiodifusão está sujeito a licenciamento nos termos da lei e das 
normas internacionais.  
 
Artigo 2º  
(Exercício da actividade de radiodifusão)  
 
1. A actividade de radiodifusão pode ser exercida por entidades públicas, privadas ou 
cooperativas, de acordo com o presente diploma e nos termos de regime de licenciamento a 
definir por decreto regulamentar.  
 
2. O diploma referido no n9 1 deve prever as condições de preferência a observar no concurso 
público de atribuição de alvarás para o exercício da actividade de radiodifusão, os motivos de 
rejeição das propostas e as regras de transmissão, cancelamento e período de validade dos 
mesmos.  
 
Artigo 3º  
(Prestação de serviço público)  
 
1. O serviço público de radiodifusão é prestado pela rádio de Cabo Verde, nos termos deste 
diploma e dos respectivos estatutos.  
 
2. A Rádio de Cabo Verde pode concessionar, mediante concurso público, a exploração de 
qualquer programa comercial com a utilização das correspondentes frequências, desde que 
autorizada pela tutela.  
 
Artigo 4º  
(Proibição do exercício da actividade de radiodifusão)  
 
É proibido o exercício de actividade de radiodifusão financiado por partidos ou associações 
políticas, organizações sindicais, patronais e profissionais, bem como as autarquias locais por si 
ou através de entidades em que detenham participação de capital.  





Artigo 5º  
(Fins genéricos de radiodifusão)  
 
São fins genéricos da actividade de radiodifusão:  
a) Contribuir para a informação do público, garantindo aos cidadãos o direito de informar, de se 
informar e de ser informado, sem impedimentos nem descriminações;  
b) Contribuir para a valorização cultural da população, assegurando a possibilidade de expressão e 
o confronto das diversas correntes de opinião, através do estímulo à criação e à livre expressão do 
pensamento e dos valores culturais que exprimem a identidade nacional;  
c) Favorecer a criação de hábitos de convivência cívica própria de um Estado democrático.  
 
Artigo 6º  
(Fins específicos de radiodifusão)  
 
1. Constitui fim específico do serviço público de radiodifusão contribuir para a promoção do 
progresso social e cultural, da consciencialização cívica e social dos cabo-verdianos e do reforço 
da unidade e da identidade nacional.  
 
2. Para a prossecução deste fim, incumbe-lhe especificamente:  
a) Assegurar a independência, o pluralismo, o rigor e a objectividade da informação de modo a 
salvaguardar a sua independência perante o governo, a administração e os demais poderes 
públicos;  
b) Contribuir através de uma programação equilibrada, para a recriação e a promoção educacional 
e cultural do público em geral atendendo à sua diversidade em idades, ocupações, interesses, 
espaços e origens;  
c) Promover a defesa e a divulgação da cultura cabo-verdiana;  
d) Promover a criação de programas educativos ou formativos dirigidos especialmente a crianças, 
jovens, adultos e idosos com diferentes níveis de habilitações;  
e) Contribuir para o esclarecimento, a formação e a participação cívica e política da população, 
através de programas onde a análise, o comentário, a crítica e os debates estimulem o confronto 
salutar de ideias e contribuam para a formação de opiniões.  
 
Artigo 7º 
(Fins específicos da actividade privada e cooperativa)  
 
São fins específicos da actividade privada e cooperativa de radiodifusão de cobertura local e 
regional:  
a) Alargar a programação radiofónica a interesses, problemas e modos de expressão de índole 
local e regional:  
b) Preservar e divulgar os valores característicos das culturas locais e regionais;  
c) Difundir informações com particular interesse loca] e regional e incentivar as relações de 
solidariedade, convívio e boa vizinhança entre as populações abrangidas pela demissão.  
 
Artigo 8º  
(Espectro radioeléctrico)  
 
O espectro radioeléctrico faz parte do domínio á público do Estado.  
 
CAPITULO II  
INFORMAÇÃO E PROGRAMAÇÃO  
 




Artigo 9º  
(Liberdade de expressão e informação)  
 
1. A liberdade de expressão de pensamento através de radiodifusão integra os direitos 
fundamentais dos cidadãos a uma informação livre e pluralista, essencial à prática da democracia, 
à defesa da paz e do progresso económico, social e espiritual do país.  
 
2. O exercício da actividade de radiodifusão é independente em matéria de programação, salvo 
nos casos contemplados na presente lei. A administração pública ou qualquer outro órgão de 
soberania, com excepção dos tribunais, não podem impedir ou condicionar a difusão de quaisquer 
programas.  
 
3. Não é permitida a transmissão de programas ou mensagens que incitem à prática da violência 
ou sejam contrários à lei penal ou, genericamente, violem os direitos, as liberdades e as garantias 
fundamentais.  
 
4. Não é permitida a transmissão de programas susceptíveis de influenciar negativamente na 
formação da personalidade das crianças ou adolescentes.  
 
Artigo 10º  
(Língua de difusão das emissões)  
 
1. As emissões são difundidas em língua portuguesa ou nacional, sem prejuízo da eventual 
utilização de quaisquer outras, nos seguintes casos:  
a) Programas destinados ao ensino de línguas estrangeiras;  
b) Transmissão de programas culturais e musicais de outros países;  
c) Programas que decorrem de necessidades pontuais de tipo informativo.  
 
2. As entidades que exerçam a actividade de radiodifusão devem em especial, nas suas emissões, 
assegurar a produção e difusão de programas racionas bem como salvaguardar obrigatoriamente, a 
promoção d; música de autores cabo-verdianos em língua e manifestações musicais nacionais.  
 
Artigo 11º  
(Identificação dos programas)  
 
1. Os programas devem incluir a indicação do respectivo título e do nome do responsável, bem 
como as fichas artística e técnica, devendo igualmente ser organizado um arquivo de onde 
constem as identidades do autor, do produtor e do realizador.  
 
2. Na falta de indicação ou em caso de dúvida, os responsáveis pela programação respondem pela 
emissão pela omissão.  
 
3. Todos os programas devem ser gravados e conservados pelo prazo estabelecido na lei de 
Imprensa, após a sua difusão, e em função da periodicidade diária ou não diária, se outro mais 
longo não for determinado pela autoridade judicial, constituindo a respectiva gravação eventual 




Artigo 12º  
(Registo das obras difundidas)  
 




1. As entidades que exerçam a actividade de radiodifusão organizam mensalmente o registo das 
obras difundidas nos seus programas, para efeitos dos correspondentes direitos de autor.  
 
2. O registo compreende os seguintes elementos:  
a) Título da obra;  
b) Autoria;  
c) Intérprete;  
d) Língua utilizada;  
e) Data e hora da emissão;  
f) Responsável pela emissão.  
 
Artigo 13º 
(Serviços noticiosos)  
 
1. As entidades que exercem a actividade de radiodifusão devem apresentar, durante os períodos 
de emissão, serviços noticiosos diários.  
 
2. O serviço noticioso, e a coordenação dos serviços noticiosos e as funções de redacção devem 
ser assegurados por jornalistas profissionais.  
 
Artigo l4º  
(Publicidade)  
 
São aplicáveis à actividade de radiodifusão as normas reguladoras da publicidade e actividade 
publicitária.  
 
Artigo 15º  
(Restrições à publicidade)  
 
É expressamente proibida a publicidade:  
a) Oculta, indirecta ou dolosa e, em geral, a que utilize formas que possam induzir em erro sobre a 
qualidade dos bens ou serviços anunciados;  
b) De partidos ou associações políticas e de organizações sindicais, profissionais ou patronais;  
c) De produtos nocivos à saúde, como tal classificados por lei, e de objectos ou meios de conteúdo 
pornográfico ou obsceno.  
 
Artigo 16º  
(Divulgação obrigatória)  
 
1. São obrigatória, gratuita e integralmente divulgados pelo serviço público de radiodifusão, com 
o devido relevo e a máxima urgência, as mensagens cuja difusão seja solicitada pelo Presidente da 
República, Presidente da Assembleia Nacional e Primeiro Ministro e, nos termos da lei aplicável, 
os comunicados e as notas oficiosas.  
 
2. Em caso de declaração do estado de sítio, emergência ou de guerra, o disposto no número 
anterior aplica-se a todas as entidades que exerçam a actividade de radiodifusão.  
 
Artigo 17º  
(Direito de antena propagandístico)  
 
1. Aos partidos políticos é garantido o direito de antena propagandístico no serviço público de 
radiodifusão nos termos da lei.  





2. Às organizações sindicais e às associações de empregadores é garantido o seguinte tempo de 
antena propagandístico:  
a) 15 minutos mensais às associações de sindicatos e às associações de empregadores, podendo 
ser utilizados quinzenalmente 7.5 minutos;  
b) 5 minutos mensais aos sindicatos não filiados.  
 
2. Por tempo de antena entende-se o espaço de programação própria da responsabilidade do titular 
do direito, facto que deve ser expressamente mencionado no início e termo de cada programa.  
 
3. Os responsáveis pela programação devem organizar com os titulares do direito de antena, e de 
acordo com o presente diploma, planos gerais da respectiva utilização.  
 
4. Na impossibilidade insuperável de acordo sobre os planos referidos no número anterior e a 
requerimento dos interessados cabe a arbitragem ao Conselho de Comunicação Social.  
 
Artigo 18º  
(Direito de antena às confissões religiosas)  
 
1. No serviço público de radiodifusão é garantido às confissões religiosas, distribuídas de acordo 
com a sua representatividade, um tempo de emissão, para prosseguimento das suas actividades 
nunca superior a 1 hora diária  
2. As condições de utilização do tempo de emissão são fixadas pela entidade que gere o serviço 
público.  
 
Artigo 19º  
(Limitação do direito de antena)  
 
1. Os titulares do direito de antena não podem exercê-lo aos sábados, domingos e feriados 
nacionais, nem a partir de um mês antes da data fixada para o início do período de campanha 
eleitoral para a Presidência da República, da Assembleia Nacional e Autarquias locais.  
 
2. Nos períodos eleitorais, o exercício do direito de antena rege-se pela lei eleitoral.  
 
3. Fora dos períodos eleitorais, é vedado o apelo directo ao voto durante o exercício do direito de 
antena.  
 
Artigo 20º  
(Garantia de meios técnicos)  
 
1. Aos titulares do direito de antena são assegurados s indispensáveis meios técnicos para a 
realização dos respectivos programas em condições de absoluta igualdade, caducando aquele 
direito se até ao final de cada mês não for exercido.  
 
2. Se o não exercício do direito de antena decorrer de facto não imputável ao seu titular, o tempo 
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Anexo E: Estatuto dos Jornalistas 
Lei nº 59/V/98 
ESTATUTO DO JORNALISTA 
 
CAPITULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Artigo 1º  
(Objecto)  
 
O presente estatuto regula o exercício da actividade de jornalista e equiparados, definindo a 
condição profissional, estabelecendo os direitos e deveres e as responsabilidades inerentes a essa 
actividade.  
Artigo 2º  
(Liberdade de exercício)  
 
O exercício da actividade de jornalista profissional e dos equiparados é livre em todo o território 
nacional, nas condições e formas estabelecidas neste estatuto e demais legislação aplicável.  
 
Artigo 3º  
(Definições)  
 
1. Para efeitos deste estatuto, consideram-se:  
a)Empresa jornalística: a empresa que tenha como actividade a edição de publicações periódicas, 
a distribuição de noticiário ou a difusão de notícias e comentários;  
b)Empresa de comunicação social: a empresa de radiodifusão, de televisão de agência de notícias 
ou qualquer empresa que tenha como objecto a actividade de comunicação audiovisual ou 
produção de programas e documentários de carácter informativo.  
 
2. Para efeitos deste estatuto são funções de natureza jornalística as actividades de:  
a)Redacção, condensação, escolha de títulos, integração, correcção ou coordenação de matéria a 
ser divulgada na comunicação social, contenha ou não comentários;  
b)Comentário ou crónica em órgão de comunicação social;  
c)Entrevista, inquérito ou reportagem escrita ou falada na comunicação social;  
d)Planeamento e organização técnica dos serviços referidos;  
e)A pesquisa, recolha, selecção e tratamento de factos, noticia, informações ou opiniões, e a sua 
preparação, através de textos, imagem ou som, para a divulgação na comunicação social;  
f)A revisão de originais matérias jornalísticas e pesquisa dos respectivos dados para a elaboração 
de noticias; 
g)A organização e conservação de arquivo jornalístico e pesquisa dos respectivos dados para a 
elaboração de noticias;  
h)A execução da distribuição de texto, fotografia ou ilustração de carácter jornalístico para fins de 
divulgação;  
i)A execução de desenhos artísticos ou técnicos de carácter jornalístico.  
 
CAPITULO II  
DO JORNALISTA PROFISSIONAL  




Artigo 4º  
(Conceito de jornalista profissional)  
 
É considerado jornalista profissional, para efeitos do presente Estatuto, o indivíduo que, em 
regime de ocupação principal, permanente e remunerada, exerça uma das seguintes funções:  
a)De natureza jornalística, em regime de contrato de trabalho, em empresa jornalística ou de 
comunicação social;  
b)De direcção de publicação periódica editada por empresa jornalística, de serviço de informação 
de comunicação social, desde que haja anteriormente exercido, por período não inferior a dois 
anos, qualquer função de natureza jornalística;  
c)De natureza jornalística, em regime liberal, para qualquer que haja exercido a profissão durante 
pelo menos quatro anos;  
d)De correspondente, em território nacional ou estrangeiro, em virtude de contrato de trabalho 
com um órgão de comunicação social.  
 
Artigo 5º  
(Quem pode ser jornalista profissional)  
 
1. Podem ser jornalistas profissionais os cidadãos maiores, no pleno gozo dos direitos civis e 
habilitados com formação específica na área de jornalismo oficialmente reconhecida.  
 
2. Não pode exercer a profissão de jornalista quem seja considerado delinquente habitual nos 
termos da lei penal.  
 
Artigo 6º  
(Titulo profissional)  
 
1. Ninguém pode exercer a profissão de jornalista sem estar habilitada com o respectivo título.  
 
2. Nenhum órgão de comunicação social, empresa jornalística ou de comunicação social pode 
admitir, ou manter ao seu serviço como jornalista, quem não se encontre habilitado com o 
respectivo titulo.  
Artigo 7º  
(Estagiários)  
 
1. Sem prejuízo do período experimental, os indivíduos que ingressam na profissão de jornalista 
terão a qualificação que estagiários, por um período de seis meses, se possuírem curso superior 
que confira licenciatura, ou de dois anos, nos restantes casos  
 
2. O acesso à profissão de jornalista inicia-se com um estágio obrigatório, a concluir com 
aproveitamento, com a duração de seis meses em caso de licenciatura na área da comunicação 
social, e de doze meses, nos restantes casos.  
 
3. O regime do estágio será regulado por Decreto Regulamentar, ouvida a Associação de 
Jornalistas.  
 
Artigo 8º  
(Incompatibilidades)  
 
1. O exercício da profissão de jornalista é incompatível com o desempenho das funções de:  
 
a)Titular de órgão de soberania ou de órgão auxiliar do poder político;  






c)Eleito Municipal;  
d)Funcionário ou agente de Tribunal, de Serviço do Ministério Público, de Organismo ou 
Corporação Policial, Militar ou Paramilitar;  
e)Gerente, director ou membro de órgão de direcção ou administração de qualquer empresa;  
f)Angariador de publicidade, agente de publicidade ou relações públicas, oficiais ou privadas;  
g)Assessor ou adido de imprensa;  
h)Membro do Conselho de Comunicação Social.  
 
2. A violação do disposto nas alíneas do nº 1 constitui falta grave que pode conduzir à suspensão 
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